
BMoteoa/CLDF

Diário daCâmara Legislativa
Órgão Oficial do Poder Legislativo do Distrito Federal ^^

AnoVN°205

Sumário

Leis 1
Aia 4
Comissões 24
Mesa Diretora 35
Atos Administrativos 39
Extrato de Compras 40
Aviso de Licitação 41
Composição da CLDF 44
Expediente 44

Leis

LEIN° 1.237,DE 30 DE OUTUBRODE 1996
(Autor do Projeto de Lei: Deputado Odilon Aires)

Dispõe sobre alteração de normas de
construção do Setor de Indústrias de
Sobradinho - RA V.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Art Io As normas de construção do Setor de Indústrias de Sobradinho
ficam alteradas daforma queseespecifica neste artigo.

Parágrafo único. Éassegurado o direito de construção e de utilização de
imóvel a proprietário deummódulo isolado.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3o Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, 30 o de 1996

Depul ELA

LEIN° 1.241, DE IoDENOVEMBRO DE 1996.
(Autor doProjeto: Deputado João deDeus)

Dispõe sobre o Quadro de Oficiais Policiais
Militares Complementar da Polícia Militar do
Distrito Federal e as condições de acesso a ele.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6° do art. 74 daLei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Brasília, quinta-feira, 7de novembro de 1996

Art. Io Fica aprovado o Regulamento do Quadro de Oficiais Policiais
Militares Complementar-QOPMC da Poücia Militar do Distrito Federal,
conforme as disposições destaLei.

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. 2° O Quadro de Oficiais Policiais Militares Complementar será
constituído por brasileiros natos, de ambos ossexos, diplomados por escolas de
ensino superior, públicas ouprivadas, reconhecidas oficialmente, nas áreas que o
art. 5o especifica, que, obedecendo ao princípio do voluntariado, sejam incluídos
nacorporação mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art 3o O Quadro de Oficiais Poüciais Militares Complementar é
composto de oficiais dos postos de segundo-tenente a tenente-coronel, sendo-lhes
assegurados todos os direitos, deveres e prerrogativas estabelecidos em leis e
regulamentos daPolicia Militar doDistrito Federal.

Art. 4o Os oficiais componentes doQuadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar exercerão cargos ou funções em Organização Policial Militar
(OPM) da Polícia Militar do Distrito Federal, de acordo com as suas
qualificações, auxiliando em atividades de caráter administrativo, operacional,
bem como nas diversas áreas de interesse da corporação.

Art. 5o A Polícia Militar do Distrito Federal fica obrigada a abrir
concursos nas áreas de Medicina, Veterinária, Odontologia, Enfermagem,
Nutrição, Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciências Matemáticas,
Ciências Químicas, Processamento de Dados, Engenharia Civü, Engenharia
Florestal, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Fisioterapia e Reabilitação,
Direito, Comunicação Social, Estudos Sociais, Geografia, História, Letras,
Psicologia, Pedagogia, Educação Física, Turismo, Teologia, Filosofia, Serviço
SocialAdministração Hospitalar, Administração deEmpresas e Jornalismo.

Art. 6o Os oficiais do Quadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar concorrerão às substituições de comando echefias no âmbito de
seu quadro e deacordo com sua especialidade.

Art r É vedada aos oficiais do Quadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar atransferência para outro quadro da corporação.

Art. 8o Aplica-se aos oficiais do Quadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar, noque couber, alegislação vigente nacorporação.

Art. 9o A nomeação para os cargos do Quadro de Organização e
Distribuição da Corporação é de competência do Comandante Geral da Policia
Militar do Distrito Federal.

Art. 10. Ooficial doQuadro deOficiais Policiais Militares Complementar
que, por ato de autoridade competente, for privado de exercer sua habilitação
ficará adido à Diretoria de Pessoal, a contar da data em que o fato chegar ao
conhecimento do Comandante Geral da corporação, até que seja definida sua
situação legal. , .

Parágrafo único. Na hipótese de privação definitiva do exercício da
habilitação ou de privação temporária que ultrapasse dois anos, consecutivos ou
não será aplicado ao oficial do Quadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar oque dispuser oEstatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar
do Distrito Federal.

Art. 11. A idade-limite de permanência em atividade bem como de
ingresso na reserva remunerada dos oficiais do Quadro de Oficiais Poüciais
Militares Complementar é definida no Estatuto dos Poüciais Militares da Polícia
Militar do Distrito Federal.

Capítulo II

Do Ingressono Quadro

Art. 12. O candidato aprovado e classificado no concurso púbüco para
ingresso no Quadro de Oficiais Policiais MUitares Complementar será incluído
no efetivo do
corpo, por ato do Governador do Distrito Federal, no posto de segundo-tenente
estagiário doQuadro deOficiais Poüciais Militares Complementar.

Parágrafo único. Após a publicação do ato de nomeação, o oficial
estagiário será matriculado no Curso de Habilitação para Oficiais do Quadro de
Oficiais Policiais Müitares Complementar.

Art 13. O Curso de Habihtação para Oficiais do Quadro Complementar
teráa duração deseismeses, distribuídos emdois períodos:

I - de formação profissional, comduração de quatromeses;
n - deadaptação administrativa, com duração dedois meses.
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Parágrafo único. Na implantação do Quadro de Oficiais Policiais Militares
Complementar, após o término do Curso de Habilitação para Oficiais, os
primeiros colocados no curso serão promovidos ao posto de primeiro-tenente do
Quadro de Oficiais Policiais Militares Complementar, obedecida a classificação
do curso e de acordo com as vagas existentes; os demais permanecerão como
segundos-tenentes do Quadro de Oficiais Policiais Militares Complementar, até o
surgimento de novas vagas.

Art. 14. Aavaliação de desempenho no Curso de Habilitação de Oficiais
obedecera aos critérios estabelecidos na norma reguladora, baixada pela Diretoria
de Ensino - DE eaprovada pelo Comandante Geral da corporação.

Art. 15. Cabe à Diretoria de Ensino a elaboração do currículo do Curso de
Habilitação para Oficiais do Quadro de Oficiais Poüciais Militares
Complementar.

Capítulo III

Do Processo Seletivo

Art. 16. O candidato ao Quadro de Oficiais Policiais Müitares
Complementar deverá satisfazer as seguintes exigências, além de outras definidas
no edital do concurso público:

1- gerais:
a) ser brasileiro nato;
b) possuir idade máxima de quarenta ecinco anos na data da inclusão;
c) possuir diploma de graduação de nível superior, de duração plena, com

habiütaçâo no setor correspondente à área de inscrição e o respectivo histórico
escolar; ou certificado de colação de grau e a prova de haver apresentado o
diploma para registro na repartição federal competente e o respectivo histórico
escolar;

d) se policial militar do Distrito Federal, possuir parecer favorável do
órgão de pessoal da corporação para prestar concurso;

e) se militar de outra força, ter autorização das autoridades competentes
para prestar o concurso;

f) se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
g) ser aprovado em todas as fases do concurso público para ingresso na

Polícia Militar do Distrito Federal;
II - particulares:
a) apresentar registro da entidade profissional, necessário ao exercício da

profissão, exceto se o candidato estiver impedido legalmente de inscrever-se na
entidade representativa de sua categoria por motivos funcionais;

b) para a especialidade Direito, possuir estágio profissional reconhecido e
comprovado pela Ordem dos Advogados do Brasil, sendo este suprido pela
comprovação de, nomínimo, dois anos deatividade profissional.

Capítulo IV

Das DisposiçõesFinais

Art. 17. Após a conclusão com aproveitamento do Curso de Habiütação
para Oficiais, o oficial estagiário será efetivado pelo Comandante Geral da
corporação no posto de segundo-tenente do Quadro de Oficiais Policiais
Militares Complementar.
..... Paréfafo único. O oficial estagiário do Quadro de Oficiais Poüciais
Militares Complementar que não concluir com aproveitamento o curso de
habilitação será excluído do estado efetivo da corporação, por ato do Governador
do Distrito Federal, exceto se, quando da matrícula no Curso de Habilitação para
Oficiais, for poücial militar, situação em que retornará à condição funcional
anterior.

Art 18. O critério inicial de antigüidade será estabelecido pela ordem
hierárquica de colocação na classificação do Curso de Habiütação para Oficiais'
nos demais casos, será observado o que estabelece a legislação que rege o'
assunto. s

Parágrafo único. Enquanto na situação de oficial estagiário do Quadro de
Oficiais Policiais Militares Complementar, aordem hierárquica será definida pela
ordem de classificação no exame intelectual do concurso púbüco para ingresso

Art. 19. Dos candidatos militares da Poücia Militar do Distrito Federal ou
de outras forças, serão exigidos os mesmos requisitos prescritos para os
candidatos civis.

Art. 20. Éobrigatória areserva de 50% (cinqüenta por cento) das vagas
nas diversas áreas, para ospoüciais müitares doDistrito Federal. '
..... Art„21- AfuD^i° «ercida pelos oficiais do Quadro de Oficiais Poüciais
Müitares Complementar da Poücia Miütar do Distrito Federal é considerada de
natureza técnica, sendo garantida a independência funcional na sua área de
atuação.

Art. 22. Não será fornecido certificado de aprovação no concurso púbüco
para ingresso na Poücia Militardo Distrito Federal.

A*,23- ,° temP° de serviço do oficial do Quadro de Oficiais Policiais
Miütares Complementar será contado a partir da data da matrícula no Curso de
Habilitação de Oficiais.

Parágrafo único. Para ocômputo do tempo de serviço, serão apücadas as
disposições do Estatuto dos Poüciais Miütares do Distrito Federal.

Art. 24. Para oacesso aos postos do oficialato, os oficiais do Quadro de
Oficiais Policiais Militares Complementar serão matriculados nos cursos e
estágios da corporação.

§ Io Os temas dos trabalhos desenvolvidos pelos oficiais versarão sobre
assuntos pertinentes àsua qualificação profissional econhecimentos gerais.

§ 2° A critério do Comandante Geral, os oficiais do Quadro de Oficiais
Policiais Militares Complementar poderão participar de cursos e estágios
externos, em âmbito nacional ou internacional, para aperfeiçoamento e melhoria
do nível funcional.

Art 25. OPoder Executivo terá o prazo de trinta dias após a publicação
desta Lei parasuaregulamentação.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor nadata de sua pubücação.
Art. 27. Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília, Io de no

Deputadi

•o de 1996

) MAGEtA

ésidente ' I

LEI N° 1.242, DE IoDE NOVEMBRO DE 1996.
(Autor do Projeto: Deputado Odilon Aires)

Criaa Feira Permanente doSetor M Norte de
Taguatinga - RA III.

OPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do §6° do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, aseguinte LeT
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal emantido pela
CâmaraLegislativa do DistritoFederal:

Art. Io Fica criada aFeira Permanente do Setor MNorte de Taguatinga -
RA III, a serlocalizada na QNM 38.

Art. 2o Para a implantação da Feira Permanente do Setor MNorte é
autorizada adesafetação de área pública de uso comum do povo, com superfície
total de 5.000m2 (cinco mil metros quadrados), que passa à categoria de bem
dominial.

§ T O Poder Executivo fica autorizado a proceder à alteração do
parcelamento urbano do Setor MNorte para atender às seguintes disposições:

I-criar lote de terreno na QNM 38, com amedida definida no caput;
II -permitir taxa de ocupação de 100% (cem por cento) da área do lote;
III - estabelecer altura máxima de construção de 12m (doze metros)

excluída a caixad'água;

IV - criar vias de circulação e estacionamentos necessários ao
desenvolvimento das atividades.

§2° Adesafetação prevista no caput fica condicionada àreaüzação, pelo
Poder Executivo, de audiência àpopulação interessada, nos termos do §2° do art
51 da Lei Orgânicado DistritoFederal.

Art. 3o Os feirantes estabelecidos no Setor MNorte que, nos termos da lei
não obtiverem permissão ou concessão para atuar na feira permanente teràJ
assegurado odireito de exercer ocomércio em feiras livres de Taguatinga.

Art. 4o As despesas decorrentes da apücação desta Lei correrão àconta das
disponibiüdades orçamentárias dos órgãos envolvidos na implantação e na
implementação da feira.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Io de novembro de 1996

Deputado
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LEI N° 1.243, DE IoDENOVEMBRO DE1996.
(Autor do Projeto: Deputado Adão Xavier)

Destina área na Região Administrativa de
Samambaia para a construção de feira
permanente edá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do §6'do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito FederaL aseguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. Io Fica destinada a área existente na Região Aíuninistrativa de
Samambaia, na QN 210, Conjunto E, Lotes 1, 2, 3e4, com 2.700m2 (dois mil e
setecentos metros quadrados) para aconstrução de feira permanente.

Art. 2o AsSecretarias de Obras ede Agricultura responsabilizar-se-ão pela
elaboração do projeto de construção da feira de que trata esta Lei e pela
implantação deste.

§Io Na elaboração do projeto serão levados em conta otipo eonúmero de
edificações necessárias à melhoria, ao aperfeiçoamento e às inovações dos
processos e técnicas de comercialização de gêneros alimentícios para o
abastecimento da população.

§2° Para aelaboração eimplantação do projeto poderão ser contratados
obras e serviços de terceiros, obedecidas as disposições legais.

Art. 3° A utilização por particulares das dependências da feira permanente
se dará na forma de permissão de uso, sendo dada preferência aos feirantes
estabelecidos nolocal àdata da pubücação desta Lei.

Art. 4o Os recursos necessários àconstrução da feira permanente correrão
àconta de dotações específicas aserem consignadas no orçamento do Distrito
Federal para oexercício subseqüente ao da aprovação desta Lei.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta

dias.
Art. 6o Esta Lei entra emvigor nadata desua publicação.
Art. 7° Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília, 1°de novembro de 1996

Depui \LDO MAGELA
sidente J

LEI N° 1.244, DE Io DE NOVEMBRO DE 1996.

(Autordo Projeto: Deputado Manoel de Andrade)

Desafeta áreas públicas que especifica para
implantação do projeto Módulos de Serviços
nas quadras das regiões administrativas e dá
outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos
termos do § 6" do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei,
oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1° Ficam desafetadas de sua original destinação de bens de uso
comum do povo áreas públicas com 85m2 (oitenta e cinco metros quadrados)
localizadas na entrada das quadras do Plano Piloto e demais regiões
administrativas do Distrito FederaL destinadas à implantação do projeto Módulos

de Serviços.
Parágrafo único. O projeto Módulos de Serviços tem por finalidade

ordenar, controlar e padronizar, nomesmo espaço fisico, todos os serviços quese
vêm desenvolvendo de forma irregular e desordenada na entrada dasquadras do
Plano Piloto e em outras áreas púbücas dasregiões administrativas.

Art. 2°Podemserexecutadas nos locaisdenominados módulos de serviços

atividades de:

I - eletricista;

II - bombeiro hidráulico;

III - pedreiro;

IV - pintor;

V - conserto de móveis;

VI - conserto de eletrodomésticos;

VII - conserto de persianas;

Vm - conserto de bicicletas;

D( - conserto de brinquedos;

X - instalação de box para banheiro;
XI - limpeza (diarista);

XH - costureira;
XIII - sapateiro;
XIV - chaveiro;

XV - relojoeiro.
Parágrafo único. Poderá ser promovida a venda de jornais e revistas,

frutas, verduras e refrigerantes nos módulos de serviços, em quadras que não
disponham detaisserviços.

Art. 3o Antes do inicio da execução do projeto, pesquisa domiciüar,
realizada com osmoradores das quadras respectivas, definirá osserviços a serem
oferecidos nos módulos de serviços, vedados aqueles que provoquem distúrbios e
afetemo cotidiano dos residentes nasproximidades.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias de sua publicação, estabelecendo os critérios para arealização de atividades
nosmódulos de serviços, entre os quais os seguintes:

I - forma de seleção dosprofissionais autônomos;
n - modalidade de cessão dos boxes;

m - manutenção e taxasde infra-estrutura;
IV - direitos e deveres;

V - horários de funcionamento.

Art. 5o A localização de cada módulo de serviço será determinada após
anáüse das necessidades de serviços de cada região administrativa, levadas em
consideração ainda aacessibilidade e aproximidade.

Parágrafo único. Para adeterminação da acessibilidade e da proximidade
dos módulos deserviços, consideram-se osseguintes critérios:

I - distância máxima de 400m (quatrocentos metros) de residência, escola
ou ponto de ônibus;

II - localização próxima avias de maior movimento, especialmente as de
circulação obrigatória, como aentrada e saída das quadras;

III - proximidade de pontos de atração consolidados como comércio ou
terminal ou parada de ônibus.

Art. 6o Estarão isentos do pagamento do ISS, do IPTU, de taxas de
serviços ou em razão do exercício regular do poder de polícia, pelo prazo de
cinco anos, prorrogável por igual período, a critério do Poder Executivo, os
profissionais autônomos instalados nos módulos de serviços.

Art. 7o O Poder Executivo poderá firmar convênio com o SEBRAE-DF
para cooperar na coordenação do projeto e para melhorar a qualificação dos
prestadores de serviço, mediante programas de treinamento específicos, que
permitam omelhor aproveitamento de suas potencialidades.

Art 8o EstaLei entraem vigorna datade sua publicação.
Art.9°Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, Io de novembro de 1996

Depul

LEI N° 1.245, DE Io DE NOVEMBRO DE 1996.

(Autor do Projeto: Deputado Benício Tavares)

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola

Técnica Rural do Lago Oeste,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito FederaLnos termos do § 3° do art 74 da Lei Orgânicado
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Distrito FederaL sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
FederaL na formado § 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinteLei:

Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola Técnica Rural
do Lago Oeste.

Parágrafo único. A Fundação Educacional do Distrito Federal fará os
estudos necessários i implementação da escola mencionadano caput, entre os
quais a localização, as áreas a serem construídas, o número de alunos e o do
correspondente corpo docente.

Art. 2° Esta Lei seráregulamentada no prazo de cento e oitenta dias de sua
publicação

Art 3° Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação.
Art 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasíüa, Io de novembro de 1996

Ata

DO MAZELA
esidente

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 125a

(CENTÉSIMA VIGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 5 DE NOVEMBRO DE 1996.

I • SUMÁRIO

1-ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 289, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 290, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 291, de 1996, do Governador do DistritoFederal.
- Mensagem n° 292, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 293, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 296, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 297, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 298, de 1996, do Governador do Distrito Federal.

- Mensagem n° 299, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
-Mensagem n° 300, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei n° 2.386, de 1996, de autoria dos Deputados
Filippelli e Luiz Estevão .
- Projeto de Decreto Legislativo n° 112, de 1996, de autoria do
Deputado Miquéias Paz.

- Moção n° 2.224, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção n° 2.225, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção n° 2.226, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção n° 2.227, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
-Moção n° 2.228, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
- Moção n° 2.229, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 2.230, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

-Moção n° 2.231, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

-Moção n° 2.232, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Moção n° 2.233, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.

- Moção n° 2.234, de 1996, de autoria das Bancadas do PT, PDT,
PPSePCdoB.

- Moção n° 2.235, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha .

- Moção n° 2.236, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

- Moção n° 2.242, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.
-Requerimento n° 1.187, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
- Requerimento n° 1.188, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.

-Requerimento n° 1.189, de 1996, de autoria do Deputado
Odilon Aires.

-Requerimento n° 1.190, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Requerimento n° 1.191, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.

- Requerimento n° 1.192, de 1996, de autoria do Deputado João
de Deus.

- Requerimento n° 1.193, de 1996, de autoria do Deputado
Eurípedes Camargo.
- Requerimento n° 1.194, de 1996, de autoria de vários
Deputados.
- Requerimento n° 1.195, de 1996, de autoria do Deputado
Geraldo Magela.
- Requerimento n° 1.196, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda e outros.

- Requerimento n° 1.197, de 1996, de autoria dos Deputados
Filippelli e Luiz Estevão.
- Requerimento n° 1.198, de 1996, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.

- Requerimento n° 1.199, de 1996, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho e outros.

- Recurso n° 25, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
- Declaração de Prejudicialidade, de autoria do Deputado
Geraldo Magela.
- Declaração de Prejudicialidade, de autoria do Deputado
Geraldo Magela.

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.
DEPUTADO ZÉ RAMALHO, em nomeda bancadado PDT.
DEPUTADOWASNY DE ROURE, em nome da bancada do PT.
DEPUTADO LUIZESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder do Governo.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)
DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)
DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)
DEPUTADO XAVIER (SEM PARTIDO)
EURÍPEDES CAMARGO (PT)
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3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Votação, em2o tumo, da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n°20, de 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco
e outros.

(2o) ITEM 2: Votação em 1o tumo, da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n°4, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela
e outros.

(3o) ITEM 3: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do Projeto
de Lei n° 296, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(4o) ITEM 37: Discussão e votação das Moções n":

2.192,
2.193,
2.194,
2.195,
2.196,
2.197,
2.198,
2.199,
2.200,
2.201,
2.202,
2.203,
2.221,
2.077,

de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,
de 1996,

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria
de autoria

de autoria

de autoria

Marcos Arruda.

Marcos Arruda.

Marco Lima.

Renato Rainha.

Renato Rainha.

Luiz Estevão.

Luiz Estevão.
Marcos Arruda.

Renato Rainha.

Renato Rainha.

Renato Rainha.

Renato Rainha.

Renato Rainha.
José Edmar.

do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado

(5o) ITEM 46: Votação do Requerimento n° 1.013, de 1996, de
autoria do Deputado Antônio José - CAFU e outros.

(6o) ITEM 5: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do Projeto
de Lei n° 488, de 1995, de autoria doDeputado José Edmar.

4 -ENCERRAMENTO

II -DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, José Edmar e
Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputados Edimar Pireneus e Daniel Marques.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 15 horas e 3 minutos, compareceram os
seguintes Deputados: ....... r.
Antônio José - CAFU (PT), Ben.ao Tr?va^S„(PMDB);DMopf/Lacerda (PTB). Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Eurípedes Camargo (PT), Filippelli
(PMDB), Geraldo Magela (PT), João de Deus (PDT), Jorge Cauhy
(PMDB), José Edmar (PSDB), Lúcia Carvalho (PT), Luiz Estevão
PMDB), Manoelzinho (PMDB), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias

Paz (PC do B), Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (PSDB),
Renato Rainha (PL), Wasny deRoure (PT), Xavier (sem partido) e
Zé Ramalho (PDT).

1-ABERTURA

O Sr. Presidente (Geraldo Magela):

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos osnossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

- O Deputado Daniel Marques, no exercício do cargo de
Primeiro Secretário, procede à leitura das Atas das 119a, 121* e
122» Sessões Ordinárias e da 71" Sessão Extraordinána, as quais
são aprovadas sem observações.

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

MENSAGEM

N° 289 /96-GAG

Senhor Presidente,

Brasília, 3o de outubro de 1996.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, } 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto deLein°2.061/96, que "Dispõe sobre aremissão
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e a anistia de
multas", e que seconverteu naLei n° 1.232 de 29 de outubro de 1996,
publicada noDODF n° 211 de 30 de outubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
NESTA

V*vf*^ IV
A Câmara Legislativa doDistrito Federal decreta:

Dispõe sobre a remissão do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana -
DTU e a anistia de multas.

Art P Fica concedida a remisslo do Imposto sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana decorrente do recadastramento de áreas de imóveis do
Distrito Federal efetuado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento, relativo aos
exercícios de 1992 a 1996, inclusive.

Art 2* Fica concedida a anistia geral das multas referentes ao Imposto
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana decorrente do recadastramento
de áreas de imóveis do Distrito Federal, efetuado pela Secretaria de Fazenda e
Planejamento, relativo aos exercícios de 1992 a 1996, inclusive.

Art 3o A remisslo e a anistia de que tratam os arts. 1* e 2* referem-se,
exclusivamente, aos créditos tributários decorrentes de acréscimos de área
construída ouconstruções nâo constantes docadastro imobiliário da Secretaria de
Fazenda e Planejamento naépoca do lançamento originário, feito de oficio.

§ P A remissão eaanistia serão concedidas somente aos imóveis:
I - individuais,residenciais e não residenciais;
n - de natureza coletiva, desde que os acréscimos de área construída

estejam situados no pavimento térreo.
§ 2° Os benefícios da remissão e da anistia não serão concedidos se as

informações prestadas pelo proprietário do imóvel não estiverem de acordo com a
realidade.

§ 3° O recadastramento aludido nos arts. 1° e 2° é o efetuado pelo
contribuinte até 30 de novembro de 19%.

Art.4* Esta Leientra emvigor nadata de sua publicação.
Art 5"Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília,0/ de outubro de 1996
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LEIN* 1.232 ,DE 29 DE OUTUBRO DE 1996
(Autor do Projeto: Deputado Distrital TadeuFitíppdH)

Dispõe sobre a remissão do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - LPTU e a
anistia de multas.

0 GOVERNADORDO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABERQUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An. 1° - Fica concedida a remisslo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
decorrente do recadastramento de áreas de imóveis do Distrito Federal efetuado pela Secretaria de
Fazenda e Planejamento, relativo aosexercícios de 1992a 1996,inclusive.
Art. 2a - Fica concedida a anistia geral das muitas referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana decorrente dorecadastramento deáreas deimóveis doDistrito FederaL efetuado pda
Secretaria de Fazenda e Planejamento, relativo aosexercícios de 1992 a 1996, inclusive
Art. 3* - A remissão e a anistia de que tratam os arts. 1* e 2* referem-se, exclusivamente, aos créditos
tributário* decorrentes de acréscimos de área construída ou construções nlo constantes do cadastro
imobiliário da Secretaria deFazenda e Planejamento naépoca dolançamento originário, feito deoficio.
§ I* • A remisslo e a anistia serio concedidas somente aos imóveis:
1- individuais, residenciais e nao residenciais;
II - de natureza coletiva, desde que os acréscimos de área construída estejam situados no pavimento
térreo.

§ T - Os benefícios da remissão e da anistia nio serio concedidos seas informações prestadas pelo
proprietário do imóvel nio estiverem de acordo com a realidade.
§ 3*- O recadastramento aludido nosarts. 1" e 2* é o efetuado pdo contribuinte até30 de novembro de
1996.

Art.4° - EstaLeientra em vigornadata de suapublicação
Art. 5° - Revogam-seas disposiçõesem contrário.

MENSAGEM

N° 290 /96-GAG

29 de outubro de 1996
: Brasília

Brasília,
íor da República e 37" de Brasüu

CRISTOVAM BUARQUE

Brasília, 30 de outubro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VH, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do
Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.804/96,
que"Dispõe sobre a alteração de destinacão de uso dos lotes da Área Especial 1
Norte, bem como dos lotes M, N e O e dos blocos Q, R, S e T do Setor de
Comércio e Diversões Norte - SCDN, em Brazlãndia - RA IV", e que se
converteu na Lei n" 1.233 de 29 de outubro de 1996, publicada no DODF
n° 211 de 30 de outubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestima e dístinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

Dispõe sobre a alteraçio de destinacão de uso
dos lotesda krtMEspecial 1 Norte,bem como
dos lotes M, N e O e dos blocos Q, R, S e T do
Setor de Comércio e Diversões Norte -SCDN,

em Brazlãndia - RA IV.

A Câmara Legislativado Distrito Federal decreta:

Art 1° Fica alterada a destinacão dos lotes daÁrea Especial 1Norte, bem
como dos lotes M, N e O e dos blocos Q, R, S e T do Setor de Comércio e
Diversões Norte-SCDN, em Brazlãndia, RA IV, estendendo-se o seu uso para a
construção e a instalação de escolasde P, 2° e 3°graus de ensino.

Art 2° EstaLei entraem vigor dadatade sua publicação.
Art 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 d< de 1996

LEIN" 1.233 ,DE 29 DE outubro DEI»»
(Autor do Projeto: DeputadoDistrital Zé Ramalho)

Dispõe sobre a alteraçio de destinaçio de uso dos lotes da
Área Especial I Norte, bem como dos lotes M, NeOedos
blocos Q, R, S e T do Setor de Comércio e Diversões
Norte - SCDN, em Brazlãndia - RA IV.

O GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERALDECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTELEI:
Art r. Fica alterada adestinaçio dos lotes da Área Especial 1Norte, bem como dos lotes M,Ne Oe dos
blocos Q,R,SeT doSetor deComércio e Diversões Norte • SCDN, em Brazlãndia, RA-TV, estendendo-se o
seuuso para aconstrução e ainstalacio de escolas de 1',T e 3' graus de ensino.
Art.T - Esta Leientra emvigornadata desuapublicação.
Art. 3*- Revogan>*eas disposiçõesem contrário.

Brasília, 2 9 de outubro de 1996
108*da República e 37" de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

MENSAGEM

N» 291 /96-GAG

Senhor Presidente,

Brasília, 30 de outubro de 1996.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vü, da LeiOrgânica do
Distrito FederaL e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, doRegimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n°262/95, que "Repristina dispositivo do
Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras providencias", e que se
converteu na Lei n" 1.234 de 29 de outubro de 1996, publicada no DODF
n° 211 de 30 de outubro de 19%.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestimae dístinguida consideração.

U^rvW ft
CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
NESTA

O^U^ CÀ 0-A-MO

Repristina dispositivo do Decreto-Lei n*
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art P Fica repristinado o inciso IV doart 92 do Decreto-Lei n°82,de26
dedezembro de 1966, acrescentado pelo art. 2°daLein"629, de22dedezembro
de 1993.

Art.2°O inciso IV doart. 92do Decreto-Lei n° 82, de 1966, acrescentado
pelo art. 2° da Lei n° 838, de 28 de dezembro de 1994, passa a denominar-se
inciso V.

Art. 3o Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 29 de dezembro de 1994.

Art 4oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, iOde outubro de 1996.

Deputado^xERÁLDO MAGELA
esidente ]
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LEIN* 1.234 , DE 29 DE OUTUBRO DE 1996

Repristina dispositivo do Decreto-Lei n° 82, de
26 de dezembro de 1966, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

Art. Io- Fica repristinado o inciso IV do art. 92do Decreto-Lei n°82,de 26 de dezembro
de 1966,acrescentado peloart.2°da Lei n°629, de 22 de dezembro de 1993.
Art. 2° - O inciso IV do art. 92 do Decreto-Lei n° 82, de 1966, acrescentado pelo art. 2° da
Lei n° 838, de 28 de dezembrode 1994, passaa denominar-se inciso V.
Art. 3° - EstaLeientra em vigornadata de suapublicação, retroagindo seusefeitosa 29 de
dezembro de 1994.

Art. 4o- Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de outubro de 1996
108°da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

MENSAGEM

N° 292/96-GAG Brasília, 30 de outubro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VH, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe oartigo 178, §2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 129/95, que "Obriga os
estabelecimentos que exercem atividades de venda ou aluguel de bicicletas, patins
ouskates a afixar, em local visível, a recomendação que especifica e dá outras
providências", eque se converteu na Lei n° 1.235 de 29 de outubro de 1996,
pubUcada no DODF n° 211 de 30 de outubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestimae dístinguida consideração.

AjuV^a ("V
CRISTOVAM BUARQUE

Governadordo DistritoFederal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda CâmaraLegislativa
do Distrito Federal
NESTA

^Ov->^ (^ ri-w» Obriga os estabelecimentos que exercem
_. , _ atividades de venda ou aluguel de bicicletas,

d^f] Io / 7 t pjtin, ou skates a afixar, em local visível, a
recomendação que especifica e di outras

/\/^A/U» (V providencias.

A Câmara Legislativa doDistrito Federal decreta:

Art 1° Os estabelecimentos que exercem atividades de venda ou de
aluguel de bicicletas, patins e skates devem afixar, em local visível,
recomendação aos usuários da necessidade de utilizarem equipamentos de
segurança.

Parágrafo único. Entende-se por equipamento de segurança o capacete, a
joelheira e a cotoveleira.

Art. r Os responsáveis pelas atividades de aluguel de bicicletas, patins e
skates devem manter, no estabelecimento, equipamentos de segurança a serem
utilizados pelosclientes.

Art. 3°Éobrigatório o uso deequipamentos de segurança emcompetições
oficiais eem exibições públicas nas quais se utilizem bicicletas, patins eskates.

Art. 4° Os estabelecimentos terão noventa dias, a contar da publicação
desta Lei, para seadequarem as suas determinações.

Art. 5o A inobservância do disposto nesta Lei sujeita os infratores as
seguintes penalidades:

I -advertência; . , ,m™-
H - multa de até três unidades padrão do Distrito Federal-UPDF ou

unidademonetária equivalente;

Dl- interdição da atividade.
Art. 6o O Governo do Distrito Federal encetará campanhas educativo-

publicitárias, visando alevar ao conhecimento público oalcance desta Lei.
Art.7o Esta Leientra emvigor nadata de suapublicação.
Art. 8°Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília,-*0deoutubro de 1996

LDO.MAGÇLA
lidente

LEIN*1.23S ,DE 29 DE outubro DE 199Í
(Autordo Projeto: Deputado Distrital Beníoio Tavares)

Obriga os estabelecimentos que exercem atividades de
vendaou aluguel de bicicletas, patins ou skatesa afixar, em
local visível, a recomendação que especifica e dá outras
providências.

0 GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1' • Osestabelecimentos queexercem atividades de venda ou de aluguel de bicicletas, patins e skates
devem afixar, em local visível, recomendação aosusuários da necessidade de utilizarem equipamentos de
segurança.
Parágrafo único - Entende-se por equipamento desegurança o capacete, ajoelheira e acotoveleira.
An. 2* • Os responsáveis pelas atividades de aluguei de bicicletas, patins e skates devem manter, no
estabelecimento, equipamentos de segurança a serem utilizados pelos cbentes.
Art. 3' - Éobrigatório o uso deequipamentos desegurança emcompetições oficiais e emexibições públicas
nasquaisse utilizembicicletas, patinse skates.
Art. 4*- Os estabelecimentos terio noventadias,a contarda publicação destaLei, para se adequarem as suas
determinações.
An. 5"- A inobservância do disposto nesta Leisujeita os infratores ásseguintes penalidades:
1 - advenência,
II - multa de atétrêsunidades padriodo Distrito Federal-UPDF ou unidade monetária equivalente:
III - interdiçãoda atividade.
Art. 6* • O Governo do Distrito Federal encetará campanhas educatrvo-publicitárias, visando a levar ao
conhecimentopúblicoo alcancedesta Lei.
Art. 7*- Esta Lei entraem vigor na data de sua publicaçio.
Art. 8*- Revogam-seasdisposições em contrário.

MENSAGEM

N° 293 /96-GAG

Brasília, 29 de outubro de 1996
108* da República e 37*de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

Brasília, 30

Senhor Presidente,

de outubro de 1996.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vü, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lein°30/95, que"Implanta atividades de lazer
nas áreas que especifica", e que se converteu naLein°l.236 de 29 deoutubro de
1996, pubUcada noDODF n° 211 de 30 deoutubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e dístinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

2Í1 .o/4*i

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Implanta atividades de lazer nas áreas que
especifica.

Art 1° Serão fechados ao trânsito de veículos e transformados em áreas de
lazer,no período das oito horas ás dezessetehoras, aos domingos e feriados, os
seguintes logradouros:

I - na Região Adniinistrativa de Taguatinga - RA DL a Avenida das
Palmeiras e a Avenida Comercial Norte, compreendendo as quadras QNA 1, 2,
11, 17, 29, 30 e 41;

II - na RegiãoAdministrativa do Guará - RA X, a Via Central, no trecho
compreendido entreas quadras comerciais;

m - na Região Administrativade Ceilândia - RA LX,a Via MN2 e a Via
P2;
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IV - na Região Administrativa de Brazlãndia - RA TV aVia SN 1-
O,,,^?^?âc° Adminiscrativ!1 do Gama -RA U, a'via do comércio dasQuadras; 23 e24 do Setor Leste eavia do comércio da Quadra 22 do Setor Oeste
mc . Üt ^ AdmiIUS,",iv« de Planaltina - RA VL aVia NS2 e aVia
NSl^to trecho compreendido entre obalão de cruzamento da Via NS1 com a
Via WL2 eobalão de cruzamento da Via NSI com aVia WL1;

VH - na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA VUL a
terceira Avenida;

a 7^ ' "a Roegiâ0 Adm'n'strar'va de Samambaia - RA XII, a SegundaAvenida Norte eaSegunda Avenida Sul; 8
LX - na Região Administrativa de Santa Maria - RA XHL as vias de acesso

aos Centros de Atenção Integral àCriança eao Adolescente-CAIC Albert Sabin e
banta Mana, apartir da Avenida Alagado;

X- na Região Administrativa de Sobradinho - RA V, aRua 5eaAR 4-
XI - na Região Administrativa do Cruzeiro - RA XI, aVia HCE RE no

trecho compreendido entre as Quadras 411 e 1.113 do Cruzeiro Novo;
Xn - na Região Administrativa do Riacho Fundo - RA XVTí' a Praça da

Administração; ' y

XIII - na Região Administrativa de Candangolândia - RA XLX aPraça da
Administração; ^

XTV - na Região Administrativa de São Sebastião - RA XIV a Praça da
Administração; v

XV - na Região Administrativa do Recanto das Emas - RA XV o trecho
em frente áAdministração Regional.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo o
funcionamento das áreas de lazer e os trechos a serem utilizados de acordo com
os locais estabelecidos no art. 1°.

Art. 3° Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, i^de outubro de 1996

Depul

Diante Federal, econforme dispõe oartigo 178, §2°, do Regimento Interno dessa
L !"f ^ Saní,0ne' ° Pr0)tí0 de Ul n° 601/95- 9ue "Dispõe sobre aunplan^çào de rótulas ou semáforos nos pontos de conflito entre fluxos de tráfego
lo^" m etCTalAAqUeSeCOnVer,eunaLein0 1238 de 31 de outubro de1996, publicada no DODF n° 213 de oi de Noverta, ^ 1S96.

,l,.v„Hn si Apr°vei,° °JenSej° Para rei,erar a Vossa Ex«lência protestos deelevada estima e dístinguida consideração.

Aa^L ^.
CRISTOVAM BUARQUE

Governadordo DistritoFederal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda CâmaraLegislativa
do Distrito Federal

NESTA

Dispõe sobre a implantação de rótulas ou
semáforos nos pontos de conflito entre fluxos
de tráfego no Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1= O Poder Executivo implantará rótulas ou semáforos onde
tecnicamente couber cada uma dessas modalidades, nos pontos de conflito entre
fluxosde tráfego no Distrito Federal.

Art 29 Toda rótula será dotada das sinalizações pertinentes, verticaL
horizontale complementar. ^^

Parágrafo único. Onde não couber, tecnicamente, delimitação das linhas
de contorno por meio de guias, usar-se-ão, obrigatoriamente, calotas com pintura
reflexiva.

... .Af1- 3= As rótulas que estiverem em desacordo com esta Lei terão as linhas
delimitadoras docontorno substituídas por calotas.

Art. 4S OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e
oitenta dias desuapublicação.

Art. 5S Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6"Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, ti de outubro de 1996

LEIN" 1.236 ,DE 29 DE outubro DE 1996
(Autordo Projeto: Deputado Distrital LuizEstevio)

Implanta atividades delazer nas áreas queespecifica.

Z2^^^°R °° DISTIUTO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA EEUSANCIONO A SEGUINTE LEI:
An 1* - Serão fechados ao trânsito de veículos etransformados em áreas de lazer, no período das oito horas
asdezessete horas, aosdomingos e feriados, osseguintes logradouros:
I• na Região Administrativa de Taguatinga -RA HL aAvenida das Palmeiras eaAvenida Comercial None.
compreendendo asquadras QNA1,2, 11, 17, 29,30e 41;
cor^rriíf8'*0 Administmiv. do Guará -RA X, aVia'Central, no trecho compreendido entre as quadras
ID - na Região Adrránistrauva de Ceüândia -RA DC, aVia MN2 eaVia P2,
IV- na Regüo Administrativa de Brazlãndia - RArv,aVia SN1,
V- na Região Administrativa do Gama -RA II,aVia do Comércio das Quadras 23 e24 do Setor Leste ea
Via doComerão da Quadra 22doSetor Oeste,
y1" ™Kcs*° A^n^fva de PUmaltina -RA VL aVia NS2 eaVi. NSI, no trecho compreendido entre o
bailo de cruzamento da V»NSI com aV»WL2 eobalio de cruzamento da Via NSI com aVia WL1
VU - na Regilo Administrativa do Núcleo Bandeirante -RAVTH, aTerceira Avenida;
VIII -n.. Regdci Administram, de Samambw -RA XII, aSegunda Avenida None eaSegunda Avemda Sul
IX -na Reguto Administrar™ de Sana htaria -RA XTH, as vias de acesso aos Centros de Atenção Integral i
Cnançae ao Adolescente- CAIC Alben Sabin eSanta Maria, apartir da Avenida Alagado
X - naRegião Administrativa deSobradinho - RA V, aRua5 e a AR4
^™.4R,?^ ^mjni*r""'* *> Cruzeiro - RA XI, aVI, HCE RE, no trecho compreendido emre as
Quadras 411 e 1.113do Cruzeiro Novo,
Xn -na Regilo Administrativa do Riacho Fundo -RA XVTI, aPraça da Administração
Xm -na Regilo Administrativa de Candangolândia -RA XXX, aPraça da Adrmrastraçio
XTV - na Região Administrativa de Sio Sebastião - RA XTV, aPraça da Administração '
£f ",?* mÉ?ffaiúamivt d° R^10<-»• Enu» . RA XV, otrecho em frente âAdmmistraçio Regioral
Art 2- -OPoder Executivo regulamentará esta Lei, definindo ofuncionamento das áreas de lazer eostrechos
a seremutilizadosde acordo com os locaisestabelecidosno an. 1*.
An.3* - Esta Lei entra emvigor na data desua publicação
An. 4*- Revogam-se.as disposições emcontrário.

Brasília, 29 de outubro de 1996
108*da Repúblicae 1T de Brasília

Uv.

MENSAGEM
N° 296/96-GAG

.W í).
CRISTOVAM BUARQUE

Bras/lia, 01 de ttovanbro de 19%.

Senhor Presidente,

tprm^c h„ I^V Cle^ h0nra de comunicar " Vossa Excelência que nostermos do artigo 74 combinado com oartigo 100. inciso VTJ, da Lei Orgânica do

LEIIV* 1238 ,DE31 DE OUTUBRO DE 1996
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Marcos Arruda)

Dispõe sobre a implantação de rótulas ou
semáforos nospontos deconflito entre fluxos de
tráfego no Distrito Federal.

íl^,VE^ADOR °° ESTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGU^
Art 1° -O Poder Executivo implantará rótulas ou semáforos, onde tecnicamente couber
cadamna dessas modalidades, nos pontos de conflito entre fluxos de tráfego no Distrito

coId^^ rÓtUla *** ^^ ** sinaIizaçaes Poti«ntes. vertical, horizontal e
Parágrafo único -Onde nâo couber, tecnicamente, delimitação das linhas de contorno por
meio de guias, usar-se-ão, obrigatoriamente, calotas com pintura reflexiva
A?rL'M ^S? T eStiVerem mdesaCOrdo com esta Ui teri° *> linl«s delimitadorasdo contorno subsbtuidas porcalotas. •w>*wiia»

puoUcItío ?0dCT EXemÜV° re8ulan,enlará esta ^ "o Prazo de cento eoitenta dias de sua
Art. 5°. -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.6o. - Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, 31 de outubrode 1996
108°da Repúblicae 37°de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE



Brasília, quinta-feira, 7de novembro de 19% Diário da Câmara Legislativa Página 9

MENSAGEM

N° 297/96-GAG Brasília, 01 de Nwraobro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vü, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, §2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n" 645/95, que "Dispõe sobre a
comemoração do Momento Cívico nas escolas públicas do Distrito Federal e dá
outras providências", eque se converteu na Lei n° 1.239 de 31 de outubro de
1996, publicada noDODF n° 213 de 01 de Novwtoro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevadaestimae dístinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda CâmaraLegislativa
do Distrito Federal

NESTA

Dispõe sobre a comemoração do Momento
Cíviconas escola* públicas do DistritoFederal
e dá outras providencias.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1* As escolas públicas do Kstrito Federal comemorarão, todas as
segundas-feiras, oMomento Cívico, que consistirá de:

I - hasteamento e amamente solenes da Bandeira Nacional e da Bandeira
do Distrito Federal;

II- entoação do Hino Nacional por alunos e professores.
§ 1° Caindo a segunda-feira em dia feriado, acerimônia realizar-se-á no

primeiro diaútil subseqüente.
§2° Ohasteamento das bandeiras será feito no primeiro horário de aulas

dotumo da manhã e o amamente, noúltimo horário deaulas do turno da tarde,
antecipando-se á saída dosalunos.

§3o As escolas que dispuserem de bandeiras próprias poderão hasteá-las e
amá-las na cerimônia aque serefere este artigo, obedecida ahierarquia entre as
bandeiras doBrasildoDistrito Federal e daescola, nessa ordem.

Art 2° O Momento Cívico não excederá dez minutos, que serão
computados comohorário de aula.

Art. 3o O Poder Executivo do Distrito Federal providenciará os meios e a
normatização necessários ao efetivo cumprimento do disposto nesta Lei, correndo
as despesas correspondentes áconta do orçamento do Distrito Federal.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias
da sua publicação.

Art 5o Esta Leientra emvigor nadata desua publicação.
Art 6o Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília,00deoutubro de 1996

Depui

LEI N* 1239 , DE 31 DE outubro DE 199*
(Autor do Projeto: DeputadoDistrital JoséEdmar)

Dispõe sobre a comemoração do Momento Cívico nas
escolas públicas do Distrito Federal e dá outras
providências.

0 GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1* - Asescolas públicas doDistrito Federal «unemorario, todas assegundas-feiras, o Momento Civico,
que consistirade:
1>hin—"*—»"e aniamento solenesda BandeiraNacionale da Bandeirado DistritoFederal,
D - entoaçio do Hino Nacionalpor alunose professores.
§ 1* - Caindo ases^mda-reira emdia feriado, arrrimAni" realizar-se-á noprimeiro dia útilsubsequente.
§2* - Ohasteamento das bandeiras ttrí feito noprimeiro horário deaulas doturno damanha e o arriamemo,
no úrdrnohoráriode aulasdo tumo da tarde, antecipando-se á saídados alunos.
$ 3* - As escolas quedispuserem debandeiras próprias poderio hasteá-las e arriá-las nacerimônia a quese
refere esteartigo, obedecida a hierarquia entre asbandeiras do Brasil, do Distrito Federal e daescola, nessa

Art. 2*- O Momento civico nio excederádez minutos, que serio computadoscomo horáriode aula.
Art. 3* - O Poder Executivo do Distrito Federal providenciará os meios e a normatização necessários ao
efetivo cumprimento do disposto nesta Lei,correndo u despesas correspondentes à conta do orçamento do
Distrito Federal.
Art. 4*- O PoderExecutivoregulamentará esta Lei no prazode trintadiasda suapublicaçio.
Art. S*- Esta Lei entraem vigor na datade sua publicaçio.
An. 6*- Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasüia, 31 de outubrode 1996
108* da República e 37*de Brasília

CRISTOVAM BUAROUE

MENSAGEM

N° 298/96-GAG Brasüia, 01 de Novembro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vü, da Lei Orgânica do
DistritoFederal, e conformedispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 2.238/96, que "Altera a Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercíciode 1997", e que se converteu na Lei
n° 1.240 de 31 de outubro de 1996, publicada no DODF n°2i3 de 01 de

Novanbro <*e l"6-

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e dístinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda CâmaraLegislativa
do Distrito Federal

NESTA

Altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias

para o exercício de 1997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art Io. Acrescente-se ao art. 38 da Lei n" 1.174,de 24 de julho de 19%,
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1997, um parágrafo único
com a seguinte redação:

"Art. 38

Parágrafo único. O Projete de Lei que disponha sobre o ICMS,
mtrodetzn as alterações decorrentes da Lei Complementar n° 87, de 13 de
setembro de 1996, e dê outras providências poderá ser apreciado pela Câmara
Legislativa após o dia 30de setembro de 1996, como previsto no §4o do art. 128
daLeiOrgânica do Distrito Federal.''

Art 2*. Esta Leientra em vigornadata de suapublicação.
Art 3o. Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília,31 de outubro de 1996

Deputado^.
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LEI N*1240 ,DE 31 DE outubro DE 1996

Altera a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 1997

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1"- Acrescente-se aoart.38 da Lei nB 1.174,de 24 de julhode 1996, Lei de Diretrizes Orçamentárias
parao exercíciode 1997,um parágrafo único com a seguinteredação:
"Art. 38

Parágrafo único- O Projeto de Leiquedisponha sobre o ICMS,introduza asalterações decorrentes daLá
Complementar n"87,de 13 de setembro de 1996, e dê outras providências poderá serapreciado pela
Câmara Legislativa após o dia30de setembro de 1996, comoprevisto no§ 4* doart. 128 daLeiOrgânica
do Distrito Federal."

Art. 2*- Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação.
Art. 3* - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasüia, 31 decutuhro de 1996
108* da República e 37* de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

MENSAGEM

N° 299/96-GAG Brasüia, 04 de novembro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vü, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, §' 2°, do
Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.330/94,
que "Veda a comercialização de ingressos para eventos culturais,'
esportivos ou de lazer nas condições que especifica", e que se converteu nà
Lein°1246de oi de nov. de 1996, publicada noDODF n° 214 de 04 de
nov. de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e dístinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

NESTA

Veda a comercialização de ingressos para
eventos culturais, esportivos ou de lazer nas
condições que especifica.

A Câmara Legislativado Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica proibida acomercialização deingressos para eventos culturais,
esportivos ou de lazer a preços superiores aos efetivamente cobrados pelo
promotor do evento.

Art 2°Evedada avenda, a qualquer preço, de ingressos não destinados a
comercialização.

Art. 3o As infrações ao disposto nesta Leisujeitam osautores amulta aser
fixada pelo Poder Executivo e àapreensão dos bilhetes, sem prejuízo de outras
sanções.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias.

Art. 5o Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação.
Art.6°Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasüia, 15de outubro de 1996

Deputai

LEIN* )246 ,DE 01 Dlhoveíbro DE 199*
(Autor do Projeto: Deputado Distrital OdilonAires)

Veda a comercializaçlo de ingressos para eventosculturais,
esportivosou de lazernascondições queespecifica

O GOVERNADOR DODISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. I* - Fica proibida acomercialização de ingressos para eventos culturais, esportivos ou de lazer apreços
superiores aosefetivamente cobrados pejopromotordo evento.
An 2* - Evedada avenda, aqualquer preço, de ingressos nâo destinados acomercialização.
Art 3* - Asinfrações ao disposto nesta Lei sujeitam osautores amulta aser fixada pelo Poder Executivo eà
apreensão dosbilhetes, semprejuízo de outrassanções
An 4* - OPoder Executivo regulamentará estaLeinoprazo de sessenta dias.
An 5' - Esta Leientra emvigornadata de suapublicação
An 6*. Revogam.seasdisposições em contrário

Brasília, 01 denoveníbnde 1996
108*da República e 37" de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE

MENSAGEM

n° 300 /96-GAG BrasQia, 04 de novonbro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a honra decomunicar a Vossa Excelência que nos termos doartigo
74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
conforme dispõe o artigo 178, § 2°,do Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei
o Projeto de Lei n° 2.349/96, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito
Suplementar ao Orçamento do Distrito Federal, parao exercício de 19%, no montante de
R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais)", e que se converteu na Lei
n° 1247, de Oldenowanbrode 1996, publicada no Diário Oficialdo DistritoFederal
n° 214 ,de 04 de rovaitarie 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e dístinguida consideração

\y\s\ -v\—. í \

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NFST \

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito
Suplementar ao Orçamento do Distrito Federal
para o exercício de 1996, no montante de

R$1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil
reais).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art Io Fica oPoder Executivo autorizado aabrir Crédito Suplementar ao
Orçaasento do Distrito Federal (Lei n° 993, de 28 de dezembro de 1995) no
montante de R$1.500.000,00 (hum milhão equinhentos mil reais), para atender á
programação orçamentária constante do Anexo I.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do Crédito Suplementar
nos termos do art. 43, § 1°, m, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964,'
decorrerão de anulação parcial de dotações orçamentárias, na forma do Anexo H

Art. 3Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4 Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasüia, 31 de outubro de 1996.

Deputadtf^ERALDO MAGELA
Presidente • J
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LEI N° 1247 DE oi DE i-ovonbro DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Suplementar
ao Orçamento do Distrito Federal, para o exercício de
1996, no montante de RI 1 500.000,00 (hum milhão e
quinhentos mil reais)

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1*.Fica o Poder Executivoautorizado a abrirCrédito Suplementar aoOrçamento do Distrito Federal (Lei n°
993, de 28 de dezembro de 1995), no montante de RS 1.500000,00(hum milhão e quinhentos mil reais), para
atender ã programação orçamentária constante do AnexoI.
Art. 2a.Os recursos necessáriosao atendimento do CréditoSuplementar, nos termosdo art. 43, 5 Io, III, da Lei
n° 4.320, de 17de março de 1964, decorarão deanulação parcial dedotações orçamentárias, na forma do Anexo
II

Art. 3°. Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação.
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,Olde rtvaubro de 1996
108° da República e 37° de Brasília

CRISTOVAM BUARQUE
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•0 SECIETMIA « llUSrOltES
2 MPUIWK.O K ESIIADAS DE IDDAGCN DO DISIIIIO FEOCIAL

1.511.Ml

1.5II.IM

1.SM. III

1.SM.III

1.511.Ml

1.511.Ml

I.511.III

l.SM.OM •

1.511.III

I.SM. III

1.501.III

I.SM.III

1.511.III

1.511.III

1.510.011

1.511.Ml

I.511.III

1.511.OM

H I.M

lECUtSOS DO IES0UIO

1.5H.MI

I.501.011

l.SM.OII

l.SM.OM

l.SM.OM

1.5(0. Ml

1.510.III

III.011

Ml.Ml

3*1.III

III.III

MO.III

100.III

1.501.100

ESPECIFICAÇÃO tesowo : outias rediES : i o 11 l

1517.11» EIICUCM DO SISTEM IODOVIMIO

I337.11M.MIL mCUCMH SISTEM IODOVIMIO (•)

Tf DISIIIIO FCDEIH.

'003

1.5H.ou:

í,5M. ooi:

1.5M.IU:

I.5M. mo:

1.500.III

1.5M.MI

1.501.001

1,501.111

I SÍCK1U1» 0E OltftS

I SEtlEJMIA DE 0IIAS

tmcicie dc im

E S P E C I f 1 C A t A 0 ; cuiiAS rcMits : total

1571.1111 IrVfLAHIACAO OE VIAS E 0IIAS C0WIEAENTUES 0E UUANlIACAO

1575.1111.IH1 fAVIUÜITACAO ASFALTICA DO SCKl IESIDEKCIAL KMIE

M IEC1A0 VI - PLAHAUIH»

i;/;.iiu.tn; pavikeiíiacao asfaltica do seioi de oficinas

II ICGIA9 VI - rUUALTINA

IN

575.1111.1113 EXECUÇÃO DE MIAS DE DIENACE* EH SAI SEIASTIAO

1* IECIA0 IIV - MO SEtASIIAO

O.SUrLEAENTAI

A LEI Ha.

INVESTIKEN10S

TOTAL

Exricicio dc im

PlttlIM DE T I A I A L H 0

mi.im:

Ml.mi:

3M.im:

iH.ui:

1.5*1.III

III. Ml

Ml. Ml

Ml.III

311.IM

3*1.111

Ml.III

íll.III

IECUIS0S M TCSCMJtrJ

especificação FISCAL : SIGUITDADE

li.Ml SECttTAlIA DE TIAHV0ITES

2i.lf4 SECinAIlA DC TIANSPOITE - EMT. SUf. DCI

TIANSPOITE

iiwrsrotTt iodovimio

CONSTIUCAO E PAVIHÍK1ACA0 DE IODOVIAS

537.1151.1001 riOXTOS A CtftO DE CNTILVADCS SUTEIVISIONADAS

1NVEST1KCN10S

137.1I5T.0002 DE7MTWENT0 DC CSTIADAS DE I0OMEH 00 DISIIIIO FEDEIAL

INVESTIMENTOS

21.212 KPM1AMJÍT0 DC E5T1AMS DE I0DAGCA00 DISTIITO FEDEIAl

MANSfOtTE

TIAMVOtTE IODOVIMIO

CONSTIUCAO E rMlINEMlAXM DE IODOVIAS

U7.II01.00H EXECUÇÃO M SISTCM IODOVIMIO

iNvcsnmros

i37.llli.00ll CXCOCAO DO S1STTJU IODOVIMIO <t)

IWVESTinEITTOS

mi

(•) lri«tf(riior*(Ur.ili(tt Nio tOMti tio Totil

T 0 I AL

CIRCICIO DC ITf*

1.5M.IM:

i.5M.im :

i.5ii.mi:

i.sh.mi:

..501.1111

i.5ii.mi;

1.5H.IH:

l.SM.Mi:

1.511.011I

i.sii.m:

1.511.Mi:

1.5*0.*oi:

i.5ii.mi:

i.5M.mo:

i.sh.mi:

i.5M. mi:

i.sh.mi:

i.sh.mi:

LWH10

AUI N».

PIOSI AHA DC TI Al ALHO

1.511.Hi

l.SM.OM

1.5*1.1(1

I.5M.IM

1.5*0.III

I.SH.MI

1.SM.III

1.5*0.011 •

1.500.011

l.SM.OII

I.SH.MI

l.SM.OII

1.SOO. Ml

l.SM.OII

1.SOI.Ml

l.SM.OII

l.SM.OII

1.500.Ml

•ECUSOS DO TE50UII

E S P E C I f 1 t A t » I r i s c a l : scoiiDADC : total
-T—

TZ.Ht SECinMlA DC «IAS 1.500.101!

22.101 KaETMI* DCMIAS 1.5*1.Mi:

TIIWSIHTE 1.SH.00I!
: i

TIANSPOITE UHMH 1.500.011!

VIAS UIAMAS 1.500.HO!
i I

1575.1101.0001 IffUWTACM Oi VIAS [ MIAS COWUICNTMES OEtlIMIZACAQ 1.5*1. Mi:

INVESTIICIIOS ! t.SOO.HO!

1575.11*1.MM IAVIKNTACAO ASFALTIU DO SETOI IESIOCKIAL «111 M.M,

iNvcsTiiCKios : ím.ooo:

IS73.ti01.H42 PAVlICITtACAB ASFALTICA DO StTM DEOFICINAS 311.II»:

INVCSTIHEKTOS ! MI.MI!

IS7S. 1101.0043 IKCÜCAO K MIM K DIEMGCII Efi SM SCIASTIAO MO.MO!

iirvcsitpzinos : ui.ih:

'002 1 0 T AL 1.5*1.1

l.SM.OH

1.500.0H

l.SM.OM

1.340.011

I.SH.MI

I.500.011

I.5H.M0

AH. 000

Ml.010

310.001

3H.000
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ElCinCIO DE lTti

I t ( 1 0 II A L 1 I A t A

| I SECU1AIIA DE IIAHÇPMTES
I ! DEPUTAKN10 DE ESIIADAS OE I00AGEH DO DISIIIIO FEDEIAL

E S f E C I F I C A C

•537.111* EaaxAo do sisttjw loooviuio

r537.llli.IMl EXECUÇÃO DOSISTIM IOOOVIUIO H)

tt Í15TII10 FEDEIAL

H3

lAtfUTO

A Líl Ho.

1 SECIETAIT

1 SIC1ETM1

DE OU AS

DE OltAS

EIEICICIO DC im

I E t I 0 N A L I I

ESPECIFICAÇÃO

«75.1111 WLAN1ACAO DE VIAS E MIAS COWLEftXIMES DCUHMIÍACAO

•575.1111.MU fAVI«NTACAO ASFALTICA DO SCTM IESIDEKCIAL NMTE

04 IIGIAO VI - PLAHALTINA

INVESTI «NI OS

575.1111.IH2 PAVUCNTACAO ASFALTICA DOSCTOI DE OFICINAS

01 1CGIM VI - PLAHALTIKA

llííSIlrltNlM

575.11I1.IIO EXECUÇÃO DE MIA3 DE MENAGEí EB SAO STIASTIM

I< IEGIAO IIV • SAÍ SUA.IIAO

TÍSOtflO ! «.'TIAS FONTES \ TOTAL

i.sii.mi:

i.5*i.mi:

I.SH.MI

I.SM. III

l.SH.III

I.511.III

ieswio : ouiias fontes : total

1.5M.mi:

mi.mi:

I.SH.MI

411. IM

Ml. Ml

141.HI

3M.IM

m.oii

3*1. IM

1 EltlCItlO oc m*
ii i.ii

'0 SUPLEMENTAI

' I 0 S « A K A D£ I 1 A 1 A L H 0

_ .. lECUSOS 00 TESOWO

í S P E C I F I C A C A 0 fiscal : jrtmiOAM TOTAL

24.111 SECtnMIA DE TIANJPOITtS
I.5M.IM: I.SM.IM

24.114 SEDTETUIA DE TIANSPílTE - ENT. SUT. DEI
i.sh.mi: I.SH.IH

TIANSPOITE
1.5H.IM: I.SH.MI

TlANSPOtTE IODOVIMIO i.sm.im: 1.5H.HI

CDtGTIXM [ PAVUffNTACAO OE IODOVIAS I.5M.H0: I.SH.IH

S37.IKf.00H PI0JCT9S ACMGO DE ENTIDADES SWEIVISIONADAS i.sm.im: I.SH.MI

iNVESTiurmeô 1.541. MC I.SH.MI

537.IKI.Mi: DEPUTA«N10 OE ESTIAOAS OE IOMCER DO DISTIITO FIOF.IAL i.sh.ih: l.SH.III

INVESTIrCNTOS i.sh.mi: l.SH.III

24.212 DE7MTAJVDFI0 DE ESTIADAS DE IOOAGEH DO DISTIITO FEDEIAL 1.5M.MI: I.SH.MI

TIANSPOITE i.sm.im: l.SH.III

TIANVOITE IOOOVIUIO i.sm.im: l.SH.III

COWTIXAO E PAVISHTACAO DE IDOCUIAS i.sh.mi: l.SH.III

537.llli.IIM EÍECUCAO 00 SISTFJ1A IODOVIMIO
i.:h.im: 1.511.Ml

IHVESTISEVTOS 1.541.Ml: I.SH.MI

537.1114.Mil ErECDCAO DO SISTPIA IODOVIMIO (•)
i.sh.mi: I.SH.MI

INVESTI«í Al OS 1.541.mi: 1.5*1.011

"» TOTAL
Ul lr»*tíeriíori(Uni»,(H Nic CantU Io lotai

i.5m.mi: I.SH.MI

II EIEIC1C1I DE Iffi 11 1.01

LArfNTO

rtOtIANI DE TIAIILH
A LEI No.

0

IECU*SOS DOTESOUH

ESPECIFICAÇÃO r i s c a l : st na idade TOTAL

22.111 SECIETMIA DE «IAS i.sh.mi: I.SH.MI

22.101 SECtnMIA DC«IAS i.sh.ih: 1.5*1.III

TIANSrOtTE i.sh.ih: 1.SM.IH

TIAWOITE KIAM I.SH.MI! I.SH.IH

VIAS UIIAMS i.sh.ih: l.SH.OH

1573.1101.MM IPPliNfTACAO DC VIAS E OltAS WWLErttTMES DE «IAJ1I2ACM i.sh.mi; 1.500.III

INVESTIlCnOS 1.5H.HI! l.SH.OH

ISn.ltOI.H4l rAVINOriACAO ASFALTICA H SETOt IESIDCNCIAL NOITE iil.ui: 411.Ml

I57S.UI1.M12 PAVIUWIACAO ASFALTICA 00 SOOt DE OFICINAS

1575.1101.0M3 EIECUCAO DE DUAS DE DICNACU CN SAO STIASTIAO

iH.IH

3M.MI

Ml. Ml

411. Ml

iOI.OII

311.III

3M.MI

III EXTICICIO DE Ifti n i.oo

0 SUTLClCNTAI

1 I i I 0 N A l I Z 1
A LEI «o.

C A 0

SEOETM1A OE TIAKÍMTCS

KPAITAnCJfTO DC esiiadas de iodash DODISTIITO FEDEIAL

ESPECIFICAÇÃO TESOWI i OUTIAS FONTES ! TOTAL

537.11*4 EXECUCM DO SISTIM IODOVIMIO

537.ll0i.H01 CXECUCMDO SISTIM IOOOVIM10 (

fT DISTIITO rCDOM.

H3 TOTAL

EfflCICIO DE im

íAhtjno

ALEI l«.
1EII0NALI2ACA*

I SECtnMIA DE OIIAS
I St ClEIAl IA DE MIAS

l.SH.OH!

i.sh.ih:

1.5M.I

1.541.1

l.SH.III

I.SH.IH

l.SH.OH

1.5*1.000

C 1 r E C I r 1 C A C A 0 tesomo : «nus fontes : TOTAL

•575.1111 lWLAtfTACM DC VIAS E MIAS CSfTUtfXIAIES DE IIIANIUCAO i.sh.ih; i 1.500.000

•973.1101.0*41 MVIPUTiACM ASFALTICA DO SCTM IESIDCNCIAL NOUt Mi.no: AH. 000

Oi IEGIAOVI - FLANALTINA

lkVCSTIlCinoS

íh.oii: i

4*o. oh:
4H.HI

Ml. 000

575.llll.H4I fAVInUTACAO ASFALTICA DO SCTM DE OFICINAS 3ii.no: 3H.0H

li IEGIAOVI - FIAÜALTIM

INVESTIMENTOS

3H.0M:

sói. mi:
3H.OO0

30I.IH

575.1101.0043 CXECUCM DE MIAS DE DIENAON CN SAO SDA5TIH 4ii.im: iH.HI

14 ICGIM IIV - SM SC1A5TIM

IMVESTIKKTOS
«mm;

«mm;
4H.0II

IH.HI

M* TOTAL i.sh.ih: 1.500. Ml

PROJETO DE LEI N"o£3SÉpE /~TY%T
Dos Senhores Deputados FILIPPELLI e LUIZ ESTEVÃO

Dispõe sobre a incidência do
Imposto Sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana - IPTU
- nos imóveis do Bairro Águas
Claras situado na RA III -
Taguatinga.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o. Não ocorrerá incidência do IPTU sobre os imOveis localizados no
Bairro Águas Claras enquanto nâoforem realizados, no mínimo, dois dos
seguintes melhoramentos abaixo relacionados:

I - meio fio ou calçamento, com canalização de águas
pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, comou sem posteamento
para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde.

Art. 2o. Ficam suspensos os créditos tributários relativos ao IPTU.

Art. 3o. Os valores do IPTU já liquidados, deverão ser restituídos ao
contribuinte devidamente atualizado.

Art. 4°. OPoder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de
60 (sessenta) dias a contarda data de sua publicação.

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6o. Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

O Bairro Águas Claras surgiu como esperança para que
muitas pessoas tivessem acesso a um imóvel de qualidade.

No entanto, a falta de financiamento para as construções tem

sido motivo de protelação da viabilização dos sonhos dessas pessoas,
que continuam morando de aluguel e pagando todos os tributos e taxas

inerentes ao imóvel que ora habitam, inclusive o IPTU.

A falta de infra-estrutura do Bairro Águas Claras tem sido,
também, motivo para que não haja investimentos naquele setor.

O participante de cooperativas naquele bairro já arca com o
ônus do imóvel que ora habita. Não é justo que arque também com
aquele que ainda não lhe serve de moradia.

Sala das Sessões, em outubro de 1996.

Deputado FILIPPELLI Y"pulado LUIZESTEVÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"

( Do Sr.Deputado Miquéias Paz) i q ç> sr
° / /o?, o^ / 9

Concede o Titulo de Cidadão

Honorário de Brasília ao Mestre

Taoísta Liu Pai Lin.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Mestre Liu Pai Lin.

Art. 2° Este Decreto-Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto-Legislativo tem por
objetivo concederao ilustre Mestre Liu Pai Lin o Título de Cidadão
Honorário de Brasília.

Liu Pai Lin nasceu em Tentsin, na República Popular da
China, há 89 anos e, ainda menino, começou a aprender os
caminhos do Tai Chi ,que significa o fluxo de energia no corpo e a
interação com a natureza.

Em 1975 veio para o Brasil ministrar aulas de Tai Chi
Chuan e medicina natural na Missão Católica Chinesa. Em Brasília,
tem desempenhado um importante papel no desenvolvimento fisico

e mental do ser humano e na busca da conscientização do valor
expresso da vida. Muito é devido ao Mestre Liu Pai Lin pelos
ensinamentos, peloexemplo de que a ajudaao próximo faz surgira
alegria e o sentido pleno da vida.

Atualmente, é presidente do Instituto Tao de Saúde e
Longevidade da Universidade Holística Internacional de Brasília,

onde coordena o curso de Formação Taoísta de Saúde e
Longevidade. Étambém presidente daAssociação Tai Chi Pai Lin.

A outorga doTítulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Mestre Liu Pai Lin reflete o reconhecimento da justa Homenagem
do povo de Brasília, que admira e respeita a valorosa contribuição
do Mestre.

Conclamamos os nobres pares a darem sua contribuição
à aprovação deste justo Projeto de Decreto-Legislativo.

Sala das sessões, em de de 1996

Deputado MJqijéias Baz^

MOÇÀON." •
(Do Deputado Xavier)

qS-í- 9 9é\

Reivindica junto ao Comando da Policia
Militar de Taguatinga a suspensão da
aplicação de multas aos agentes comerciais
autônomos que comercializam veículos
usados no Centro"da cidade, atrás do Banco
Bradesco.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109 do Regimento interno desta Casa, proponho
aos nobres pares reivindicar junto ao Comando da Policia Militar da Região
Administrativa de Taguatinga, a suspendo da aplicação de multas aos veículos
expostos ávenda pelos agentes comerciais autônomos estacionados no centro da
cidade, atrás do BancoBradesco.

JUSTIFICATIVA

No centro de Taguatinga, atrás do Banco Bradesco, inúmeros agentes
comerciais autônomos comercializam veículos automotores há mais de 15 anos, já se
tomando tradição as transações comerciais realizadas naquele local.

Ultimamente esses agentes comerciais vem sendo prejudicados no
desenvolvimento de suas atividades, dado que foi feito um desvio de trânsito na área,
e os veículos que ocupam aquele estacionamento vem sendo multados
intransigentemente, sem que seja oferecida outra alternativa de estacionamento.

A suspensão de multas éuma reivindicação da categona, pelo menos
até que seja encontrada outra solução de estacionamento.

Sala das Sessões, 23deoutubro de 1996

j
VDeputadõTCãvier

MOÇÀON." a2• <ZL aZ V. cJU. / 9 ?-C
(Do Deputado Xavier)

Reivindica ao Instituto de

Desenvolvimento Habitacional do

Distrito Federal - IDHAB/DF, que
proceda em caráter de urgência o
cadastramento, para processo de
remoção, dos ocupantes das áreas
verdes da quadra 605 da Região
Administrativa do Recanto das

Emas.
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Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres pares reivindicar junto ao Instituto de Desenvolvimento Habitacional do
Distrito Federal - IDHAB/DF, que proceda, emcaráter deurgência, o cadastramento
das famílias que ocupam asáreas verdes da quadra 605 da Região Administrativa do
Recanto das Emas, com fins deremoção para novas áreas urbanizadas.

JUSTIFICATIVA

As familias que residem nas áreas verdes da quadra 605 da Região
Administrativa do Recanto das Emas, reivindicam por parte do Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF, que inicie o mesmo
processo de cadastramento que vem sendo efetuado na Invasão da Estrutural, de
forma que seja evitado um super povoamento no local, com desgaste tanto para o
governo, como para os próprios moradores.

Sala das Sessões, / /

Deputado Xavier

MOÇÃO N.» J7. *2o2^s ^^ /99£
(Do Deputado Xavier)

Reivindica ao Instituto de

Desenvolvimento Habitacional do

Distrito Federal - IDHAB/DF, a
redefinição do tamanho dos lotes
destinados, por processo de remoção,
aos moradores das áreas verdes da

quadra 405 da Região Administrativa
do Recanto das Emas.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres pares reivindicar junto ao Instituto de Desenvolvimento Habitacional do
Distrito Federal - IDHAB/DF, a redefinição do tamanho dos lotes dos moradores das
áreas verdes da quadra 405 da Região Administrativa do Recanto das Emas, que
serão removidos para novas áreas.

JUSTIFICATIVA

As familias que residem nas áreas verdes da quadra 405 da Região
Administrativa do Recanto das Emas, em processo de negociação com o Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF para remoção e
ocupação de outros lotes, reivindicam que o tamanho dos referidos lotes a serem
ocupados seja de 10mxl5m e não 10mx9m como vem sendo discutido com os
interessados

Sala das Sessões, / /

Deputado Xavier

MOÇÃO N.° o?c2 c2C^ <=&<l / ? P-C
(Do Deputado Xavier)

Reivindica a manutenção da creche da
NOVACAP, independentemente da
criação do auxilio-creche.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres pares reivindicar junto á Companhia Urbanizadora da
Nova Capital - NOVACAP, a manutenção da creche que atende aos filhos dos
servidores do órgão, independentemente da criação do beneficio "auxilio-
creche", que não seria cumulativo em termo s de beneficio.

JUSTIFICATIVA

A Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP,
dentre os benefícios estendidos aos seus servidores, destaca-seo funcionamento
de uma creche, voltada exclusivamente para acolher os filhos dos funcionários
no período de serviços e que pelaqualidade dos serviçosprestados (assistência
matemal, médica, odontólogica e nutricional) resultou no acolhimento de mais
de 190 crianças.

Alegando que os serviços da creche não atingem a todos, a
Diretoria do órgão pretende criar o "auxilio-creche", com planos futuros de
fechar o estabelecimento que até agora vem prestando um elevado serviço
social.

Não somos contrário â criação do benefício que se pretende
implantar na NOVACAP, mais que ele fosse mais uma opção oferecida aos
servidores. Aqueles que optasse em levar os filhos para a creche não teriam
direito de receber o auxílio em questão.

Por se tratar de uma justa reivindicação dos servidores daquele
órgão, esperamos contar como apoio dosnobres pares aopresente pleito.

Sala das Sessões, / /

Deputado Xavier

M0ÇA0N«a?«^DE1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências do Poder Executivo
local no sentido de promover a CONSTRUÇÃO
DE UM ABRIGO PARA PASSAGEIROS notrecho
entre o ribeirão Mestre D-Armas e a passarela
da BR-020, em Planaltlna-DF (RA-VI).

Senhor Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fundamento no art. 109, do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindico
providencias desta Casa junto ao Poder Executivo local no
sentido de promover a construção de um abrigo para
passageiros no trecho compreendido entre o ribeirão Mestre
D-Armas e a passarela da BR-020, no sentido Plano
Piloto/Planaltina, distando, aproximadamente, 150m do referido
ribeirão, em Planaltina-DF.

JUSTIFICAÇÃO

Os freqüentes e fortes ventos durante o período
chuvoso e o sol intenso no período de estiagem justificam a
construção de um abrigo para passageiro no local indicado. A
referida parada de ônibus tem como objetivo abrigar os
moradores da Estância V, que necessitam de vencer longas
distâncias para alcançar a parada mais próxima de suas
moradias.

Assim sendo, solicito o apoio dos nobres pares
para a aprovação do proposição ora apresentada que se
constitui em anseio antigo da comunidade local.

SalajleSessôW em

jCton<QvX\
( DeputadolDAN EL MARQUES'
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MOÇÃO N°<^• «2o7-fDE 1996

Autor Deputado DANIEL MARQUES • PMDB

Reivindica do Presidente da Companhia de

Água e Esgotos de Brasílla(CAESB)

providências no sentido de promover a

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE

ESGOTAMENTO SANITÁRIO de Santa Maria,

passando pelo passeio público, observadas as

condições técnicas, e a isenção de taxa de

ligação do referido Sistema.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fundamento no art. 109, do Regimento Interno

da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindico

providências desta Casa junto ao Presidente da Companhia de

Água e Esgotos de Brasília(CAESB) no sentido de promover a

implantação do Sistemade Esgotamento Sanitário pelo passeio

público, observadas as condições técnicas, e a isenção da taxa

de ligação aos futuros usuários do referido Sistema, em Saota-

Maria-DF.

JUSTIFICAÇÃO

É sabido que70% da população a ser beneficiada

pelo Sistema de Esgotamento Sanitário, em Santa Maria, não
possui as condições mínimas para arcar com ataxa de ligação
do referido Sistema em seus lotes.

Por outro lado, alegam as pessoas que ali residem

que a passagem da rede de esgoto é mais confortável pelo
passeio, causando, desta forma, menores estragos ao bem
público e facilitando a sua posterior recuperação.

Assim sendo, solicito aos nobres pares a

aprovação desta proposição por ser um anseio da comunidade
local.

SaladtfSessões, em

MOÇÃO n' /96
Do Sr. Deputado Manoel de Andrade -

Manoelzinho (PMDB)
cr>'- o? £<£-?, c>íu_ / ? 9-C

"Reivindica providências do
Governo do Distrito Federal no

sentido de ser permitido o uso dos
banheiros do Ginásio Nilson Nelson

pelas pessoas envolvidas nos
exames de motorista e aulas

práticas de direção que acontecem
na área em frente ao ginásio".

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
Art. 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal reivindicando providências do Governo
do Distrito Federal no sentido de ser permitido o uso dos banheiros do
Ginásio Nilson Nelson pelas pessoas envolvidas nos exames de
motorista e aulas práticas de direção que acontecem na área em frente
ao ginásio".

JUSTIFICAÇÃO

De segunda-feira a sábado, semanalmente, circulam pela
área em frente ao Ginásio Nilson Nelson aproximadamente cinco mil
pessoas. São os envolvidos no processo de exame para tirar carteira de
habilitação e os que têm aulas práticas de direção.

Nas quartas e sábados, dias de realização de exame, é
registrada a maior movimentação de pessoas. Além dos examinadores
do DETRAN e dos que serão examinados, ficam no local parentes e
amigos destesúltimos e funcionários das auto-escolas.

Todo esse pessoal fica exposto ao sol e chuva e não contam,
nem mesmo, com banheirosde uso público. Daí a necessidadede serem
utilizados os banheiros do Ginásio Nilson Nelson, que ficam fechados
nos dias em que não há atividades no local. O uso dos banheiros do
ginásio é a maneira mais racional, prática e viável de solucionar o
problema do enorme contigente de pessoas que passam pela área
externa do Nilson Nelson.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação da Moção em tela.

Sala das Sessões, em de outubro de 1996.

Dep. Nlaft<fêílucf&íAntirsKÍe
nanoelzinho

MOÇÃO N" , DE DE OUTUBRO DE 1996.
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

r~*c?-el 3o .=&*. /99C

Reivindica aos Excelentíssimos Senhores
Presidentes do Senado e da Câmara Federal, bem
como aos demais Senadores da República e
Deputados Federais a manutenção, na Reforma
Constitucional, do Juiz Classista na Justiça do
Trabalho.
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Federal.
Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugiro queesta Casa solicite
aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, bem como aos demais Senadores da
República e Deputados Federais a manutenção, na Reforma
Constitucional, do JuizClassista na Justiça do Trabalho.

JUSTIFICAÇÃO

A origem dos Juizes Classistas remota nos
Consewls dePrud'hommes da França, em1804. A justiça paritaria em
algum grau existe em vários países, tais como na França, Inglaterra
Alemanha, Suécia, Argentina, México e Chile.

Na Espanha, verti grafia, a tentativa de
conciliação prévia é obrigatória perante representantes de
empregados e empregadores. Na Organização Internacional do
Trabalho (OIT-ONU), as decisões sâo tomadas com voto dos
representantes dos Governos, empregadores e empregados.

No Brasil, a JustiçaTrabalhista teve a seguinte
evolução:

1907 - Conselhos Permanentes de Conciliação
e Arbitragem (representantes leigos);

1922 - Tribunais Rurais em São Paulo

1932 - Juntas de Conciliação e Julgamento

1941 - Criação da Justiça do Trabalho;

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho -

(representantesleigos);

(representantesleigos)

CLT.

A representação classita consta das
Constituições Federais de 1937,1946,1967,1969 e 1988.

A Carta da República de 1988, no art. 10
estabeleceu a participação de representação de empregadores e
empregados nos colegiados da Justiça do Trabalho, do FGTS
PIS/PASEP e Previdência.

Na Justiça do Trabalho a Representação
Classista trata-se da própria essência institucional. Nas Juntas de
Conciliação e Julgamento, nosTribunais Regionais doTrabalho e no
Tnbunal Superior do Trabalho, os processos são desenvolvidos e
decididos com a participação dos Juizes Classistas, havendo igual
numero de Classistas Representantes de Empregadores e
Representantes de Empregados. Por isso, é quea Justiça doTrabalho
é chamada de Paritaria.

A grande maioria dos Juizes Classistas
encontra-se no Primeiro Grau de Jurisdição, ou seja, nas Juntas de
Conciliação e Julgamento, onde comparecem os empregados e
empregadores em litígio. A nomeação dos Classistas origina-se em
Listas Tríplices eleitas nos Sindicatos e são nomeados pelos
Presidentes dos Tribunais Regionais. Já nos Tribunais Regionais e
Tribunal Superior do Trabalho encontram-se, também, Juizes
indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, pelo Ministério
Publico e nomeados pelo Presidente da República, sem a prestação
de concurso público como ocorre com os Juizes Classistas (Quinto
Constitucional).

Os Classistas são forma de permanente
atualização do Poder Judiciário Trabalhista, pela vivência diária com a
realidade dinâmica das relações do trabalho e fonte de inspiração para
a modernização da legislação, pela análise contínua dos conflitos e
expenència em negociação e conciliação. Muitos Juizes de Carreira
dizem gue '« «ftjaçft» com o» Classistas é a virtud. nn ffftÍTnf,
fiwms entrandocom o conhecimento técnico do Direito e estos
com o conhecimento dos ftnn«" o ft^m^JÍ^JS^^^
Republica pelo Senado, dirigido pelo Presidente do Supremo Tribunal
Federal, é exemplo dessacombinação.

Conforme levantamentos oficiais divulgados
pela Associçâo Nacional dos Juizes Classistas da Justiça doTrabalho
- ANAJUCLA. "OS Classistas. com os acordos que nro/rmvn
economizam para a União 100 milhões dereaisloorene"semelêT.
teriam de ser contratados mais de aaa Juizes e mal, jsss
funcionários". — —

Os juristas sabem que a NacSo nio d/soõe
de qualquer mecanismo institucionalizado e testada nVrl
conciliações extra-ludlclals definitivas. Hi Idéias e oiroletoTaoZ
somente. Nada que substitua os atuais Classistas.

A atuação dos Classistas, nos Tribunais, é
igual a dos demais juizes, relatando, revisando e decidindo nas
Turmas e Grupos. Nas Juntas encontram-se o Juiz Presidente, o Juiz
Classista Representante dos Empregados e o Juiz Classista
Representante dos Empregadores. Em conjunto, a Junta concilia,
instrui o processo (determina perícias, ouve os depoimentos das
partes e testemunhas, realiza diligências) analisa e julga
(fundamentando, votando e decidindo). A decisão é por maioria
votando inicialmente os Classistas e, posteriormente, o Presidente!
sobre os pedidos em queaqueles divergirem.

devem. 0s Juízes Classistas, de 1" Grau, em especial.

ns.™ «.«m . w • ' analisar as reclamatórias. defesas e provas
para estimativa de valor conciliatório.

rAmn«-„.*« m 'aconse,nar asrespectivas partes e auxiliar na
compreensão do processo.

.„»-«—.-a • ^" t'uestionara Parte e testemunhas usando desua expenència na vida de trabalho.

- promover e compor acordos.

- votar na decisão final.

i,™h~, - • , ^ A Justiça d0 Traba-n° não prescinde dos
^ ^.?P;dadnS **** atividade Classista atual- P°£ mesmo comS'« (anqüenta por cento) dos processos Mlüdonados^o?
concihaçao, apresenta clara sobrecarga. Veja osucesso dos Juizados
d! FamíHr8 *"° ^ **intençâ° de in8tituWos "« *•"•

. .. _, ,. Acabar com os juízes leigos (classistas) na
ÜSíTA Twba'Ü° *?* um retrocesso socia' • «-emocrafco Seria9mtçto do fim da morna Justir* rio J^W^ dizem alguns juristas!^

u„.„m ~,i Ante oexposto, espero que meus nobres Pares
votem pela aprovação deste Requerimento em prol dos Juízes
Classistas da Justiça do Trabalho e da própria sociedade Mia
continuidade doprocesso democrático e social noPaís

MOÇÃO N'0^ •2'3 / ,DE 1996
( DoSr.Deputado Wasay dc Rourt)

Formula votos de aplauso e parabéns i desportista
TATIANA LEMOS pela conquista do bicampeonato
do Duelo Claybon deNataçio, realizado em Recife.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
r^JT^^ ,Ca" C*? f0nnule votos de "",lauso eP*""1» »<l«P<»tisu brasiliense1AriANA LEMOS, pela conquista do bicampeonato do Duelo Claybon de Natacto. realizado no
dia 20deoutubro, nacidade doRecife-PE. ^^ •«•««•»» no
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JUSTIFICAÇÃO

Amplia-se o regozijo da sociedade do Distrito Federal com o êxito da sua juventude
emvárias modalidades esportivas decompetição, como resultado de muita dedicação, disciplina e
condicionamento fisico. Éeste o caso da nadadora TATIANA LEMOS, que sagrou-se bkampeá do
Duelo Claybon de Natação, realizado no dia 20 de oulubro, na cidade do Recife-PE. Adesportista
TATIANA LEMOS é um talento brasUiense que desabrocha no cenário nacional, sendo atual
campeã brasileira dos 200 metros livres, vice-campea brasileira dos 100 metros e,no último Troféu
Brasil, foia terceira colocada nos200 metroslivres.

Por sua promissora carreira, a nadadora TATIANA LEMOS faz-se merecedora do
nossoaplausoe incentivo.

Saladas Sessões, em de outubro de 1996

Deputado WisnV de Roure

MOÇÀO nV £3-?DE 1996
(DoSr.Deputado João de Deus)

Reivindica providências junto a Companhia
Energética de Brasília - CEB, objetivando a
instalação de rede de Iluminação Pública na Q.
204, Conjuntos de1á8,naRegião Adniinistrativa
XV - Recanto das Emas.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com base no Art. 109 do Regimento Interno da CLDF, reivindico
que esta Casa solicite providências àCompanhia Energética de Brasília - CEB,
nosentido de instalar a rede de numinação Pública naQ.204 nos Conjuntos de
1à8,Região Attaiinistrativa XV - Recanto das Emas.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por objetivo atender reivindicação da
comunidade da Q. 204, Conjuntos de 1à8, Região Administrativa do Recanto
das Emas, que requerem uma atenção especial quanto aAmpliação do Sistema de
Iluminação Pública.

Assim sendo sugiro que sejam tomadas providências urgentes para
solução do problema, uma vez que a falta de luminosidade naquele setor, está
colocando em riscoà segurança dosmoradores.

Diante do exposto, conclamo aos nobres pares desta Casa à
aprovarem esta Moção.

Saladas; ibro de 1996

MOÇÀO N*^«?33,DE 1996
(Do Sr. Deputado Joãode Deus)

Reivindica providências junto a Secretaria de
Obras do Distrito Federal no sentido de executar
obras de recapeamento asfáltico no Setor "P" Sul,
todo o trecho das Vias P-4, na Região

Adniinistrativa LX - Ceilándia.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Art. 109 do Regimento Interno da CLDF, sugiro que
esta Casa solicite providências à Secretaria de Obras do Distrito Federal, no

sentido de executar obras de recapeamento asfáltico no Setor "P" Sul, todo o
trecho das Vias P-4, na Região Administrativa IX - Ceilándia.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem por finalidade atender solicitação dos
moradores daquelas localidades, que clamam pelanecessidade da execução de
obras de recapeamento asfáltico do trecho das Vias P-4, Setor "P" Sul da
Ceilándia.

Alegam que o asfalto existente, por ser muito antigo, se encontra
esburacado e cheio de imperfeições, que requer seu urgente recapeamento,
considerando-se a proximidade das chuvas o que deverá contribuir ainda mais
para seu desgaste.

Diante do exposto, conclamo aos nobres pares desta Casa á
aprovarem esta Moção.

Sala das Sessões, dedutubrode 1996

MOÇÃO N" /96
(Das Bancadas do PT ,PDT,PPS e PCdoB)

"Hipoteca solidariedade aos Servidores
Públicos Federais, por sua mobilização e luta
contra a reforma administrativa proposta pelo
Governo Federal."

SR. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL

Com fundamento no artigo 109do Regimentodesta Casa, solicitamos seja
aprovada Moção hipotecando solidariedade aos Servidores Públicos Federais, por sua
mobilização e luta contra a reforma administrativa proposta peloGoverno Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A "reforma administrativa" proposta e já parcialmente adotada pelo
Governo Federal mais uma vez investe contra conquistas históricas dessa parcela de
trabalhadores, repetindo ações e intenções quenada trazem embenefício dapopulação

O PT,o PDT,o PPSe o PcdoB , Partidos historicamente vinculados á luta
dos servidores nio poderiam neste momento deixar de manifestar seu apoio a esses
trabalhadores, sempre discriminados e alçados á condição de inimigos da sociedade em
momentos de desiquilibriode contas públicas.

Esperamos ver aprovada a presente moção, eis que, legitima a luta desses
trabalhadores, em defesa do Estado,e do Estadopara a Sociedade

Sala das Sessões,

/
>Vt_r j-*-f-- .

Federal.

Wasny oe Roure
\ /

Dep.Eunpedes camargo

Dcp.Locia Camarao—^*-^^

)eprCIaudio.MQrtteiro /l

MOÇÃO N* , DE 30 DEOUTUBRO DE1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) n ^_

Reivindica ao Excelentíssimo Senhor

Secretário de Meio Ambiente, Ciência e
Tecnologia - SEMATEC, providências no
sentido de eliminar o vazamento de dejetos e
o mau-cheiro constante exalado pela Estação
de Tratamento de Esgoto do Hospital Regional
de Ceilándia (RA-IX).

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
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Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa so'icite
providências urgentes ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Meio
Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC, no sentido eliminar o
vazamento dedejetos e o mau-cheiro constante exalado pela Estação
de Tratamento de Esgoto do Hospital Regional de Ceilâr/Jia (RA - IX ).

JUSTIFICAÇÃO

Mais uma vez temos recebido reclamações dos
moradores das proximidades do Hospital Regional de Ceilándia que
nâo suportam mais o mau-cheiro constante proveniente da Estação de
Tratamento de Esgoto do referido nosocômio, que vaza dejetos no
período das chuvas, colocando em risco a saúde da população
vizinha, em especial os moradores da nova "QNL" e da Escola Classe
n° 28, em Taguatinga, para onde escorre os detritos fecais e lixo
hospitalar.

Conhecemos o problema, que é antigo por isso
novamente reivindicamos a rápida solução do mesmo.

Sala dasSjss^es, errjj3ade outubro de 1996

"H^ENAT^fRAlNHA
/ Deputado Distrital

MOÇÀO N'°? 3.ZCDE 04 DE NOVEMBRO DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Federal.

Reivindica ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Cultura do Distrito Federal
apoio ao Clube do Leitor, sociedade cultural
e literária sediadaem Taguatinga.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindico providências à
Secretana de Cultura do Governo do Distrito Federal no sentido de
prestar apoio ao Clube do Leitor de Taguatinga

JUSTIFICAÇÃO

O Clube do Leitor realiza excelente trabalho em
Taguatinga, instituição única no Brasil a emprestar livros no meio da
rua, levando diretamente ao povoa oportunidade da leitura.

O Clube do Leitor funciona na calçada ao lado da
Administração Regional deTaguatinga, em condições precaríssimas.

Apesar de tudo, tem 402 associados, pessoas das mais
diversas profissões: estudantes secundaristas e universitários
professores, jornalistas, escritores, militares e outros.

À frente da entidade estão homens honrados e com
larga folha de serviços prestados à comunidade de Taguatinga
destacando-se os advogados HÉLIO PEREIRA LEITE e LEÃO

STrio^f^s'0^8 e ainda ° senhor ALUÍS,°
adpn„aHn „™ Clube,d0 Leitor necessita, porém, de um espaço mais
fn^Ln, Para ampl,ar suas insta'aÇôes. Somente assim poderá
*KKòf-°y acerv°',atender melhor os leitores e produzir aEda o
tablóde Jornal Cultural" (distribuição gratuita) para divulgar os
eventos culturais da cidade. u'vuiUdi os

h«.» • . Ante ° exP°sl°. encareço aos nobres pares a aprovaçãodesta viação por ser de interesse da comunidade taguatinguense.

REQUERIMENTO N°
(Dep. Miquéias Paz)

/. / S7/ cH^/99-C

Requer informações à Mesa Diretora
sobre a aplicação do disposto no art. 11 da
Lei Complementar n° 013, de 03 de
setembro de 1996.

Requeira, nos termos do art. 106, IV, Xe XIII do Regimento
Interno desta Câmara Legislativa, informações sobre a aplicação do
disposto no artigo 11 da Lei Complementar n° 013, de 03 de setembro
de 1996, publicada no DODF n° 172, de 04 de setembro de 1996 e que
Regulamenta o artigo 69 da Lei Orgânica, dispondo sobre a

elaboração, redação, alteração e consolidação das Leis do Distrito
Federal".

JUSTIFICATIVA:

A Lei Complementar n° 013/96 entrou em vigor no dia 04 de
setembro passado, estabelecendo em seu artigo 11 que "É vedado o
uso de projeto autorizativo para suprir a iniciativa privada de outro
Poder ou de órgão dos Poderes Públicos do Distrito Federal",
complementando seu parágrafo primeiro que "É ainda vedado o uso de
projeto autorizativo para matérias que dependam de decisão das
autoridades administrativas do Distrito Federal ou de suas empresas
públicas e sociedades de economia mista".
Contudo, verificamos que em datas posteriores à publicação da referida
Lei continuaram surgindo projetos dessa natureza não só nas Ordens

dos Dias, paravotação, mas principalmente sendo apresentados.
Em vista disso, solicitamos esclarecimentos quanto aos critérios de
aplicação dessa Lei.

Deputado Miquéias Paz • PCdoB

•J J

REQUERIMENTO N* 1-18 8, DE 1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA eoutros)

Requer tramitação, emregime deurgência, do
Projeto de Lei n* 1749/96.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. CÂMARA

Requeremos aVossa Excelência - nos termos do Art 10S, XVI e doart 134
do Regimento Interno atramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n' 1749/96 de
autoria do Deputado Renato Rainha. • "

JUSTIFICAÇÃO

OProjeto de Lei n" 1749/96 de autoria do ilustre Depondo Kn^,r,^
(rÂ-OT)"^ (^™" "** """"""f*0 * novo «-"««o P*"*i«> «n Taguatinga

Como o próprio Deputado relata na sua justificação, o atual Camttrio de
Taguaunga esta com sua capacidade de sepultamentos praticamente esgotada, rado pela
qual torna-se urgente adestmaçao de c^área para atentei

Diante do exposto, julgamos oportuno que o Projeto de Lei n° 1749/96 seia
apreciado em regimede urgência '

Saladas Sessões, em

Deputados Mtfí^^t^^.
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REQUERIMENTO N* llBt. <*k 1996
(Do DeputadoODILON AIRES)

Requer ao Ilustríssimo Senhor Secretário de
Governo do Distrito Federal o fornecimento
das informações que especifica.

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do inciso I do art 107 do Regimento Interno

desta Casa, e com base no § 1° e no inciso XVI do art 60 daLeiOrgânica do
Distrito Federal, requeira a V. Exa., sejam tomadas providências junto i
Secretaria de Governo do Distrito Federal, para o fornecimento, imediato, a esta
Casa, de relatório circunstanciado contendo, para cada secretaria, fundação,
autarquia, sociedade de economia mista e empresa pública, a relação nominal
dos funcionários que aderiram a programas de demissão voluntária, indicando,
ainda, a função/cargo exercida, a unidade de lotação, os valores efetivamente
pagos atitulo de indenização, os acréscimos decorrentes do incentivo i adesão
aos programas, eas datas de ingresso ede desligamento de cada funcionário.

JUSTIFICAÇÃO

As informações acima solicitadas são indispensáveis à avaliação dos
denorninados programas dedemissão incentivada.

Sala das Sessões em,

Deputado ODILON ARES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB-DF

REQUERIMENTO N" 119o, DE 1996
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Requer o degapens»""»"*" dn> Projeto» de Lei n°g
1453/96 e 1542/96,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.

Venho à honrosa presença de Vossa Excelência
requerer o desapensamento dos Projetos deLei n°s 1453/96 e1542/96.

mSTIFICACÃO

Tramitam nesta Casa os Projetos de Lei
supramendonados, de autoria, respectivamente, dos Srs. Deputados
Marcos Arruda e Luiz Estevão, os quais foram apensados, sob a
justificativa de se tratar de matéria iguaL Ocorre, entretanto, que as
proposições são independentes, uma fixa a obrigatoriedade de
demarcação de área para implantação de Clube de Unidade de
Vizinhança, a outra, desuna a área situada entreaQNO06e aVIA 02,
em Ceilándia, para a construção do Clube. Vê-se, pois, que o mérito
das matérias são diferentes, não se justificando a sua tramitação
conjunta.

Sala 996.

REQUERIMENTO N.° /./«?/, <&í. / V ?X^
(Tln rVpnlaitn Y.vii^)

de

ao

Requer o encaminhamento
solicitação de informações
Secretario de Educação.

Senhor Presidenteda CâmaraLegislativado DistritoFederal

Requeira, nos termosdo art. 107,inciso L, do Regimento Interno, que
sejam solicitadas ao Secretario de Educação do Distrito Federal as seguintes
informações:

• Em 1994, foi realizado concurso público para o cargo de professor nível m - na
área de Direito e Legislação. Dos candidatos aprovados quantos já foram
convocados e quantos ainda aguardam convocação?

• Nesse período, quanto professores temporários foram contratados pela Fundação
Educacional?

• Qual a previsão para convocação dos concursados aprovados para o cargo de
professor nível Ul - área Direito e Legislação?

JUSTIFICATIVA

A Fundação Educacional do DF realizou, na gestão do Governo
Cristovam, milhares de contratação de professores temporários, ferindo dispositivos
constitucionais e que foi motivos dequestionamento doTribunal deContas quanto a
esse procedimento. Enquanto isso, vários candidatos aprovados em concurso
aguardam até hoje convocação, na esperança de integrar o quadro funcional de
FEDF.

Surpreendentemente, através do Oficio Circular n.° 39, de 09.09.96, a
Secretaria de Governo determina a suspensão de contratação de professores,
prejudicando assim vários candidatos queaguardavam convocação.

Com a proliferação de contratação temporária de professores em
detrimento de concursados, ficaconfigurado que a realização de concursos no GDF
passou a serumaprática meramente arrecadadora.

O pedido das informações acima é uma reivindicação feita por uma
comissão de candidatos aprovados em concurso, em razão deles não ter tido
qualquer tipode acesso a essasinformações junto aosórgãos públicos responsáveis.

Sala das Sessões,

VBeputado Xavier

REQUERIMENTO N" U t& DE 1996

(Do Sr. Deputado João de Deus)

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 128 do Regimento Interno e em consonância
com o Ato da Mesa Diretora n° 102, de 1995. regulamentado pela Portaria n" 1, de
199S, solicito o apensamento para tramitação conjunta dos Projetos de Lei n°
1.610/96, 1.747/96 e 2.066/96 de autoria dos Deputados Maninha, Lúcia Carvalho e
Geraldo Magela, respectivamente, que tratam da implantação de projeto habitacional
paraservidores públicos.

Sala das SessOes, de 1996.
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Federal:

REQUERIMENTO ~° /• / ? 3, dU. / 9 J£
(Do Sr. DeputadoEurípedesCamargo)

Requer tramitação conjunta do* Projetos de Lei

n-1.197/96 e 1.232/93 .

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Requeiro a Vossa Excelência - nos termos do artigo 107, inciso V e do
artigo 128 do Regimento Interno- atramitação em conjunto das seguintes proposições:
Projeto de Lei n" 1.197/96 e Projeto de Lein*1.232/93.

JUSTIFICAÇÃO

As proposições em tela tratam da mesma matéria. O Projeto de Lei n*
1.197/96, do Deputado Odilon Aires, "dispõe sobre a obrigatoriedade de informações
técnicas nas placas de obras ou serviços de engenharia contratados pela Administração
Pública do Distrito FederaL e dá outras providências". OProjeto de Lei n" 1.232/93, do
Deputado Cláudio Monteiro, "dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas
indicadoras das datas de início e término das obras públicas e privadas executadas por
pessoajurídicae dá outrasprovidencias".

Demais, como ambas as proposituras se encontram em tramitação nas
Comissões (a primeira na Comissão de Constituição eJustiça; asegunda na Comissão de
Assuntos Sociais), o Regimento Interno desta Casa prescreve alicitude da promoção da
tramitação conjunta, razão por que apresentamos opresente Requerimento.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO 1 PEDES CAMARGO

REQUERIMENTO N* /1996
(Dos Senhores Deputados ao final assinados)

r-r>? / / ?V cSU- /? ?-T

Requerem a tramitação em regime de urgência
do Projeto de Lei n* 2.179/96.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Requeremos a Vossa Excelência,nos termos do art. 108, XVI
e do art. 134 do Regimento Interno, a tramitação em regime de urgência do
Projeto de Lei n°2.179/96, de autoria dos Deputados supra mencionados.

JUSTIFICAÇÃO

O referido Projeto de Lei objetiva impedir a demissão de
centenas de servidores daCAESB, o que iria acarretar, além de umgrande caos
social, a redução da capacidade operacional daquela empresa pública,
comprometendo adistribuição deágua para toda a população do Distrito Federal!

A solução apresentada na proposição em comento, Ja tai
•dotada antertorm«nta no aorvíço público do Distrito Fadaral • atenda -«
exigências emanadas da Constituição Federal.

REQUERIMENTO N°. /96
(Do Deputado GERALDO MAGELA)
r->° / / ?^y oLa. / 9 «? C

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito
Federal:

Requeiro aVossa Excelência - nostermos doArt. 108, VI, do
Regime Interno, aretirada de tramitação do Projeto de Lei n°. 1255/96, de
autoriadeste Deputado.

JUSTIFICAÇÃO

Como já foi sacionada a Lei n°. 1096/96, que versa sobre a
mesma matéria requeiro asua retirada de tramitação do presente Projeto de
Lei.

Sala de

GE

Depii
Partido dos Trabalhadores

de outubro de 1996.

REQUERIMENTO N* !•> "°, DE 1996.
(DoSr. Deputado MARCOS ARRUDA e outns)

I9C

Requer tramitaçio,em regime de urgência,do
Projeto de Lei n* 1685/96.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.

Requeremosa Vossa Excelência - nos termos do Art 108, XVI e do art 134
do Regimento Interno atramitação emregime deurgência do Projeto de Lein' 1685/96 de
autoriado Deputado Renato Rainha.

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lein* 1683/96 de autoria do ilustre Deputado Renato Rainha,
tempor objetivo autorizar o Poder Executivo aredistribuir os titulares decargos efetivos do
quadro de Pessoal do distrito Federal e dos quadros dos órgãos relativamente autônomos,
das autarquias e das fundações públicas do Distrito FederaL para a Carreira de Apoio às
Atividades Policiais, criada pela Lei n' 783, de 26de outubro de 1994, desde que já se
encontrassem lotados e emexercício, em31dedezembro de1993, emórgãos integrantes da
estruturada Secretariade SegurançaPública e da PoliciaCivil do Distrito FederaL

O presente requerimento objetiva dotar o Poder Executivo, no espaço de
tempo mais rápido possível, dedispositivo quepossa subsidiá-lo naadoção de medidas que
venham a solucionaros entrave» contidos na Lei n* 783 de 26 de outubro de 1994 com
relação atransposição dosservidores para a Carreira de ApoioàsAtividades Policiais.
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Diante do exposto, julgamos oportuno que oProjeto de Lei n" 1685/96, seja
apreciado emregime deurgência

.-—~*S SaUdas-Sesat5ei,eni C"\XÍ'

r<fc^_—-^r-^ Deputados

^\ yy
pST ^

REQUERIMENTO N» /. i 9-7, DE 1996.
Dos Senhores Deputados FILIPPELLI e LUIZ ESTEVÃO

Requer a retirada do PL 1008/95,
de autoria dos Senhores

Deputados LUIZ ESTEVÃO e
FILIPPELLI.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Com base no art. 106, VIII do Regimento Interno desta Casa,
solicitamos retirada de tramitação do PL 1008/95, que "Dispõe sobre a
incidência do Imposto Sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU - no Bairro Águas Clarassituadona RA III - Taguatinga.

Observe que o referido Projeto de Lei ainda nâo recebeu
parecer em nenhuma Comissão.

Sala das Sessões, em de outubro de 1996

Federal:

Deputado FILIPPELLI

[j>^PurzçPurfwo i-uiz. txreVAo

REQUERIMENTO N" /96

(Da Senhora Deputada Lúcia Carvalho)

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativado Distrito

Com base nos arts. 128 e 129 do Regimento Interno, a Deputada

subscrita vem requerer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n"s 1.382/96 e
1.611/96, o primeiro do Deputado Geraldo Magela e o segundo da Deputada Maria

José - Maninha.

JUSTIFICAÇÃO

ORegimento Interno desta Casa prevê, emseu art. 128, que, estando em

curso duas oumais proposições que regulem matéria idêntica ou correlata, í lícito

promover sua tramitação conjunta, mediante requerimento de qualquer Comissão ou

Deputado.

OsProjetos deLei supramencionados tratam deassunto comum: evitar a

discriminação contra os portadores do HIV e da Síndrome da Imunodeficiência

Adquirida (SIDA/AIDS), estabelecendo penalidades para todos osquea praticarem.

Diante do exposto, consideramos que ambos devam tramitar

conjuntamente. /

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO

REQUERIMENTO N° /•' 'Jde 1996
(Dt Deputada LúciaCarvalho e outros)

Requer ao Excelentíssimo Senhor

Presidente da CLDF » inclusão do PL n*

2350/96 na próxima sessio

extraordinária.

Excelentíssimo SenhorPresidente da Câmar» Legislativa do DistritoFederaL

Nos termos do inciso XV do art 106, do Regimento Interno desta

Casa, requeremos a V. Exa. que sejam tomadas providências no sentido de incluir-se o PL n*
2350/96 na 1' sessio extraordinária • ser realizada.

JUSTIFICAÇÃO

Coma presente solicitação visamos assegurar a discussão e votação de

matéria de extrema importância para o Distrito FederaL haja vista que o ICMS é o tributo que
isoladamente temmaior participação naarrecadação de receitas derivadas.

Sala das Sessões em.

Deputada Lúcia/Ca^rsHip

cr-, -o2oy c£c l t9£

NELSON TADEU FILIPPELLI, Deputado Distrital do PMDB,
inconformado con? o r. Hpsparhn que indeferiu o processamento da
DENÚNCIA contrajj-Comandante da_Pplicla_Militar . por crime de
responsabilidade, vem, nos termos do artigo 15, II, b, do Regimento
Intemo, apresentar RECURSO AO PLENÁRIO, expondo e requerendo o
que se segue:

O recorrente, entendendo que o Comandante da Polida Militar
tem "stafos" de Secretário de Governo, apresentou denúncia contra este
por crime de responsabilidade, requerendo que a mesma fosse
processada nos termos do art.191 e §§do Regimento Interno desta casa.

O Presidente desta Casa, de forma arbitraria, indeferiu o
processamento da denúncia sob a alegação de versar "sobre assunto
alheio à competência da Câmara Legislativa" (art. 98, I, RI) e de ser de
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sua atribuição "recusar qualquer proposição que nâo atenda às exigências
regimentais" (art. 15, II, b, RI), além de considerar que a Câmara
Legislativa nâoé poder competente para julgar o Comandante da Policia
Militar por crime de responsabilidade, pois a Lei Orgânica só se refere a
Governador, Vice-Govemador e Secretário de Governo.

Preliminarmente,antes mesmo de analisar-se se o Comandante
da Polícia Militar pode responder perante a Câmara Legislativa por crime
deresponsabilidade, cabe analisar se o Presidente pode de plano indeferir
o processamento de denúncia porcrime de responsabilidade.

Aqui constata-se a arbitrariedade do Presidente, poiso art. 191
do Regimento Interno é claro ao lecionar que após receber a denúncia o
Presidente deve despachá-la à Comissão de Constituição e Justiça e às

demais, nâo lheconferindo poderes para indeferimento de plano, situação
só permitida às Comissões.

Ademais, ao indeferir sob o argumento de poder recusar
qualquer proposição que nâo atenda as exigências regimentais,
equivocou-se duplamente o Sr. Presidente, em primeiro lugar por nâo ser
a denúncia uma proposição; em segundo por estarem atendidas as
exigências regimentais, em particular, o art. 191 do Regimento Interno.

Para que dúvidas nâo pairem, quanto a denúncia não ser
proposição, traz-se à tona o § 1o do art. 97, do regimento Interno, que
assim leciona:

"§ 1° - As proposições poderão consistir em proposta
de emenda à Lei Orgânica, projeto, requerimento, moção,
emenda, parecere recurso."

Faceao exposto, nãotendo o Presidentepoderes para impedir o
processamento da denúncia, espera-se seja provido o presente recurso,
com o conseqüente encaminhamento da denúncia às Comissões, nos
termos do art. 191, do Regimento Interno.

Embora caiba as Comissões analisar a possibilidade do
Comandante da Policia Militar responder por crime de responsabilidade,
aproveita-se a oportunidade para fazer breve consideração sobre o
assunto.

A Lei n° 1.079/50, que "Define os crimes de responsabilidade e
regula o respectivo processo de julgamento", em seu art. 79, parágrafo
único, assim dispõe:

"Parágrafo único. Os Secretários de Estado, nos
crimes conexos com os dos Governadores, serão sujeitos ao
mesmo processo e julgamento."

Aqui, começa a dúvida sobre o Comandante da Policia Militar
responder ou não por crime de responsabilidade.

Se entendermos que a lei se refere somente àquelas
autoridades que possuam o titulo de secretário, nenhuma outra
autoridade, nem mesmo o Procurador Geral do Distrito Federal, poderá
responder por crime de responsabilidade,

Todavia, se entendermos que a expressão Secretáriode Estado,
se refira aquelasautoridades que possuam o "status" equivalente, ou seja,
dirigentes de órgãos ligados diretamente ao Governador, com poder de
decisão (execução) e integrantes do 1o Escalão do Governo, estaremos
incluindo como sujeito passivo do crime de responsabilidade o Procurador
Geral do Distrito Federal, o Diretor-Geral da Policia Civil, Comandante-
Geral da Policia Militar, e o Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros
Militar.

Acentue-se que embora as autoridades citadas não usem o

termo"Secretário", têm "status" equivalente, estando incluídos em seção
própria na LeiOrgânica, respectivamente, Capitulo IV, Seção I, e Capitulo
V, Seções I, II e III.

Como visto, o Comandante da Policia Militar tem "status" de
Secretário de Estado, razão porque deve responder por crime de
responsabilidade. Todavia, como referida situação deve ser analisada
pela comissões, servindo os presentes argumentos apenas como
ilustração, ratifica-se o pedido de provimento do recurso, por
incompetência doPresidente para analisar o processamento dadenuncia.

P. Deferimento

Brasília, 22 de outubro de 1996

NELSrmj^DEUTrcIpPELLI
Deputado Distrital

DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em
cumprimento ao disposto no § 1° do art. 146 do Regimento Interno, perante o
Plenário, DECLARA PREJUDICADO o Projeto de Lei n° 1050, de 1995, de
autoria de Rodrigo RoUemberg, com fundamento no art. 146, I, do Regimento
Interno.

Brasüia, & ibro de 19%

DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em
cumprimento ao disposto no §1° do art. 146 do Regimento Interno, perante o
Plenário, DECLARA PREJUDICADO o Projeto de Decreto Legislativo n" 11, de
1995, de autoria do deputado Odilon Aires.

A Comissão de Assuntos Sociais, na reunião ordinária do dia
23 de outubro do corrente, manifestou-se pela sua prejudicialidade com
fundamento no art. 146,1,do Regimento Interno.

Ao autor da proposição é facultado recurso nos termos e
prazo do § 2°do art 146 do Regimento Interno.

Brasüia,' ibro de 1996

Deputádj» G/raldo Magela i

- Presidente -

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.

- Saúda os moradores de Santa Maria e do Recanto das
Emas, presentes nas galerias.

- Parabeniza os Deputados Geraldo Magela e Benício
Tavares por terem apresentado Proposta de Emenda à Lei
Orgânica alterando de dez para três anos o prazo para concessão
de escritura aos moradores dos assentamentos.

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Manifesta apoio à Proposta de Emenda à Lei Orgânica, de
autoriados Deputados Geraldo Magela, Benício Tavares e outros.
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-Comunica recebimento de ofício do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento referente ao processo a que
responde o Deputado Federal Fernando Gabeira por tráfico de
drogas.

- Cita nota publicada no Correio Braziliense de sábado dia 2
sobre a abertura de processo contra policiais civis da 1a Deleqacia
de Polícia.

- Declara ter recebido certidão da Corregedoria de Polícia
Civil que nega o fato.

- Expressa solidariedade aos Delegados e policiais dessa
Delegacia.

DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.

- Saúda os moradores presentes nas galerias e declara
apoio à Proposta apresentada pelos Deputados Geraldo Magela
Benício Tavares e outros.

- Protesta contra a atitude da Fundação Educacional do
Distrito Federal de suspender a contratação temporária de
professores de Ensino Religioso e contra a abertura de carências
nessa disciplina no Concurso de Remoção de Professores.

- Deduz que tal processo implicará a desativação lenta e
gradual da oferta de Ensino Religioso nasescolas públicas.

- Solicita à Líder do Governo, Deputada Lúcia Carvalho, que
interceda poresses profissionais juntoà FEDF.

DEPUTADO ZÉ RAMALHO, emnome da bancada do PDT.

- Saúda os presentes nas galerias e parabeniza os
Deputados Geraldo Magela e Benício Tavares pela Proposta
apresentada.

- Manifesta seu apoio à iniciativa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE, em nomeda bancada do PT.

- Afirma que a CLDF demonstra
sociedade ao aprovar essa Proposta.

- Cumprimenta os moradores por virem pressionar os
Deputados e declara o apoio da Liderança de seu Partido à
Proposta.

- Comunica que a bancada do PT solicitou ao Secretário de
Educação audiência para tratar do caso dos professores da
FEDF,citados pelo Deputado Peniel Pacheco.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancadado PMDB.

- Demonstra preocupação com o estado das empresas
públicas do Distrito Federal, em especial a SAB, a NOVACAP, a
CEASA, a EMATER e o BRB, por estarem dilapidando o
patrimônio público.

- Conclui que essa situação é fruto da má administração do
Governo atual.

- Conclama os Deputados a darem um basta a esse
processo de desagregação.

compromisso com a

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líderdo Governo.

- Saúda os representantes de prefeituras das quadras de
Samambaia e Recanto das Emas e demais presentes nas
galerias.

- Declara seu voto favorável à Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n° 4.

- Apoia o pronunciamento do Deputado Peniel Pacheco
referente ao Ensino Religioso nas escolas públicas; entretanto,
ressalva que ele deve ser eclético, respeitar a cultura das famílias
sem discriminar religiões.

- Menciona empresas do GDF premiadas em nível nacional
por terem sido bem administradas.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

- Saúda os companheiros que vieram acompanhar a votação
da Proposta de Emenda à Lei Orgânica, que reduz o prazo para
transferência de imóveis.

- Critica o GDF por não tomar providências para melhorar as
condições de vida dos moradores da Estruturale por tentar retirá-
los do local para construir um posto de gasolina.

- Cita entrevista do presidente do IDHAB à TV Globo, na
qual afirma não ter recursos para transferir os moradores da
invasão da ENCOL.

- Comenta a incoerência: para o caso dessa invasão, não há
dinheiro; para a Estrutural, há.

- Conclama o Partido dos Trabalhadores a buscar soluções
para resolver o problema dos moradores da Estrutural.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

- Critica a cobrança de elevadas taxas de água e esgoto em
algumas cidades-satélites.

- Contesta a decisão da Administração Regional do Cruzeiro
de retirar trailistas.

- Considera ilegal a taxa cobrada pela Administração
Regional de Ceilándia para a confecção da planta da nova área
em que os feirantes vão trabalhar.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

- Saúda os companheiros presentes nas galerias, moradores
de diversos assentamentos.

- Afirma que a Proposta apresentada, reduzindo o prazo para
a retirada da escritura de quem tem apenas concessão de uso,
vai legalizar a situação dos moradores.

- Conclama os Deputados a votarem a favor da Proposta.
- Convida os presentes a retornarem no próximo dia 20 para

a votação da Proposta em 2o turno.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)

- Manifesta seuapoio à Proposta de Emenda à Lei Orgânica.
- Parabeniza os autores da Proposta e os moradores dos

assentamentos por essa vitória.
- Julga uma lição de maturidade o "pacto ético" firmado entre

o PT e o PMDB em defesa dos interesses da população.

DEPUTADO XAVIER (SEM PARTIDO)

- Manifesta a certeza de que a Casa, hoje, vai resolver a
situação dos moradores dos assentamentos.

- Lembra que há muito luta para resolver o problema dos
lotes adquiridos por terceiros.

DEPUTADO EURÍPEDES CAMARGO (PT)

- Comenta atitude do Tribunal de Contas do Distrito Federal
sobre o suporte dado pelo GDF à Caravana Nacional dos
Movimentos Populares, realizada em março do ano passado: foi
decidido o arquivamento dos autos e consideradas supridas as
tomadas de contas especiais.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Votação, em 2oturno, da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n° 20, de 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco
e outros, que "Dá nova redação ao art. 60, item XIV, da Lei
Orgânica do Distrito Federal". APROVADA com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.
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(2o) ITEM 2- Votação em 1o turno, da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n° 4, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela
e outros, que "Dá nova redação ao inciso III do art. 329 da Lei
Orgânica do Distrito Federal". .
Obs- Em tramitação conjunta com a Proposta de Emenda a Lei
Orgânica n° 5, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares
e outros que "Dá nova redação ao inciso III do art. 329 da Lei
Orgânica do Distrito Federal". APROVADA com 23 votos
favoráveis. Houve uma ausência.

(3o) ITEM 3: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do Projeto
de Lei n° 296, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques,
que "Cria o Parque Ecológico e Vivencial da Cachoeira do
Pipiripau e dá outras providências". APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(4o) ITEM 37: Discussão e votação das Moções n":

2 192, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica à Telebrasília a instalação de 'orelhões' -telefones
públicos - no Parque Saburo Onoyama -Taguatinga Sul".

2.193, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica à Telebrasília a instalação de 'orelhões' - telefones
públicos -na QS 5, Praça AC2, em frente ao lote 2-Águas Claras
- Taguatinga".

2.194, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Hipoteca solidariedade ao Meritíssimo Juiz Federal Marcelo
Dolzany da Costa, de Tocantins, que confirmou liminar adiando o
fechamento das comportas da barragem da Usina Hidrelétrica de
Serra da Mesa, em Minaçu, GO".

2.195, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências ao Exmo. Sr. Secretário de Transportes
no sentido de resolver a questão das filas nos terminais
rodoviários, especialmente na Estação Rodoviária do Plano
Piloto".

2.196, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Governador do Distrito Federal os espaços físicos
que abrigavam a SAB para formação de Cooperativa de
Consumo, para comercialização dos produtos agrícolas
produzidos no DF".

2.197, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Solicita ao Governo do Distrito Federal, através do DER-DF, um
estudo técnico de melhoria viária na Rodovia BR-040, na altura da
saída de Santa Maria e do Gama, no sentido Belo Horizonte -
Brasília".

2.198, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo, junto à Secretaria
de Obras, quanto à instalação de iluminação pública na
Superquadra Norte 304".

2.199, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica ao Poder Executivo a criação de área especial nos
setores que especifica, no Núcleo Bandeirante - RA VIII,
destinadas à instalaçãode prefeituras comunitárias".

2.200, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Diretor Regional do DF da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT) providências urgentes no sentido de
estender a distribuição de correspondências do Recanto das
Emas até a Q.206".

2.201, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Ilustríssimo Senhor Diretor do Hospital Regional de
Taguatinga (HRT) a designação de um dentista para atender
durante a noite no CAIC Helena Reis, em Samambaia".

2.202, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Administrador Regional de Taguatinga a
construção de uma pista de 'cooper' na parte externa da DF-001
(Pistão Norte)".

2.203, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Secretário de Obras do DF a construção de um
balão na ligação da DF-001 com a BR-060".

2.221, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Exmo. Sr. Secretário de Educação do GDF a
manutenção do Curso Técnico em Contabilidade no Centro
Educacional Ave Branca (CEAB), em Taguatinga Centro".

2.077, de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Protesta junto à Secretaria de Saúde pelo fechamento do Posto
de Saúde n° 1.402, localizado na Região Administrativa VIII, do
Núcleo Bandeirante".

APROVADAS com 15 votos favoráveis,
(votação em bloco).

Houve 9 ausências

(5o) ITEM 46: Votação do Requerimento n° 1.013, de 1996, de
autoria do Deputado Antônio José - CAFU, que "Requer a
transformação da sessão plenária em Comissão Geral, dando
início às comemorações da Semana da Consciência Negra".
APROVADO com 13 votos favoráveis. Houve 11 ausências.

(6o) ITEM 5: Discussão, em 1oturno, 4odia, e votação do Projeto
de Lei n° 488, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Dispõe sobre o prazo de pagamento de IPVA relativo a veículos
novos". NÃO HOUVE QUORUM PARA DELIBERAÇÃO.

4 - ENCERRAMENTO

ODeputado Edimar Pireneus, no exercício da Presidência:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 21 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

De acordo com o Art. 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias
serão realizadasas segundas,terças,quartas e quintas-feiras.

Obs.:

A^ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n*073/96,de autoria do Sr. Deputado
TADEU FILIPPELLI e OUTROS, que estabelece prazos para
tramitação do Projeto deLei Orçamentária Anual para 1997.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 111/96, de autoria
do Sr. Deputado DANIEL MARQUES, que concfdeo TJMode
Cidadão Honorário de Brasília aojornalista CLEMENTE RIBEIRO
DA LUZ.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n° 2348/96, de autoria do Sr. Deputado MARCO
IIMA, que declara de utilidade pública a Associação dos
Proprietários de Veículos Automotores - APVA.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DELEI nc 2350/96, deautoria doEXECUTIVO LOCAL
que dispõe quanto ao Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96
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- PROJETODELEI n"2351/96, deautoria doSr. Deputado MARCOS
ARRUDA, quedispõe sobre a obrigatoriedade do aviso antecipado
do corte de energa elétrica e água aos consumidores, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

ÂÍres"^ D^«I nl2352/96. deaut,oria do Sr- D^do ODILONAJKLS, que dispõe sobre permissão para funcionamento da
VeZ^RAy,)"^? Cfnter-comércio lécal dc>SRE/S* Cmzeiroveino (KA-XI), e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

;ÍrRÃJEI° DE HPn "J53'96' de autoria d° Sr. Deputado ODILONAIRES que dispõe sobre o fechamento com qrades dos
r°nnJH^,Sde casai l°calizad™ em vias sem salda, em sistema de
Provmn7asn0 ^ ° d° Ce"ándia (RM^ *™™™
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Ultimo Dia:
06/11/96
13/11/96

otKALDO MAGELA, que autonza o parcelamento para fins
ou^a^af3 d° ParqUe R°d0VÍári0 d0 O^e^á
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Ultimo Dia:
06/11/96
13/11/96

irbtn*}n°0M0NTEIR0. Que dispõe sobre a criação do Fundo de
Federal Pmmo^ão do Jovem Taler>t° Artístico do Distrito
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Ultimo Dia:
06/11/96
13/11/96

í ££°™í° DE Í!EI«B" 2356/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSARaiCE«n^e tepõe sobre aalteração da desbn%ão dYárea
providéndas "a cldade-satélite d° Ga™. * dá outVas
PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:

Ultimo Dia:
06/11/96
13/11/96

rÃSví?™ DE LEÍ " 2357/96, de autoria da Sra. Deputada LÚCIA
CARVALHO, que altera a Lei n' 1.097, de 04 de junho de 1996
rlrn,j!Asobre «»»«*•»?*> da exames úeDffA%^^^u\«fpS de Patemidade ede ^rnidaTí
PRAZO PARA EMENDAS rDla: 06/11/%

Ultimo Dia: 13/11/96
- PROJETO DE LEI n" 2358/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER
que isenta da taxa de inscrição em exames supletivos de 1o e 25
graus ministrados pela Fundação Educacional do Distrito Federal
ás pessoas que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2359/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que estabelece a obngatoriedade do registro dostipos sangüíneos
do titular na Carteira de Identificação e na Carteira Nacional de
Habilitação.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEIn°2360/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER.
que autonza o Poder Executivo a criar o Programa de Incentivo à
inaustna de Móveis.

PRAZO PARA EMENDAS 1,-Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEIn« 2361/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIEI
que autonza o Poder Executivo a criar o Programa de Incentivo
Agropecuàna do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

'JSSSF10 DE.LEI»ü 2362/96, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ
EDMAR, que cna o Parque Urbano Bosque do Sudoeste e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEIn" 2363/96, de autoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES, que destina área para instalação de posto de
abastecimento, lavagem e lubrificação em Planaltina - DF e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l/Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

iTBQPJP DE LEI" 2364/96, deautoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES, que destina área para instalação de posto de
abastecimento, lavagem e lubrificação em Planaltina - DF e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

pf-SR^rT0 DELLEI " ?365/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
*ffii»w' qUe dlMe sobre ac°^ação de placas de sinalizaçãoFedTra" Proibl9ões arestnções no uso de vias no Distrito
PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:

Ultimo Dia:
06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2366/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

FnRrAÍET°rDrET^in° 2367^6,' de au,oria d0 Sr- DePut*d° JOSÉn^í^J* OUTROS, que inclui meta na Lei de Diretrizes
Orçamentánaspara o exercício de 1997.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

i^ESÍF0 DE LEI K236*'96> de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que toma obngatóna a existência de sala de teatro nos
fio°Sisrt9FCd ÍS qUe venham aser c°nstruldos ou ampliado
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
06/11/96
13/11/96

npR°™ ro? DE LEi n°, 2369/964 de auloria d° Sr. Deputado WASNY
RS.-wS^ríSf dZ$a!? 3 Sociedade Cultural Evangélica deBrasília - SOCEB entidade de Utilidade Pública.

PRAZO PARA EMENDAS X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

Ml^rffi™^ LEIw.n° 2370/96, de autoria do Sr. Deputado
pJ9J£IAÍLPAZ,' que d'?B?e -sobre ° Dia d° Rock" no Òistritot-ederal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2371/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER.
^c/r^r0 PJ?gratma de ,n°entivo à Fruticultura do Distrito Federal
- PIF/DF e da outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

-PROJETO DE LEIn"2372/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER.
queinstitui o Dia do Guarda de Trânsito no Distrito PederaL

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

VDia:
Ultimo Dia:

X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

06/11/96
13/11/96

PiPp™"rFc° DE LEI n° 2374/96> de aut°ria do Sr. Deputado EDIMARPIRENEUS que acrescenta parágrafo único ao art. 21 da Lein'
239, de 2 de dezembro de 1991.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

pÍSj^P15 L«EI K237f/96' de autoria d0 Sr- Deputado EDIMARPIRENEUS, quefica transformado em Centro de Ensino dei'
dê ? "" °4 de Brazlàndia <RMV) •e dá outras
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PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2376/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que veda no âmbito do Distrito Federal, para fins de
execução extrajudicial, o protesto de cheques roubados, furtados
ou extraviados.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2377/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que dispõe sobre as instituições financeiras, no âmbito
do Distrito Federal, ficam obrigadas a instituir sistema de filmagem,
monitoramento e vigilância permanente nos chamados "Caixas
Eletrônicos" e "24horas", e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2378/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS que dispõe sobre a obrigatoriedade da análise
laboratorial da água utilizada para hemodiâlise pelas clinicas e
hospitais da rede pública e privada do Distrito Federal, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2379/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que reserva área para realização de
exames de motorista do Detrane dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2380/96, de autoria do Sr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que transfonva o Bosque dos Eucaliptos da Região
Administrativa do Guará (RA-X), em Parque Ecológico e Vivenciai
Bosque dos Eucaliptos.

PRAZO PARA EMENDAS X°Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2381/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que define critérios para a licitação dos lotes
comerciais da Avenida Recanto das Emas - RA XV, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2382/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que toma obrigatório o oferecimento, pelo Distrito Federal, da
vacinação tríplice viral nos casos que menciona e dá outras
providencias.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2383/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que estabelece alíquotamáxima para recolhimento de ICMS.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia:
Último Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n" 2384/96, de autoria do Sr.Deputado XAVIER,
2ue cria o Programa de Incentivo à Produção de Leite e seus

derivados - Pr&Leite -edâ outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

- PROJETO DE LEI n* 2385/96, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que dispõe sobre as medidas de
proteção da vida e segurança individual e coletiva que especifica e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

06/11/96
13/11/96

B) COMISSÃO DE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 1021/95, de autoria do Sr. Deputado
MANOEL DE ANDRADE, que altera o Art. 1° da Lei n" 833, de
28/12/94 e autoriza o Governo do Distrito Federal a alienar os
imóveis residenciais funcionais do Departamento de Estradas e
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

04/11/96
11/11/96

- PROJETO DE LEI n" 1929/96, de autoria do Sr. Deputado JORGE
CAUHY, que altera o art. 2° da Lei n° 769, de 23 de setembro de
1994.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

O COMISSÃO DEASSUNTOS SOCIAIS

04/11/96
11/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1051/93, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ
EDMAR, que dispõe sobre alteração de Gabarito de Edificações
da Avenida Comercial da Região Administrativa III - Taguatinga -
Distrito Federal, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 637/95, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que institui o Programa de Desenvolvimento Integrado
do Entorno do Distrito Federal- PRODEN.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n*784/95, de autoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES, que dispõe sobre o comércio ambulante de produtos
importados e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1070/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que dispõe sobre a destinacão dos recursos
provenientes das taxas de concessão e permissão dos boxes das
Feiras permanentes e livresnas várias Regiões Administrativas do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia:

Ultimo Dia:
31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1095/96, de autoriado Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que destina área que especifica para instalação do
Parque Agropecuário de Brazlãndia. e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n° 1105/96,de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
2ue dispõe sobre a mudança de uso do lote 22, conjunto "G",

\uadra 05 - Varião - da Região Administrativa do Lago Norte (RA-
XVIII). *

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1343/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre a desafetação de área para
construção de edificação para instalação de uma Companhia da
Polícia Militar na Praça da CSD - Vila Mathias - em Taguatinga
(RA-III).

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1372/96, de autoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES, que dispõe sobre a destinaçio de área pública para
horta comunitária, na VilaNossa Senhora de Fátima, em Planaltina
(RA-VI), e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n° 1373/96, de autoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES, que dispõe sobre a destinacão de área pública para
horta comunitária, no Buritis III, em Planaltina - Distrito Federal, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96

- PROJETO DE LEI n* 1426796,de autoriado Sr. Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampliação de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Santa Maria, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

31/10/96
07/11/96
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ÍSTEvfS0auoEJ^Ln'Jf2m' de auí°ria do Sr. Deputado LUIZnrJJ^Í^i *que defín,e Çnténos para a informação adequada dosFeSeral combust,veis nos p°stos de Abasticimento^do Distrito
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
31/10/96
07/11/96

GERAirfoMAr^T aEI n°J5V/962 de autoria do Sr. Deputado
rfp7w£°w^ÍAGrfL'\{ir£/fi'es^a ™a no Setor Nova Guarirobau%dfdíandde'asaudRee9!k0 Adm,nist^a '* - P™ construção dt
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
04/11/96
11/11/96

MimSÍES°PA^E „VEI n°1537/9<V ^ autoria do Sr. Deputado
ÍbÍ&ww PAZ' que Pro,be a mistura de MTBE à aasolina
providência^ P°Sf°S em t0d° ° DisMt° F^eral edtoutras
PRAZO PARA EMENDAS VDia:

Ultimo Dia:
04/11/96
11/11/96

^?9Í'ETO DE LEI n° 1626/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL
T994 "0Va redaçSo ao arti9° 7°> da Lein"699- da 22 deabrildè
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
04/11/96
11/11/96

mJr^S0 DE LEI n,„1649/96, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
oSpmvi3énciansa °Pr°9rama d6 AMg° Fami,iard° làosoedâ
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
31/10/96
07/11/96

CAR^A^Hn^i^J698^ de auto,ria ** Sra- DePutada LÚCIACARVALHC- que dispõe sobre o atendmento prioritário aos
idosos nos Óentros de^aúde do Distrito Federal pnomano aos
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
04/11/96
11/11/96

NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude
da não realização de algumas Sessões previstas.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

LFCist frrl* ^l^ÃO ORDINÁRIA DA 2» SESSÃO
mSS 2 LEGISLATURA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA, REALIZADA NO DIA 29 DE

OUTUBRO DE 1996

No dia vinte e nove de outubro de 1996 às
minutos, na Sala de Reuniões das Comissões
Deputado Renato Rainha, com a presença dó
Tavares e Eurípedes Camargo, foi aberta a
ordinária da Comissão de Constituição eJustiça,
falta de quorum para deliberação. Para registro
Coordenador da Comissão, redigi esta-aía. que
pelo Sr. Presidente e mandada """"^

dez horas e vinte e oito
sob a presidência do Sr.
Srs. Deputados Benício
vigésima nona reunião

encerrada em seguida por
eu, Élvio José Meireles,
aprovada, será assinada

ATA DA 6S REUNIÃO EXTRAORDINÁRIADA 2'- SESSÃO
LEGISLATIVA DA 2S LEGISLATURA DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA, REALIZADA EM17 DE OUTUBRO
DE 1996

As dez horas c quarenta e seis minutos do d.a 17 de outubro de 1996 na
Sala dc Reuniões das Comissões, sob apresidência do Sr. Deputado João
de Deus e cm seus impedimentos, dos Srs. Deputados Cláudio Monteiro e
Henic.o Tavares, com a presença dos Srs. Deputados Lu,z Estevão e
fcunpedes Camargo, foi aberta a sexta reunião extraordinária da Comissão
ord,nana"tUfV ^ ^"^ " ** * Vi8ésima °ltava ™™ooro nand, 0Sr. Presidente comunicou orecebimento, nos termos do art 56
XIII ç/ç oart 49 I «b-. do Regimento Interno, dos pareceres do relato;
substituto, Deputado Lu,z Estevão, favoráveis ao PROJETO DE LEI IV
1.768/96, que autonza o Governo do Distnto Federal a implantar curso
SrSvíf ?CnC° Cn\Eníbr™e™ - ^gião Adnunistraava de
1íí S. 1^3 d° DepuUid0 Damel Marclucs- ea° PROJETO DE
PrednY p T , ' r,7Cede dCSCOm° d° ^P0510 sobre PropncdadeIredial e Iemtonal Urbana-IPTU, no percentual que especifica aos
doadores de sangue edá outras providências, do Deputado Adão XavLr
bem como do parecer do vencido do relator substituto, Deputado Benício
":'™r a° r™sseeuimemo da tramitação do PROJETO DELEI N 1.131/96. que altera oart. 2" da I.e, n° 190. de 2de dezembro de

1991. que mstuu. ame,a entrada para estudantes em estabelecimentos que
rudi/em espetáculos musicais. artísticos, circenses, ,eatra,s
Cinematográficos, atividades sociais, recreativas, culturais, esportivas e
qua.squer outras que proporcionam lazer e entretenimento, do Deputado
Usar Lacerda. Lm seguida, aComissão apreciou, em votação simbólica as
segumtcs proposições: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 'V
FUNllM»»"" ° FTd° dC Descnvol"mcnl« U^no do Distnto Federal -UND JRÜ - e da outras providênoas.Autor: Governador do Distnto
Federal. Relator: Deputado Marco Lima, que emitiu, em 17 de setembro
parecer favorável na forma do substitutivo. Concedido vista ao Deputado
Luiz Estevão, este não proferiu «.to divergente. Aprovado oparecer por 4
votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N" 1021/95 que
altera o art. 1° da Lei n» 833, de 28 de dezembro de 1994, e autonza o
Governo do Distnto Federal aalienar os imóveis residenciais funcionais do
Departamento de Estradas de Rodagem do Distnto Federal - DER/DF
Autor: Deputado Manoel de Andrade. Relator: Deputado Renato Rainha
cujo parecer, l,do em 12 de agosto, foi favorável à proposição. Concedido'
vista aDeputada Mana José Maninha, esta não proferiu voto em separado '
nlTr?!r °m" ParCCer P°r 4 V°t0S' regis,raoas 3 ausências. PROJETO
7*0/oe 31/95' Cm ,ramitaÇao onjunta com o Projeto de Lei n°
769/95, que estende obeneficio alimentação de que trata a Lei n° 786 de 7
de novembro de 1994, para servidores militares da Polícia Militar do
Distnto Federal-PMDF e Corpo de Bombeiros Militar do Distnto Federal-
CBMDF. Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator, para análise da emenda
7 ™r Deputado •Toâo de Deus> clue c™tlu Parecer contráno àemenda
da LEOI- e tavoravel ás proposições, na forma do substitutivo que
pPDrne,nrl^^r0Va<l° ° Parecer P°r 4 V0,0S> «8l»»™«l« 3 ausências.PROJETO DE LEI N» 783/95, que altera oart. 27 da Lei n°414 de 15 de
janeiro de 1993. Autor: Deputado Rodrigo RoUemberg. Relatora para
analise da emenda da CEOF: Deputada Maninha. que emitiu parecer
PBnTrTnr,^ ° ParCCCr P°r 4 VO'OS' «tf»-™-" 3 ausências.PROJETO DE LEI N° 387/95, que dispõe sobre o Dia do Comerciáno
Autor: Deputado Miquéias Paz. Relatora, para análise da emenda de
plenário, em 1" turno: Deputada Maninha, que emitiu parecer favorável na
forma de subentenda Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE LEI N" 16/95, que autonza oPoder Executivo a
instituir, no sistema dc transporte coletivo do Distrito Federal o passe do
desempregado e dá outras providências. Autor: Deputado Miquéias Paz
Relatora, para analise das 6emendas de plenano. em 1» lumo: Deputada
Maninha, que emitiu parecer favorável ásemendas nú 1. 2e 3 favorável na
forma de subentenda, à de n° 4: e contrario as de n° 5e6. Aprovado o
parecer por 4 \otos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N"
1.187/96. que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equipamentos de
segurança nas diligências e operações especiais dos policiais civis e
militares do Distrito Federal. Autor: Deputado Miquéias Paz Relator
Deputado Cláudio Monteiro, cujo parecer, lido em 24 de setembro foi
favorável amatéria, na forma do substitutivo. Concedido vista ao Deputado
Renato Rainha, este não apresentou voto divergente. Aprovado oparecer
por 4votos, registradas 3ausências. PROJETO DE LEI N* 508/95, que
autonza o transporte público alternativo do Distnto Federal a utilizar
veiculo que especifica e dá outras providências. Autor: Deputado Tadeu
Filippelli. Relator: Deputado Renato Rainha, cujo parecer, lido em 13 de
maio, foi favorável à maténa. Concedido vista à Deputada Maninha esta
nao apresentou voto divergente. Aprovado o parecer por 4 votos
registradas 3ausências. PROJETO DE LEI N" 1.106/96, que institui a'
obngatonedade de uso de adesivo informativo "recém - habilitado" nos
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vidros dos automóveis e dá outras providencias. Autor: Deputado Marcos
Arruda. Relator, para análise da emenda da CEOF: Deputado Marco Lima,
que emitiu parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos,
registradas 3ausências. PROJETO DE LEI N* 656/95, que define usos,
normas de edificação c gabarito para os lotes que especifica na RA IX -
Ceilándia. Autor Deputado Luiz Estevão. Relator, para análise da emenda
da CEOF: Deputado Renato Rainha, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N" 571/95, que cria o Setor Complementar de Indústria de
Taguatinga-SCIT, e da outras providências. Autor: Deputado Renato
Rainha Relator, para análise das 2 emendas da CEOF: Deputado Benício
Tavares, que apresentou parecer favorável Aprovado o parecer por 4
votos, registradas 3ausências. PROJETO DE LEI N* 128/95. que cria o
Programa Banco dc Materiais Básicos de Construção-PROBAC para a
população dc baixa renda do Distrito Federal. Autor: Deputado Tadcu
Filippelli. Relator, para análise das 4 emendas de plenário, em 2o turno:
Deputado Benício Tavares, que emitiu parecer contráno. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N°
1.111/96. que dispõe sobre o remanejamento de subestações de energia
elétrica e da outras providências. Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator,
para análise da emenda da CEOF: Deputado Cláudio Monteiro, que emitiu
parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 87/91, que cria a Bolsa dc
Publicações Luís Cruls, da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Autor:
Deputado Salviano Guimarães. Relator, para análise do substitutivo da
CEOF: Deputado Cláudio Monteiro, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.590/96, que autoriza o Governo do Distrito Federal a
implantar postos de atendimento avançado do DETRAN (CIRETRAN) em
todas as regiões administrativas e dá outras providências. Autor: Deputado
Marcos Arruda. Relator: Deputado Cláudio Monteiro, que emitiu parecer
favorável Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N* 1.655/96, que torna obrigatória a publicação, em
jornal de grande circulação no Distnto Federal, de todas as leis sancionadas
e promulgadas, com a citação do autor e dá outras providências. Autor:
Deputado Marcos Arruda. Relator: Deputado Benício Tavares, que emitiu
parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE LEI N" 1.744/96, que dispõe sobre a
destinacão das áreas que especifica na Cidade-Satélite do Gama e dáoutras
providências. Autor: Deputado César Lacerda. Relator: Deputado Cláudio
Monteiro, que emitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.807/96, que dispõe sobre a mudança de destinacão das áreas que
especifica Autor: Deputado Daniel Marques. Relator: Deputado Cláudio
Monteiro, que emitiu parecer favorável, com 1 emenda Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROPOSTA DE
EMENDA À LEI ORGÂNICA N* 29/96, queacrescenta parágrafo único
ao art. 70 da Lei Orgânica do Distrito Federal. Autores: Deputado Daniel
Marques c outros. Relator: Deputado Luiz. Estevão, que emitiu parecer
favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N* 1.568/96, que autoriza o Governo do Distrito
Federal a construir o Hospital Regional de Santa Maria e dá outras
providências Autor: Deputado Adão Xavier Relatora: Deputada Maninha,
que emitiu parecer favorável Aprovado o parecer por 4 votos,
registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N° 1.277/94, que autonza o
Poder Executivo a proceder ao cômputo do tempo de serviço público
prestado sob regimes de aposentadoria comum eespecial. Autora: Deputada
Lúcia Carvalho. Relatora: Deputada Maninha, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.508/96, que dispõe sobre a oficialização da denominação
popular da praça localizada em área especial entre as Quadras 3, 9, 5e 11
do Setor Sul do Gama. Autor: Deputado Manoel de Andrade. Relator:
Deputado Bcnfcio Tavares, que emitiu parecer favorável, com 2 emendas.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE DECRETO LEGISLATIVO N* 88/96, que concede o título de
cidadão honorário de Brasília ao Dr. Oscar Mendes Moren. Autora:
Deputada Maninha. Relator: Deputado Luiz Estevão, que emitiu parecer
favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N* 1.656/96, que altera a Lei n° 194, de 4 de
dezembro de 1991, e dá outras providências. Autor: Deputado Tadeu
Filippelli. Relator: Deputado Renato Rainha, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.054/95, quedetermina aoPoder Executivo doDistrito Federal
a fixação de áreaparaconstrução de um posto policial da Praça do Dl, em
Taguatinga (RA III). Autor: Deputado Renato Rainha. Relator: Deputado

Marco Lima, que emitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.056/95, que institui o Serviço Social Escolar nas escolas de 1° e 2o graus
da rede oficial de ensino do Distrito Federal Autor: Deputado Renato
Rainha. Relator: Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favoráveL
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO!
DE LEI N" 1.374/96, que dispõe sobre normas de uso eocupação para osl
lotes das Quadras QNA. QNE c QSA que especifica, em Taguatinga - RA
III c dá outras providências. Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator:
Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável. Aprovado o parecer
por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.545/96,
que dispõe sobre a criação da Escola Normal de Planaltina e dá outras
providencias Autor: Deputado Edimar Pireneus. Relator: Deputado Marco
Lima. que emitiu parecer favorável Aprovado o parecer por 4 votos,
registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N° 1.720/96, que destina
área para obras sociais da Capela do Imaculado Coração de Maria, na
Região Administrativa de Taguatinga. Autor: Deputado Renato Rainha.
Rcíator: Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favoráveL com 1
emenda Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N° 1.743/96. que dispõe sobre a criação do Parque
Ecológico dos Pequizeiros, na Região Administrativa dc Planaltina - RA VI
e dá outras providências. Autor: Deputado Daniel Marques. Relator:
Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável, com 4 emendas.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.687/96, que desafeta área pública em Planaltina para
ampliação da Igreja Batista. Autor: Deputado Cláudio Monteiro. Relator:
Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável, com 1 emenda.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.825/96, que cria critérios para atendimento ao público no
complexo administrativo do Distrito Federal. Autor: Deputado Luiz
Estevão. Relator. Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N° 1.835/96, quecriao Parque Ecológico de SãoSebastião na área
que especifica e dáoutras providências. Autor: Deputado Wasny deRoure.
Relator: Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável, com 2
emendas. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N* 1.837/96, que dispõe sobre alteração de gabarito
de edificações dos lotes residenciais de uso misto da Avenida Central da
Vila Varjão, Setor Habitacional Taquari-SHTQ, Região Administrativa
XVIII. Autor: Deputado Wasny de Roure. Relator: Deputado Marco Lima,,
que emitiu parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos/
registradas 3ausências. PROJETO DE LEI N* 1.918/96, que institui i
Semana de Direitos Humanos nas instituições c órgãos públicos do Distrito*
Federal. Autor: Deputado Antônio Cafu. Relator: Deputado Marco Lima,
que emitiu parecer favorável, com 4 emendas. Aprovado o parecer por 4
votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.919/96, que
determina a obrigatoriedade dafixação, em rodovias doDistrito Federal, de
placas advertindo os motoristas doperigo dc ingestão debebidas alcoólicas
durante a viagem. Autor: Deputado Antônio Cafu. Relator: Deputado Marco
Lima. queemitiu parecer favorável, com 4 emendas. Aprovado o parecer
por4 votos, registradas 3 ausências. REQUERIMENTON* 630/96, que
requer voto de congratulações da Câmara Legislativa do Distrito Federal
com a direção do Colégio Mackenzie de Brasília pelo início das atividades
na Capital Federal. Autor Deputado Wasny de Roure e outros. Relator:
Deputado Marco Lima, que emitiu parecer favorável Aprovado o parecer
por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.929/96,
que altera o art. 2° da Lei n° 769, de 23 de setembro de 1994. Autor:
Deputado Jorge Cauhy. Relator: Deputado Renato Rainha, que emitiu
parecer favorável, com 1 emenda. Aprovado o parecer por 4 votos,
registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N" 1.928/96, quedá o nome
Praça Padre Cícero aoespaço situado emfrente às Quadras 3e 4, contíguo á
Feira de Hortifrutigranjeiros, em Planaltina, RA VI. Autor: Deputado
Cláudio Monteiro. Relator: Deputado Luiz Estevão, que emitiu parecer
favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N" 1.566/96, que dispõe sobre a isenção do ICMS
para os produtos e medicamentos destinados ao tratamento de câncer.
Autor: Deputado Cláudio Monteiro. Relator: Deputado Luiz Estevão, que
emitiu parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE LEI N" 1.793/96, que dispõe sobre a cobrança
de taxas no licenciamento ambiental de empreendimentos localizados no
Distrito Federal e dá outras providências. Autora: Deputada Maninha.
Relator: Deputado Cláudio Monteiro, que emitiu parecer favorável, com 3
emendas. Concedido vista ao Deputado Luiz Estevão. PROJETO DE
LEI N* 1.618/96, que estende aos servidores militares do Distrito Federal
que tenham prestado serviços à Câmara Legislativa do Distrito Federal os
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benefícios das Leis n° 186, de 22 de novembro de 1991, e n° 213, de 23 de
dezembro de 1991. Autor: Deputado João de Deus. Relator: Deputado
Cláudio Monteiro, que emitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado
0 parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.494/96, que autoriza o Poder Executivo a criar a Subadministraçâo
Regional da Vila Planalto , na Região Administrativa de Brasília, e dá
outras providencias. Autor: Deputado César Lacerda. Relator: Deputado
Renato Rainha, que emitiu parecer favorável, com 1 emenda. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.492/96, que autoriza o Poder Executivo a criar a Subadministraçâo
Regional de Sobradinho II, na Região Administrativa de Sobradinho, e dá
outras providências. Autor: Deputado César Lacerda. Relator: Deputado
Renato Rainha, que emitiu parecer favorável, com 1 emenda. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.201/96, em tramitaçãoconjuntacom os Projetos de Lei n* 1.202/96 a
1.207/96, que faculta aos condomínios dos blocos de apartamentos
residenciais da Cidade-Satélitc do Núcleo Bandcirante-RA VIII construir
cobertura cm seus estacionamentos. Autor: Deputado Benício Tavares.
Relator: Deputado Marco Lima, queemitiu parecer favorável à matéria, na
forma do substitutivo. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DELEI N* 1.648/96, que dispõe sobre a lotação de
servidores dos quadros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal e dá outras providências. Autor: Deputado Edimar
Pireneus. Relator. Deputado Marco Lima, queemitiuparecer favorável, com
1 emenda. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências.
PROJETO DE LEI N* 888/95, que dispõe sobre o funcionamento de loja
de conveniência em postos de combustíveis e dá outras providências. Autor:
Deputado Manoel de Andrade. Relator: Deputado Renato Rainha, que
emitiu parecer favorável, com 3 emendas. Aprovado o parecer por 4
votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.801/96, que
reserva área na ARE "Parque Juscelino Kubitschek" para implantação do
Pólo Cultural de Taguatinga, RA III, e dá outras providências. Autor:
Deputado José Edmar. Relatora: Deputada Maninha, que emitiu parecer
favorável, com 1emenda. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE LEI N* 664/95, que toma obrigatório o ensino
de noçõesbásicas de direitos humanos e cidadania nas escolas públicas do
Distrito Federal. Autor: Deputado Marco Lima. Relatora: Deputadjl
Maninha, queemitiu parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos,
registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.394/96, queautoriza b
instalação de grades nas áreas comuns e de pilotisdos blocos residenciais
situados em Sobradinho. Autor: Deputado Marco Lima. Relator: Deputado
Cláudio Monteiro, queemitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado
o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.267/96, que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
implantação de posto de saúde no Setor Q na Região Administrativa de
Ceilándia, RA IX. Autor: Deputado Marcos Arruda. Relatora: Deputada
Maninha, que emitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.301/96, que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para construção
e implantação de posto de saúde na SRN Jardim Roriz, Planaltina. Autor:
Deputado Marcos Arruda. Relatora: Deputada Maninha, que emitiu parecer
favorável, com2 emendas. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas3
ausências. PROJETO DE LEI N" 923/93, que dispõe sobre a construção
de muros das escolas públicas localizadas em áreas de assentamento do
Distrito Federal por entidades e empresas e dá outras providências Autor:
Deputado Wasny de Roure. Relator: Deputado Cláudio Monteiro, que
emitiu parecer favorável, com 2 emendas. Aprovado o parecer por 4

votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 257/95, que
dispõe sobre a utilização e a regulamentação de propaganda ao redor do
muro das escolas públicas do Distrito Federal e dá outras providências.
Autora: Deputada Lúcia Carvalho. Relator: Deputado Luiz Estevão, que
emitiu parecer favorável, com 1emenda. Aprovado o parecer por4 votos,
registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N* 1.660/96, que autoriza o
Governo do Distrito Federal a conceder ascensão funcional da Carreira
Técnico de Administração para a Carreira Analista de Administração aos
funcionários da Secretaria de Administração do Distrito Federal. Autor:
Deputado José Ramalho. Relator: Deputado Renato Rainha, que emitiu
parecer favorável. Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3
ausências. PROJETO DE LEI N* 351/95, que dispõe sobre a criação da
Assistência Judiciária Especial no âmbito da Procuradoria Geral do Distrito
Federal e dá outras providências. Autor: Deputado Edimar Pireneus.
Relator: Deputado João de Deus, que emitiu parecer favorável. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
1.332/96, queautoriza a promoção de eventos de natureza social ou cultural

em edificações de uso residencial do Setor de Mansões do Lago Norte!
(SMLN), do Setor de Mansões do Lago Sul (SMLS) e doSetor de Mansões
Dom Bosco (SMDBj Autor: Deputado Jorge Cauhy. Relator. Deputado
Benício Tavares, que emitiu parecer favorável, com 4emendas. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N* 92/96, que concede o titulo de cidadão
honorário de Brasília ao desportista c Ministro Extraordinário dos Esportes
Edson Arames do Nascimento - Pele. Autor: Deputado Renato Rainha.
Relator: Deputado Benício Tavares, que emitiu parecer favorável.
Aprovado o parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO
DE LEI N* 1.709/96, que dispõe sobre aenação de área destinada á venda
de combustível, produtos eserviços afins, no Setor MNorte de Taguatinga e
dá outras providências. Autor: Deputado Odilon Aires. Relator: Deputado
Benício Tavares, que emitiu parecer favorável, com 4emendas. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N*
24/95, que toma obrigatória aconstrução dc subsolo destinado agaragens
do Setor Comercial Sul da Região Administrativa deBrasília - RA I. Autor:
Deputado Luiz Estevão. Relator, para análise da emenda â redação final:
Deputado Benício Tavares, que emitiu parecer favorável. Aprovado o
parecer por 4 votos, registradas 3 ausências. PROJETO DE LEI N"
723/95. que estabelece penalidades aos estabelecimentos que abrigarem
I^ll^tfFHCenleSRd?aCOmpanhadOS d°S P*'5 °U -P°-«veis. Autor:
K™ ÍZ ^"x, ela!°ra' P™ anáIÍSC das 3emcndas de P^ric, em2 tumo Deputada Maninha, que emitiu parecer contrário as emendas
Aprovado oparecer por 3votos favoráveis, registrada 1abstenção , 3
ausenc.as. Esgotada amatéria para deliberação, ás dez horas ecinqüenta e
oito minutos o Sr. Presidente declarou encerrada areunião, da qual eu
Elvio José Meireles Coordenador da Comissão, redigi aata, que, aprovada'
será assinada pelo Sr. Presidente emandada publicar P"»aoa,

SETOR [)F APOTO hs r.OHTRSôrc PrEMAnr»Tr«;

C0MISS2O DE ECONOHTA. QBr.AHrHTn f FTMaurac

nONunrar-aft

EXMO(a). SR<a>. DEPUTADO(a)

De ordem ilo Excelentíssimo Senhor Presidente
ÍLr-,1""^.6;.-^ EcDno"ia' Orçanento e Finanças, Depurado
TADEU FILIPPELLI, tenho .-, honra de ronvnrar Vossa
Excelência, para a REUNIZO ORDINÁRIA desta Comissão, a
realizar-se, no dia 11 de novembro, segunda-feira, às 13h3».
na Sala de Reuniões da Comissão.

Bra-síl ia(DF>, </>/, de novembro de

LENY EMó DIÀZ 6È OLIVEIRA
Coor d en a d ora

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças
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SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PAUTA DA 34* REUNIÃO 11 DE NOVEMBRO DE 1996
(ORDINÁRIA)

ITEM 01 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°031/95

"Estende o beneficio alimentação de que trata a Lei n° 786 de
07 de novembro de 1994, para servidores militares da Policia
Militar do Distrito Federal - PMDF e Corpo de Bombeiros
Militardo Distrito Federal- CBMDF. Apenso o PL. 769/95".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado LUIZ ESTEVÀO

: DeputadoADÃO XAVIER

: Favorável à matéria , na forma do Substitu
tivo apresentado pela CCJ.

ITEM 02 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEIN° 281/95

"Dispõe sobre a concessão de desconto na aquisição de
ingresso para eventos esportivos, artísticos e culturais aos
maiores de sessenta e cinco anos de idade e dá outras
providências". Apenso o PL. 525/95.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado RENATO RAINHA

: Deputada LÚCIA CARVALHO
(Ped. Vista : Dep. Daniel Marques)
[Voto em Separado Dep. Daniel Marques)

: Favorável aos PL. 281/95 e 525/95 , na
forma do Substitutivo apresentado pela
Relatora e acatadas emendas da CCJ.

ITEM 03 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 284/95

"Dispõe sobre a criação de área para construção de Estação
Rodoviária da Cidade-Satélite do Gama, e dá outras
providências".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado CÉSAR LACERDA

Deputado DANIEL MARQUES

Rejeição da matéria.

ITEM 04 . DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 421/95

"Dispõe sobre a criação da Concha Acústica na cidade de
Brazlãndia".

AUTOR(A) : Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR(A) : Deputado ODILON AIRES
(Pedido de Vista: Dep. Zé Ramaiho)
(Voto em Separado Dep. Daniel Marques)

PARECER : Favorável à matéria , com as emendas
apresentadas pelo Relator.

RESULTADO

ITEM05 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEIN°441/95

"Autoriza o Governo do Distrito Federal a firmar parceria com a
iniciativa privada para a implantação do Plano Diretor do
Parque do Guará, aprovado em 1993, que prevê a construção
de parque ecológico e de lazer".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado TADEU FILIPPELLI

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 06 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N°482/95

"Declara de Utilidade Pública as Emissoras de Rádio
estabelecidas no Distrito Federal.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

: Deputado ADÃO XAVIER

: Deputado ZÉ RAMALHO

PARECER : Favorável à matéria .

RESULTADO

ITEM 07 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 755/93

"Assegura o acesso gratuito aos ônibus urbanos para
estudantes uniformizados, e dá outras providências".
Apensados os PLs. 061/95,660/95,937/95 e 1.319/96

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado AGNELO QUEIROZ

: Deputado DANIEL MARQUES

: Favorável á matéria.

ITEM 06 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°763/95

"Acrescenta dispositivo à Lei n° 239, de 10 de fevereiro de
1992, e dá outras providências".

AUTORIA) : Deputado RENATO RAINHA

RELATOR(A) : Deputado ZÉ RAMALHO

PARECER : Favorável â matéria.

RESULTADO

ITEM 09 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N»820/95

"Destina área de Santa Maria, localizada entre as QRS 211
e212 adentrando no parque Urbano da RA XIII, para
assentamento habitacional de Policiais Militares e Bombeiros e
dá outras providências"..

AUTOR(A) : Deputado MARCO LIMA

RELATOR(A) : Deputado ZÉRAMALHO

PARECER : Favorável à matéria.

RESULTADO

ITEM 10 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°836/95

"Destina área que menciona para a implantação de Centro de
Capacidade Profissional e Geração de Renda, e dá outras
providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado ANTÔNIO JOSÉ (CAFÚ)

: Deputado TADEU FILIPPELLI
(Pedido de Vista: Dep. Lúcia Carvalho)
(Voto em SeparadoDep.Lúcia Carvalho)

: Rejeiçãodo Projetoe do Substitutivo da

ITEM 11 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N"917/95

"Cria as Comissões Internas de Estudos do Meio Ambiente -
CIEMA nas Escolas de Rede Pública do DF.

AUTOR(A) : Deputado ANTÔNIO JOSÉ -Cafu

RELATOR(A) : Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável a matéria.

RESULTADO

ITEM 12 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 935/95

"Destina área em todos as cidades do Distrito Federal para
construção de de monumentos à Bíblia Sagrada"..

AUTOR(A) : Deputado MARCO LIMA

RELATOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE
PARECER : Favorável à matéria, com as emendas

de Relator em anexo..
RESULTADO

ITEM13 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N° 972/95

"DispOe sobre a criação do Polo Industrial de TaguatingaRA
- III e dá outras providencias".

AUTOR(A) : Deputado MANOEL OE ANDRADE

RELATOR(A) : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorável à matéria, na forma do Substitu-.
tivo apresentado pela CCJ.

RESULTADO
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ITEM14 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N» 1011/95

"Concede isenção de ITBI, nas operações imobiliárias
realizadas entre as cooperativas habitacionais"..

AUTORÍA) : Deputado LUIZ ESTEVÃO

RELATOR(A) : Deputado ODILON AIRES

PARECER

RESULTADO

: Favorável á matêria.na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM 15 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 1054793

"DispOe sobre alteração de gabarito de edificações da
Avenida Hélio Prafes da Silveira, nas RegiOes
Administrativas III -Taguatinga e IX- Ceilândia-DF, e dá
outras providências.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM16 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI H> 1055/93

"DispOe sobre alteraçãode gabarito de edificações das vias
transversais, da Região Administrativa III - Taguatinga -DF
e,dá outras providências.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável â matéria,.

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria,.

ITEM17 . DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N° 1056/93

"DispOesobre alteração de gabarito de edificações do Setor
"P"Norte,da Região Administrativa IX-Ceilándia-DFe,dá
outras providências.

AUTORIA) : Deputado JOSÉ EDMAR

RELATOR(A) : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorável à matéria,.

RESULTADO

ITEM 18 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI K>1057/93

"DispOe sobre alteração de gabarito de edificações do Setor
"P" Sul,da Região Administrativa IX- Ceilándia -DF e,dá outras
providências.

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria,.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM19 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N» 1075/96

"Acrescenta parágrafo ao Art.2° da Lei 1002, de 02 de janeiro
de 1996.

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ADÃO XAVIER

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria,.

ITEM20 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N°1081/96

"DispOe sobre a criação do Setor de Expansão Econômica do
Gama, e dá outras providências".

AUTOR(A) : Deputado CÉSAR LACERDA

RELATOR(A) : Deputado ZÉ RAMALHO
(Pedido de Vista: Dep. Odilon Aires)

PARECER : Favorável a matéria, nos termos das
emendas apresentadas pela CCJ.

RESULTADO

ITEM 21 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1096/93

"DispOesobre alteração de gabarito de edificações da Região
Administrativa VII- Paranoá -DFe,dá outras providências.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria,.

ITEM 22 • DISCUSSÃOEVOTAÇÃO DOPROJETODELEIN' 1098/93

"DispOe sobre alteração de gabarito de edificações na
Avenida Comercial do Setor QNJ,da RegiãoAdministrativa
III- Taguatinga -DF e,dá outras providências.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoJOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria,.

ITEM 23 • DISCUSSÃOEVOTAÇÃO DOPROJETODELEIN°1108/96

"Institui a gratuidade do Serviço Convencional de Transporte
Pública em dias de eleições no Distrito Federal. Apenso
PL.1244/96". ^

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM24 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1126/96

"Estabelece normas de edificações paraaproveitamento da
cobertura e do pilotis dos prédiosresidenciais edificadosno
Distrito Federal..

AUTOR(A) : Deputado JOSÉ EDMAR

RELATOR(A): Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável à matéria., na forma das emen
das n° 01,02,03,04 com a subemenda n°01.

. RESULTADO:

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável á matéria, nos termos do
Substitutivo apresentado pelaCCJ.

ITEM 25 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N° 1127/96

"Faculta a transformação das quadras residenciais do
Plano Piloto de Brasília em condomínios fechados e, dá
outras providências".

AUTORÍA) : Deputado JOSÉ EDMAR

RELATOR(A): Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável à matéria., na forma do seu
Substitutivo.

RESULTADO :

ITEM 26 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1134/96

"Cria o Quadradao Cultural de Santa Maria e, dá outras
providências".

AUTOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE

RELATOR(A):Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável à matéria.

RESULTADO:

ITEM 27 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1196/96

"Autoriza o fechamento das áreas verdes adjacentes ao
Setor de Mansões de Taguatinga, vinculado a Região
Administrativa de Samambaia".

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

. RESULTADO:

: Deputado RENATO RAINHA

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável a matéria., na forma da
emenda apresentada pela CCJ.
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ITEM28 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N° 1243/96

•"DispOe sobre Obras, reformas ou ampliações em próprios
públicos e dá outras providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ODILONAIRES

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 29 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1258/96

."Dispõe sobre o acampanhamento médico, odontolõgico e
psicológica as crianças e adolescentes matriculados na rede
de ensino público do Distrito Federal".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

DeputadoADÃO XAVIER

Favorável à matéria. ,.

ITEM 30 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1272/96

•"Dispõe sobre a criação do Parque Vivenciai e Recreativo
do Lago Norte e dá outras providências".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria, na forma das emen
das de Redação apresentadas pela CCJ.

ITEM31 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1291/96

•"DispOe sobre o atendimento preferencial de idosos,
gestantes, mães com crianças de colo e portadores de
deficiência física, nos órgãos da Administração,em
estabelecimentos bancários e congêneres"

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado WASNY DE ROURE

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável à matéria.

ITEM32- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N°1302/96

• "DispOe sobre o fechamento em alvenaria nas galerias
dos lotes 20 e 21, 40 e 41, do SRL, em planaltina"..

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado DANIEL MARQUES

Deputado ODILON AIRES

Favorável â matéria acatadas as emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM 33- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N»1311/96

."DispOe sobre a alteração das normas de uso dos
imóveis unifamiliares paraas vias WL-1,WL-4e WL-5e
EQS 1/2,3/4 e 3/4, 3/4 e 5/6, do Setor ResidencialLeste,
Planaltina".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado DANIELMARQUES

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputada LUIZ ESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável á matéria, e acatada a emenda,
apresentada pela CCJ.

•ITEM 35 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N«1406/96

• "DispOe sobre a destinacão de área para a Biblioteca
Pública e Casa de Cultutra do Cruzeiro - RA-XI, e dá outras
providências".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

•ITEM 36 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°1413/94

• "DispOe sobre a obrigatoriedade da existência de pelo
menos dois veículos adaptados As necessidades das
pessoas portadorasde deficiência física em todas as linhas
de Ônibus do Distrito Federal, e dá outras providências" .

AUTORÍA) : Deputada LÚCIA CARVALHO

RELATOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE

PARECER : Favorável à matéria, conforme a emenda
modificativa do Relator.

RESULTADO

•ITEM 37 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°1473/96

• "DispOe sobre a ampliação do lote 14 da Praça Central,
destinado à Paróquia Santa Maria, da Cidade Satélite
Paranoá e dá outras providências".

AUTOR(A) : Deputado TADEU FILIPPELLI

RELATOR(A) : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável à matéria., acatadas das emen
das apresentadas pela CCJ.

RESULTADO

. ITEM38 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI K> 1500796

"DispOe sobrea regularização de instalação adequadade
quebra-molas ás vias públicas do Distrito Federal.

AUTOR(A) : Deputado PENIEL PACHECO

RELATORÍA) : Deputado ZÉ RAMALHO

PARECER : Favorável a matéria, na forma da emenda
aprovada pela CCJ.

RESULTADO

. ITEM 39 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N«1512196

"Institui no Distrito Federal o Dia da Anistia".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ODILON AIRES

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável a matéria..

: Deputada MARIA JOSÉ (MANINHA)

: Deputada LÚCIA CARVALHO

: Favorável à matéria, nos termos da
emenda apresentada pela CCJ.

ITEM 40 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°1513/96

Toma obrigatório a realização do teste de acuidade visu
al e auditiva nas escolas de 1° grau do Distrito Federal,
abragendo as escolas públicas e particulares e da outras
providências".

Deputada MARIA JOSÉ (MANINHA)

Deputado ZÉ RAMALHO

Favorável à matéria.

ITEM 34- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N°1391/96

. "Demarca áreapara criação de Centros de Atividade do
Trabalhador - CAT\ e autoriza o Governador do DistritoFederal
a celebrar convênio com o Serviço Social de Industna
SESI e Serviço Nacional de Apredizagem Industrial - SENAI
para construção e administração dos Centros e dáoutras
providências

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 41 - DISCUSSÃOE VOTAÇÃO DOPROJETODELEI N* 1538/96

"DispOe sobre a destinacão de área para estacionamento
no Setor" O"da Ceilándia - RA IX".
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AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria.

ITEM 42 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEIN° 1541/96

"Altera a redação do Art. 1°, da Lei 249 de 06 de abril de
1992, que autoriza o fechamento das áreas verdes
frontais e laterais aos lotes residenciais do Guará".

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado CLÁUDIO MONTEIRO

Deputado WASNY DE ROURE

.Favorável à matéria.

ITEM 43 • DISCUSSÃOE VOTAÇÃO DO PROJETODE LEI N°1546/96

"Criao Setor de Indústriae Abastecimento da Região
Administrativa do Recanto das Emas- RA XV, e dá
outras providências".

AUTORÍA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

DeputadoJOSÉ EDMAR

DeputadoJOSÉ RAMALHO

.Favorável à matéria.

ITEM 44 - DISCUSSÃOE VOTAÇÃO DOPROJETODE LEI H» 1565/96

• "Reserva DispOe sobre a criação da "Feira do Povo"na
Administraçãoda Ceilándia e da outras providencias".

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ADÃOXAVIER

Favorável á matéria,na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 45 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1569/96

• "DispOe sobre a criação da "Feira do Povo"na
Administração da Ceilándia e dá outras providencias".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoADÃO XAVIER

Deputado ZÉ RAMALHO

Favorável à matéria,na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM46-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1617/96

"Cria o Parque Ecológico e Vivenciai do Riacho Fundo em
área que menciona e dá outras providências"..

AUTOR(A)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

: Deputado JOÃO DEDEUS

: Deputado ADÃO XAVIER

: Favorável à matéria,com emenda de Re
dação apresentada pelo Relator e acata
da emenda apresentada pela CCJ.

ITEM 47 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N°1629/96

"Faculta aos alunos, pais ou responsáveis requerer a
utilização dos espaços físicos das escolas paraos fins que
especifica e dá outras providências".

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado PENIEL PACHECO

:Deputado ZÉ RAMALHO

: Favorável à matéria,com emenda de Rela
tor e acatada a emenda apresentada pela
CCJ.

ITEM 48- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N» 1643/96

• "Retira da emenda e do ART. 1» da Lei n° 463, de 22 de
junho de 1993que Dispõe sobre a isenção de pagamento
de taxa de inscrição em Concurso Público na
Administração Direta, Indireta e Fundacional do Distrito
Federal e Câmara Legislativa as expressões e Câmara
Legislativa".

AUTORfA)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

: Deputado BENlCIO TAVARES
(Pedido de Vista: Dep. LúciaCarvalho)

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável à matéria, na forma da emenda
apresentada pela CCJ.

ITEM 49- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N41662/96

."Autoriza o Governo do Distrito Federal com vistas a viabilizar
a abertura dos prédios públicos federais aos domingos e
fenados para a visitação pública, e dá outras porvidências"

AUTORfA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARCOS ARRUDA

Deputado ZÉ RAMALHO

Favorável á matéria.

ITEM 50-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1666/96

• "DispOe sobre o uso e ocupação dos lotesvoltados para a
avenida indenpendência em Planaltina- RA - VI e dá outras
providências"..

: Deputado LUIZ ESTEVÃO

: Deputado DANIEL MARQUES

AUTORfA)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

:Favorávelà matéria, na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

• ITEM 51-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1701/96

• Torna obrigatório o uso de uniformes por trabalhaores de
condomínios e prédios com múltiplas unidades
imobiliárias".

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARIA JOSÉ -(maninha)

Deputada LÚCIA CARVALHO

:.Favorável à matéria.

ITEM 52- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1715/96

' rP'?P0e sobre definição de área para o clube de unidade de
Vizinhança do Setor M Norte de Taguatinga - RA-IMI e dá
outras providências.

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado DANIEL MARQUES

:.Favorávelà matéria, na forma da emenda
apresentada pela CCJ

ITEM 53- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N"> 1716/96

•"Dispõe sobre adaptação de veículos do Sistema de
Transporte Publico Coletivo do Distrito Federal ás pessoas
deficientes tísicas nas linhasque especifica"

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável á matéria, na forma da emenda
apresentada pela CCJ

ITEM 54- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1856/96

. "Autoriza o Poder Executivo a conceder aos servidores
que especifica, parcelas Autonomia de Integração ao
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal e dá outras
providências"..
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AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputada MARIA JOSÉ(MANINHA)

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável à matéria..

ITEM 55-DISCUSSÃO E VOTOÇÃO DAMENSAGEM N° 080/96

• "Prestação de Contas do Governo do Distrito Federal,
relativos ao exercício de 1995".

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

PODER EXECUTIVO LOCAL

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável â matéria, na forma do Projeto
de Decreto Legislativo.

ITEM 56-OISCUSSÃO E VOT. PROJ. LEI COMPLEMENTAR 11/95

• "DispOe sobre a contratação de operações de crédito
externosa qualquertitulo , pelo Distrito Federale dá outras
providências."

AUTORÍA) : Deputado RENATO RAINHA

RELATORfA) : Deputado DANIEL MARQUES
(Pedido de Vista: Dep. Zé Ramalho)

PARECER : Favorável á matéria, na forma do Substituti
vo apresentado pelo Relator.

RESULTADO

ITEM 61-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N° 641/96

• "Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de um
Posto Policial na QNO 16, Expansão do Setor "O" da
Ceilándia"..

AUTOR(A)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

ITEM 62-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N« 657/96

. "Sugere ao Governo do Distrito Federal sejam tomadas
providências urgentes em relação ao espaço físico da
Escola Classe n»20 na EQNN 2/4Ceilándia Sul".

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputada MANOEL DEANDRADE

Deputado ADÃO XAVIER

Favorável à matéria, nos termos do Substi
tutivo apresentado na CCJ.

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria.

ITEM 63-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N° 663/96

• "Sugere ao Governo do Distrito Federal a reforma das
instalações de Centro InterescolarOl de Planaltina"..

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável á matéria.

ITEM 57-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 461/95 .ITEM 64-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 675/96
"Implantação de semáforo no cruzamento de acesso ás
quadrasCSA01 E QSA 09 de Taguatinga".

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL DE ANDRADE

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria..

ITEM 58-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 494/95

. "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federai Ampliação e Reforma do Hospital Regional de
Planaltina-HRFT

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado BENlCIO TAVARES

Deputado ODILONAIRES

Favorável á matéria..

• "Reivindica providências do Governo Federal no sentido de
determinar a construção de redutores de velocidade na
pista entre as quadras 2 e 4 de Sobradinho"..

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOELDE ANDRADE

Deputado ADÃO XAVIER

Favorável á matéria..

•ITEM 65- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N* 678/96

. "Sugere ao Governo do Distrito Federal a mudança da
Tipologia da Escola Classe n* 45 da M- Norte Taguatinga
em Centro de Ensino".

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

DeputadoANTÔNIO JOSÉ

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável á matéria..

ITEM 59-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 523/95 .ITEM 66-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N" 881/96

• "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a ampliação de posto da Policia Rodoviária do
Distrito Federal, na altura do quilômetro 25 da DF-290,
próximo a entrada para DVO".

AUTORfA) : Deputado CÉSAR LACERDA

RELATORfA) : Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável à matéria..

RESULTADO

ITEM 60- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N° 589/95

. "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a colocação de semáforos no balão rodoviário que
dá acesso ao Aeroporto IntemacionaL Brasília"..

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARCOLIMA

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável á matéria, na forma do Substituti
vo em anexo.

"Sugere ao Governo do Distrito Federal a construção de
redutores de velocidade na BR 020 Km o próximo ao balão
do Posto colorado no sentido Sobradinho/Plano Piloto"..

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL DE ANDRADE

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria..

•ITEM 67-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N* 686/96

. "Sugere ao Governo do Distrito Federal a reforma e
recuperação do Parque Recreativa situado na praçado Dl
em Taguatinga"..

AUTORfA)

RELATORfA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL DE ANDRADE

Deputado ODILON AIRES

Favorável â matéria..
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ITEM-68- ASSUNTOS GERAIS:

ITEM-01-REQUERIMENTO APRESENTADO ÀCEOF N» 987/96

• "Requer a criação de Comissão Parlamentar Especial para
discussão das causas relacionadas com o desemprego no
Distrito Federal .. "

AUTORfA) : Deputado LUIZ ESTEVÃO

RELATORfA) : Deputado ADÃOXAVIER

PARECER :Favorável à matéria..

RESULTADO

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
DESIGNAÇÃO DE RELATORES

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ (CAFU)

- INDICAÇÕES NQS 0667/96 e 0669/96
DATA: 05/11/96.

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

- PROJETO DE LEI N9 0235/95.
DATA: 05/11/96.
PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

- INDICAÇÃO NS 0670/96.
DATA: 05/11/96.

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO JORGE CAUHY

- INDICAÇÕES N9S 0600/96 e 0666/96.
DATA: 05/11/96

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE

- PROJETO DE LEI NQ 0040/95.
DATA: 05/11/96.

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

- PROJETO DE LEI NO 0534/95.
DATA: 05/11/96.

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ

- INDICAÇÃO NS 0643/96.
DATA: 05/11/96

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

DEPUTADO PENIEL PACHECO

- INDICAÇÃO NS 0440/95.
DATA: 11/11/96

PRAZO DE RELATORIA: 06 a 20/11/96.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
UESIÜNACaü DERELAIÜRES

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

" KT0ãÂíMls ms 0656/95 E1111/96'
PRAZO DE RELATORIA: 07 A 21/11/96.

DEPUTADO JORGE CAUHY

" 5™/ii/!>IIS NQS 1106/% E1313/96'
PRAZO DE RELATORIA: 07 A 21/11/96.

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ

~ E29)íETOJ/?Ç,k§IS NQS 0571/95 E 0571/95.
DATA: 06/11/96
PRAZO DE RELATORIA: 07 A 21/11/96.

- PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 0087/91.
DATA: 06/11/96
PRAZO DE RELATORIA: 07 A 21/11/96.

Mesa Diretora
Atos da Mesa Diretora

ATA DA 16* REUNIÃO DA MESA DIRETORA DE 1996

DATA: 17/10/96
HORA: 9:30

LOCAL: Sala de Reuniões da Presidência

ASSUNTOS DA PAUTA:

01) Isonomia da GAL (Relator: Dep Geraldo Magela e Dep Edimar
Pireneus)

Deliberação: Baseadr/nas informações fornecidas pelo Secretário da
Fazenda e Planejamento e de Governo, o Dep Edimar Pireneus e o
Dep Geraldo Magela fizeram uma explanação sobre a situação
financeira da Casa demonstrando a impossibilidade do atendimento do
pleito dos servidores nesse momento.

O Dep Geraldo Magela, Dep José Edmar e Dep Peniel Pacheco
propuseram, como alternativa para consenso, a criação de grupo de'
trabalho composto por três consultores externos o Sindical e
representante de cada um dos membros da Mesa Diretora para no
prazo de60 dias, apresentar proposta de nova estrutura administrativa e
do plano de carreira da Câmara Legislativa. O Deputado Manoel de
Andrade e o Dep Edimar Pireneus mantiveram posição em favor da
concessão imediata da isonomia da GAL.

Não havendo consenso o Deputado Geraldo Magela Dep José
Edmar e Dep Peniel Pacheco sugeriram a alternativa de se conceder a
isonomia da GAL nesse momento desde que os recursos seiam
provenientes da extinção de cargos em comissão, no que também não
houve consenso face aovoto contrário do Deputado Manoel deAndrade
e do Dep Edimar Pireneus.

AMesa decidiu por maioria, determinar que o 1o e o 2o Secretário
apresentem, no prazo de 30 dias, proposta onde seja indicado o quanto
e deonde seriam cortados gastos para atender o pleito de concessão da
isonomia da GAL. Voto contrário do Dep Manoel de Andrade e Edimar
Pireneus.

02) Processos licitatórios da CLDF relativos à Segurança Auxílio-
Alimentação e Equipamentos para a Gráfica (Relator Dep' Geraldo
Magela e Dep Edimar Pireneus

a) Memo n° 136/96-CPL - Relatório contendo a tramitação dos
processos destinados à licitação para contratação de serviço de
vigilância e fornecimento de Tickets Alimentação e Processo 1968/95
Aquisição de Tíquetes relativos aoAuxílio-Alimentação.

b) Carta COMABEM Alimentação Ltda - Contrato de fornecimento
de Cheques Alimentação e Refeição.

c) Processo n°
Gráfica.

684/96 - Aquisição de Equipamentos para a

Deliberação: a)Próxima reunião.
b) Próxima reunião.

c) Indeferida a solicitação para aquisição da máquina
impressora off-set, automática, com preço médio de R$ 310.000,00,
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tendo em vista que a despesa não está incluída no Plano de
Investimentos Setoriais da CLDF para o exercício de 1996. O assunto
voltará a ser discutido quando da aprovação do orçamento de 1997.

03) Ofício n° 881/96-GAG, do Sr. Governador do DF e Instalação da
Rede de Informática da CLDF (Relator. Dep. Edimar Pireneus)

DeliberaçãoAutorizada a aquisição de sistema de gerenciador de Banco
de Dados; de 04 servidores; 01 workstation; softwares anti-vírus
padronizado pela CLDF e as assinaturas para acesso à Internet.

A continuidade de implantação da rede de informática fica adiada
para 1997, após viabilizados os recursos no orçamento daquele
exercício.

04) Eventos previstos ou não na Programação de Treinamento Interno e
Externo (Relator: Dep. Manoel de Andrade)

a) Processo 929/96 - relativo a Treinamento Externo (Seminários,
Congressos, Encontros, Simpósios, Feiras e similares), Processo
1306/96 (Telecurso 2000) e Processo 1261/96 (Aposentadoria)

b) Processo 1547/96 - Solicitação de servidor para participar no
Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia na Escola Superior de
Guerra.

Deliberação: a) Indeferida a inclusão dos referidos eventos na
Programação de Treinamento out/96 a maio/97. <jr

b) A Câmara não mandará representante no mencionado
curso.

05) Processo 519/95 - Consulta sobre a decisão 7032/94 do TCDF -
Contrato de prestação de serviço continuados (Relator: Dep. Edimar
Pireneus)

DeliberaçãoAprovado o parecer n° 239/96 da Consultoria Jurídica.
Encaminhar ao Tribunal de Contas do Distrito Federal.

06) Proposições legislativas relativas ao Fascal (Relator: Dep. Peniel
Pacheco)

a) Projeto de Resolução n° 014/95 - Faculta aos ex-Deputados
Distritais e ex-servidores da CLDF a participação no Fascal nas
condições ^ue menciona e requerimento de tramitação conjunta;

b) Requerimento de tramitação conjunta n° 731/96 que requer a
tramitr.ção conjunta do PL 041/96 de autoria do Dep. Marcos Arruda e
PL 014/95.

Deliberação:Pedido de vistas concedido ao Dep Manoel de Andrade.

07) Banco do Brasil - GEREN 961/96 - ocupação do espaço que será
liberado pela CEF. (Relator: Dep. Geraldo Magela)

Deliberação: A 2" Secretaria apresentará estudo sobre a ocupação dos
espaços físicos, que foram liberados nesta Casa.

08) Programação de despesas com publicidade. Normas. Minutas de
Ato. (Relator: Dep. José Edmar)

Deliberação:0 assunto será discutido entre os Srs Deputados.

09)Processo 2894/95 - Auxílio-Alimentação de servidores da CLDF
requisitados (Relator: Dep Manoel de Andrade)

Deliberação:0-Gabinete da Mesa Diretora deverá analisar o assunto à
luz do entendimento a ser adotado por esta Casa em relação aos
ressarcimentos à União.

10)ASCAL - Contrato de permissão de uso de espaço físico da CLDF
(Relatores: DepGeraldo Magela e DepEdimar Pireneus)

a) Recurso do Dep. Edimar Pireneus sobre a deliberação da Mesa
Diretora de 23/09/96 referente à consulta da Ascal sobre o contrato de
administração do restaurante e lanchonete

b) Of. n° 064/96 - ASCAL - Negativa do Sr. Rogério Soares Mol
em cumprir o deliberadopela Mesa Diretora.

DeliberaçãoA direção atual e a anterior da ASCAL , manterão
entendimentos com vistas à solução dos problemas apresentados. Caso
não cheguem fe entendimento a Mesa determina a retomada do espaço
físico ocupado pelo restaurante e lanchonete bem como adotará as
providências cabíveispara o assunto.

11)Reconstituição de Projetos de Lei: (Relator: Dep. Peniel Pacheco)

a) Memo n° 054/96-Gab 07-Dep Renato Rainha - Solicita a
reconstituição do Projeto de Lei n" 1008/95 de autoria dos Dep. Luiz
Estevão e Tadeu Filippelli

b) Memo n° 2273/96 - ASSEL - Solicita a reconstituição dos
Projetos de Lei n° 481/95 de autoria doDep. Cláudio Monteiro e Projeto
de Lei n° 768/95 de autoria da Dep. Lúcia Carvalho.

DeliberaçãoAutorizada a reconstituição dos projetos de lei, conforme
solicitado.

12) Memo n° 112/96 - COSOC - Solicita compra de material (Relator:
Dep. Geraldo Magela)

DeliberaçãoAprovado. As propostas para celebração de convênios que
impliquem despesas deverão ser submetidas à Mesa para aprovação,
após verificada a disponibilidade de recursos.

13) Processo 1488/96 - Aquisição de aparelhos de ar condicionado -
Pedido de reconsideração (Relator: Dep. Edimar Pireneus)

Deliberação: Indeferida a solicitação para aquisição , tendo em vista que
a despesa não está incluída no Plano de Investimentos Setoriais da
CLDF para o exercício de 1996. O assunto voltará a ser discutido
quando da aprovação do orçamento de 1997.

14) Requerimentos de Sessão Solene: (Relator: Dep. Peniel Pacheco)

a) Requerimento n° 1063/96 - Dep. João de Deus - Requer a realização
de Sessão Solene no dia 18 de setembro de 1996, para entrega do título
de cidadão honorário de Brasília ao Senhor Luciano Pereira.

b) Requerimento n° 1062/96 - Dep Cafu - Requer a realização de sessão
solene para homenagear o Dia Internacional de Solidariedade ao Povo
Palestino no dia 25/11/96.

Deliberação:Pr9xima reunião.

15) Ofício LC n° 92/96-I - Participação no VII Encontro Feminista Latino-
Americano do Caribe (Relator: Dep. Edimar Pireneus)

DeliberaçãoAprovada a concessão de passagem aérea e do valor
correspondente à inscrição.

16) Processo n° 1804/96 - Solicita contratação de médicos. (Relator:
José Edmar)

Deliberação:Próxima reunião.

17) Ofício n°002/ASSP - Férias dos servidores da CLDF(Relator: Dep.
Geraldo Magela e Dep Edimar Pireneus)

Deliberação:0 servidores interessados deverão manifestar formalmente
sua anuência em iniciar o gozo de férias no dia 02.01.97 e receber as
referidas férias no dia 13.01.97, tendo em vista que a primeira liberação
de recursos para 1997 somente ocorrerá nesta data.Se não for dada
anuência, as férias serão definidas de acordo com a conveniência
administrativados respectivos órgãos desta Casa.
18) Processo 1829/96 - Aquisição de fragmentadores de papéis em
partículas. (Relator: Dep. Edimar Pireneus)

DeliberaçãoAprovada a aquisição.

19) Processo 2811/95 - CL Bens Patrimoniais não localizados no
inventário de 1994 - Tomada de Contas Especial. (Relator: Dep. Edimar
Pireneus)

DeliberaçãoAprovado o relatório da Comissão de Tomada de Contas
Especial. Encaminhar ao Tribunal de Contas do Distrito Federal
justificando o atraso na remessa.

20) Memo n° 269/96 - GP - Encaminhamento de Ofício n° 1338/96 -
Secretaria de Segurança (Relator: Dep. Geraldo Magela)

Deliberação: Próxima reunião.

21) Processo 634/96 - Sistema eletrônico de votação e controle de
freqüência (Relator: Dep. Edimar Pireneus)

Deliberação:lndeferida a solicitação para aquisição , tendo em vista que
a despesa não está incluída no Plano de Investimentos Setoriais da
CLDF para o exercício de 1996. O assunto voltará a ser discutido
quando da aprovação do orçamento de 1997.
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22) Projetos deResolução (Relator: Dep. Peniel Pacheco)

a) Projeto de Resolução n° 043/96 - Dep. Benício Tavares - Dispõe
sobre o pagamento de adicionais de tempo de serviço (ATS) para
servidores públicos da CLDF que pertenciam aos quadros dos diversos
órgãos públicos, em todas as esferas, antes da vigência da Lei n"
8.112/90 e da outras providências. (Relator: Dep. Peniel Pacheco).

b) Projeto de Resolução n° 44/96 - Dep. Benício Tavares - Dispõe
sobre a concessão decrachás decredenciamento para trânsito livre nas
áreas comuns da Câmara Legislativa do Distrito Federal (Relator Den
Peniel Pacheco). p

c) Projeto de Resolução n° 46/96 - Dep. Benício Tavares -
Determina que os ex-deputados da Câmara Legislativa do Distrito
Federal tenham livre acesso a todas as dependências desta casa
(Relator: Dep. Peniel Pacheco).

d) Projeto de Resolução n° 051/96 - Dep. Luiz Estevão - Altera o
art. 2o da Resolução n°105de 1o de março de 1996.

Deliberação: Próxima reunião.

23) Memo n° 091/ASFICO - Decisão n° 7034/96, do TCDF de 13/08/Qfi
(Relator: Dep. Geraldo Magela) 96

Deliberação: Encaminhar à Comissão de Economia Orçamento e
Finanças par adoção das providências visando atender a proposição
formulada pelo Tribunal de Contas do DF.

24) Correspondência do Líder do PSDB - Solicita espaço físico para a
Liderança do Partido. (Relator: Dep. Edimar Pireneus)

Deliberação: A2a Secretaria apresentará estudo sobre a ocupação dos
espaços físicos»que foram liberados nesta Casa.

25) Requerimentos de Tramitação conjunta: (Relator Dep Peniel
Pacheco)

a) Requerimento n° 1118/96 - Dep. Maninha - Requer a tramitação
conjunta por dependência de Projetos de Lei.

b) Requerimento n° 1094/96-Dep. Maninha - Requer tramitação por
Se d° Pr°jet0 dÊ Le' 921/95 a° Pr0jet° de Lei c«nplementar

c) Requerimento n° 1098/96-Dep. Maninha - Requer tramitação por
dependência ao Projeto de Lei 682/95 ao Projeto de Lei Complementar

d) Requerimento n° 1099/96-Dep. Maninha - Requer a tramitação
por dependência do Projeto de Lei n° 206/95 ao Proieto de Lei
Complementar 020/96. '

e) Requerimento n° 1095/96- Dep. Maninha - Requer a tramitação
conjunta por dependência dos Projetos de Lei 1112/96 e 1214/96 ao
Projeto de Lei Complementar 020/96.

f) Requerimento n° 1097/96-Dep. Maninha - Requer a tramitação
conjunta pordependência do Projeto de Lei n° 1780/96 ao Proieto de i ei
Complementar 020/96. J

g) Requerimento n° 1093/96 - Dep. Maninha - Requer a tramitação
conjunta por dependência dos Projetos de Lei 1591/96 e 1592/96 ao
Projeto de lei Complementar 020/96.

h) Requerimento n° 1096/96 - Dep. Maninha - Requer a tramitação
conjunta por dependência dos Projetos de Lei 1680/96 e 1664/96 ao
Projeto de LeiComplementar 020/96.

i) Requerimento 1022/96 - Dep. Wasny de Roure - Apensamento
para tramitação conjunta dos projetos de emenda a Lei Orgânica n°s26
e 28/96

j) Requerimento n° 784/96 - Dep. Maninha - Requer tramitação
conjunta dos projetos de lei n° 1197/96 e 1232/93

k) Requerimento n° 955/96 - Dep. Benício Tavares - Requer
tramitação conjunta dos de Projetos de Lei n° 1418/94 e 1616/96
(Relator Dep. Peniel Pacheco)

I) Requerimento n° 888/96 - Dep. Marcos Arruda - Requer o
apensamento do projeto de Lei n° 801/95 ao PL 724/95 para tramitação
conjunta.

Deliberação: Indeferidos os requerimentos com base no artigo 128 6 2o
do Regimento Interno

26) Parecer n° 11/96 Processo 2438/95 - Tomada de Contas Especial
das atividades da DCPP ref. a 1993. (Relator: Dep. Geraldo Magela)

Deliberação: Ouvir a Consultoria Jurídica.

27) Processo 2551/95 - Unidade de Auditoria Interna sobre a utilização
da sala S-12 da CLDF (Relator: Dep. Geraldo Magela e Dep Edimar
Pireneus)

Deliberação: Próxima reunião.

28) Processo n° 261/96 - Setor de Taquigrafia Freqüência do Servidor
Carlos Benedito Cunha de Menezes. (Relator: Dep. Peniel Pacheco)

Deliberação:Mantida a deliberação anterior da Mesa Diretora sobre o
assunto.

EdníaTm0 ^ 1°8/96 "GVP "0rçament0 Participativo. (Relator: Dep.José

Deliberação:Próxima reunião.

30) Memo/DTAP/N° 015/96 - Divisão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário
-^Procedimentos durante as sessões plenárias. (Relator: Dep. Peniel

Deliberação: Próxima reunião.

31) Processo n° 1768/96 - Confederação Brasileira de Tiro Prático
Solicitação de idispensa do servidor requisitado Douglas Ponciano da
Silva para participar no XI Campeonato deTiro Prático de 27deset a 17
de out/96. (Relator: Dep. Geraldo Magela).

Deliberação:Homologada a autorização dada pelo SrPresidente..

32) Processo n° 916/96 - Requisições/Cessões: Leda Maria Sales Bruna
Braga. (Relator: Dep. Geraldo Magela)

Deliberação: Indeferida a cessão.

33) Constituição da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar (Relator
Dep. Geraldo Magela)

Deliberação: Próxima reunião.

34) Requerimento n° 1151/96 - Dep. César Lacerda - requer à Mesa
Diretora da CLDF, providências no sentido de elaborar Proieto de
Resolução visando a contratação, na condição de aprendiz menores
infratores da CAJE, para prestação de serviços, do tipo continuo/officce
boy, nos Gabinetes dos Deputados, com remuneração mensal de um
salário mínimo, a ser pago com recursos oriundas da cota financeira
destinada acada Gabinete. (Relator: Dep. Geraldo Magela).

Deliberação: Próxima reunião.

35) Plano deCarreira (Relator: Dep Geraldo Magela)

Deliberação: Próxima reunião.

36) Revisão da Estrutura Administrativa (Relator: Dep Geraldo Magela)
Deliberação: Próxima reunião.

36)Requerimentos de lnformação(Relator: Dep Geraldo Magela)

informações que especifica.- Autor: Dep. Odilon Aires eC'ment0 das

««AISBSK £ò?= „S3ZAS3S!SST.autentica, dos processo que especifica - Autor: Dep. Odilon Aires

«™MS'«'^•."ss.siíísjjrs

Deliberação:Próxima reunião.
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37) Justificativa de ausências de parlamentares às sessões ordinárias
(Relator: Dep. Geraldo Magela)

Memo/ASSP n" 391/96 datado de 18 de setembro de 1996

I - Sessão ordinária do dia 22/08/96
a) Of. LC n° 077/96-I - Dep. Lúcia Carvalho
b) Memo n° 054/96-Gab. 03 - Dep. Maninha
c) Memo n° 47-Gab. 05/96 - Dep. MiquéiasPaz

Memo/ASSP n" 395/96 datado de 24 de setembro de 1996

I - Sessão ordinária do dia 12/09/96
a) Memo n° 29/96-Gab.CM - Dep. Cláudio Monteiro

Memo/ASSP n" 400/96 datado de 25 de setembro de 1996

I - Sessão ordinária do dia 11/09/96
a) Memo n° 103/95-Gab. 23 - Dep. Xavier

b) Memo 057/96-Gab 03 - DepManinha

II - Sessão ordinária do dia 16/09/96
a) Memo n° 47-Gab. 05/96 - Dep. Miquéias Paz
b)Memo n°74/96-GPP - Dep. Peniel Pacheco

III - Sessão ordinária do dia 23/09/96
a) Memo n° 070/96-GML 04- Dep. Marco Lima

Deliberação: Aprovadas as justificativas apresentadas.

38) Requerimentos de Tramitação conjunta (Relator: Dep. Peniel
Pacheco, vistas Dep. Edimar Pireneus)

a)Requerimento n° 541/95 - Autor: Dep Odilon Aires - Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 906/95- Autor Dep Odilon
Aires - Dispõe sobre a regularização das habitações coletivas
localizadas na área do SRI-II, do HFA e dá outras providências eProjeto
de Lei 949/95- Autor:Dep Geraldo Magela - Dispõe sobre a alteração do
gabarito das edificações na área que especifica, na região administrativa
do Cruzeiro RA-XI e dá outras providências.

b)- Req. n° 791/96 - autoria do Deputado José Edmar - Requer
apensamento aos PL's 801/95 do Dep. Cafu qe estabelece normas
gerais para o assentamento rural em terras públicas do DF. e cria o
Conselho da Terra e de Política Agrícola, ao 724/95 do Dep. José Edmar
que declara as áreas ruraisdo DF. como prioritárias para fins de reforma
agrária, por interesse social, e dá outras providências.

c) - Req. n" 796/96 - autoria do Deputado Luiz Estevão - Solicita
tramitação conjunta dos PLs 824/95 do Dep Marco Lima que destina
área de propriedade do Governo do DF., localizada entre a DF 075 e a
BR 060 na RA VIII, Núcleo Bandeirante, para assentamento habitacional
de Policiais Militares e Bombeiros e dá outras providências e projeto
622/95 do Dep. Luiz Estevão que destina lotes residenciais de
propriedade do Governo do DF. na cidade satélite de Samambaia a
Policiais Militares e Bombeiros Militares do DF

d)- Req. n° 809/96 - autoria da Deputada Maria José - Requer
tramitação conjunta dos PLs 770/95 do Dep. Geraldo Magela, Dep.
Marco Lima e Dep. João de Deus que destina área de propriedade do
Governo do DF., localizada no Setor de Mansões Sudoeste, em
Samambaia, para assentamento habitacional de Policiais Militares e
Bombeiros e dá outras providências, e 819/95 do Dep. Marco Lima que
destina a quadra 604 da Samambaia para assentamento de Policiais
Militares e Bombeiros e dá outras providências, com o PL 622/95 do
Dep. Luiz Estevão que destina lotes residenciais de propriedade do GDF
na cidade satélite de Samambaia a Policiais Militares e Bombeiros
Militares do DF.

e)- Req. n° 817/96 - autoria do Deputado Renato Rainha - Requer
tramitação conjunta dos PL"s 908/95 do Dep. Renato Rainha quedispõe
sobre o parcelamento de débitos fiscais do ICMS e 1.522/96 de iniciativa
popular que cria estímulo ao cumprimento de obrigações tributárias em
atraso, mediartte temporária redução de multas tributárias, e dá outras
providências.

f) - Req. n° 842/96 - autoria do Deputado Luiz Estevão - Requer
tramitação conjunta dos PL's n°s 349/95 do Dep. Luiz Estevão que
dispõe sobre a construção deatéduas habitações nos lotes residenciais
unifamiliares na região administrativa de Sobradinho RA V, e dá outras
providências, 356/95 do Dep. Daniel Marques que dispõe sobre
alteração de normas de gabarito dos imóveis de uso misto da cidade
satélite de Sobradinho DF, 386/95 do Dep Luiz Estevão que dispõe

sobre a construção de até seis pavimentos mais mais pilotis nas
projeções ou lotes destinados a edifícios residenciais na região
administrativa de Sobradinho RA V, e 791/95 do Dep. Marco Lima que
dispõe sobre a alteraçõao de gabarito dos lotes comerciais e residenciais
da cidade de Sobradinho, e dá outras providências.

g) Requerimento n° 845/96 - Autor: Dep Odilon Aires - Requer a
tramitação conjunta do Projeto de Lei n° 1310/96 ao Projeto de Lei n°
1587/96
39) Requerimentos de Tramitação Conjunta (Relator: Dep Peniel
Pacheco)

a) Requerimento n° 882/96 - Autor: Dep. Renato Rainha. Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1453/96, 1455/96, 1456/96,
1457/96, 1458/96, 1459/96, 1462/96, 1464/96, 1465/96, 1466/96, todos
de autoria do Dep. Marcos Arruda, fixando a obrigatoriedade da
demarcação de área para a implantação de Clube Unidade de
Vizinhança dos moradores do Setor P Sul na Ceilándia,Setor P Norte na
Ceilándia,Setor Guaririba na Ceilándia, Ceilándia Sul,Ceilándia

Norte,Setor Q na Ceilándia, Jardim Roriz - Planaltina, Taguatinga Sul,
Taguatinga Norte, Guará, Vila Planalto, Setor na Ceilándia.

b) Requerimento n° 936/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1730/96 a
1738/96. Dispõe sobre a prestação de serviços de consultoria gratuita
nas áreas de Engenharia Civil e Arquitetura às famílias de baixa renda
residentes na RA-IX - Ceilándia, Paranoá, Planaltina Brazlãndia,
Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Recanto das Emas, Riacho
Fundo.

c) Requerimento n° 939/96 - Autor : Deputado Luiz Estevão -
Requer a tramitação conjunta dos Projetos n°s 430/95 e 1247/95. Dispõe
sobre a ocupação de lotes vazios nas diversas regiões administrativas
do Distrito Federal e dá outras providências.

d) Requerimento n° 940/96 - Autor: Dep. Luiz Estevão. Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1631/96, 1632/96, 1633/96,
1634/96, 1635/96, 1636/96, 1637/96, 1638/96, 1639/96, 1640/96 e
1641/96, a execução do Projeto de Lei Complementar n° 008/95, de
acordo com o artigo 128 do Regimento Interno desta Casa. Dispõe sobre
a construção de residências bifamiliares nos lotes residências do Gama,
Taguatinga, Planaltina, Ceilándia, Guará,Samambaia, Santa Maria,
Recanto das Emas, Riacho Fundo, Guará, Planaltina, ã excessão do
Setor Tradicional.

e) Requerimento n° 966/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1282796 a
1287/96. Cira o Parque Tecnológico de Taguatinga e Sobradinho.

f) Requerimento n" 967/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1414/96 a
1424/96 e n° 1427/96 a 1431/96. Dispõe sobre a ampliação de uso e
normas de construção, para os lotes que especifica na Região
Administrativa de Ceilándia, Núcleo Bandeirante, Paranoá, Recanto das
Emas.

g) Requerimento n° 968/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1454796 a
1459/96, 1462/96 e 1464/96 a 1466/96. Fixa a obrigatoriedade da
demarcação de área para a implantação de Clube Unidade de

Vizinhança dos moradores do Setor P Sul na Ceilándia, Taguatinga Sul,

h) Requerimento n° 969/96 - Autor: Dep. Luiz Estevão. Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1610796 e 822/95. Destina
área de propriedade do Governo do Distrito Federal, localizada entre a
Cooperativa da Aeronáutica e as Qll 116 e 117 de Santa Maria, para
assentamento habitacional de Policiais Militares e Bombeiros e destina
área para implantação de Projeto Habitacional para servidores da rede
de saúde pública do Distrito Federal.

i) Requerimento n° 981/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 849/95, 851 a
853/95, 859/95, 861/95, 869/95, 871/95, 874/95, 876/95, 880/95, 881/95
e 883/95 bem como dos Projetos de Lei n° 847/95, 865/95 e 867/95, já
apensados aos de n° 941/95, 939/95 e 940/95. Dispõe sobre a
prorrogação dos contratos de concessão, permissões ou autorizações de
uso para ocupações de bens públicos que especifica, localizados na RA
IV Brazlândia,Ceilândia,Cruzeiro,Guará, Riacho Fundo, Planaltina,
Candangolândia,Núcleo Bandeirante.Samambaia, Santa Maria, Recanto
das Emas, São Sebastião,Gama, Taguatinga.
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j) Requerimento n° 982/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1433/96 a
1444/96. Demarca área para criação de Centros de Atividade do
Trabalhador - CAT, e autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar
convênio com o Serviço Social da Indústria - SESI e Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial - SENAI para construção e administração dos
Centros, na RA VI, RA XIV, RA XV, RA XIII, RA X RA VII RA II
RA IV, RA V, RA VIII, RA XI, RA XIX.

k) Requerimento n" 998/96 - Autor: Dep. Wasny de Roure Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 770/95 822/95 823/95
824/95, 826/95, 826/95, 1336/96 e n° 1351/96. Destina 'área de
propriedade do Governo do Distrito Federal, localizada no Setor de
Mansões Sudoeste, em Samambaia, localizada entre a Cooperativa da
Aeronáutica e as QL 116 e 117 de Santa Maria, localizada entre a vicinal
331 e a DF 001, avenida principal do Recanto das Emas na RA XV
localizada entre a DF 075 e a BR 060 na RA VIII, Núcleo Bandeirante'
localizada ente o CAIC e as laterais das quadras 09, 11 e da RA VII
Paranoá.localizada na Ceilándia Norte, RA XI , pára assentamento
habitacional de Pliciais Militares e Bombeiros.

I) Requerimento n° 1000/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1517/96 e n°
1518/96.Altera o gabarito dos lotes residenciais de uso unifamiliar de
São Sebastião, Samambaia,

m) Requerimento n° 1001/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conj dos Projetos de Lei n° 1547/96 a
1554/96.Institui o Programa Assistência a Moradia a ser implantado na
RA-VII-Paranoá, RA-XVII-Riacho Fundo, RA-XIV- São Sebastião, RA-IV-
Brazlândia,RA-VI-Planaltina,RA-XII-Samambaia,RA-XV - Recanto das
Emas, RA Xlll-Santa Maria

i

n) Requerimento n° 1002/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dós Proajetos de Lei n°1413/96 e n°
1722/96. Autoriza a cercar com grades as áreas verdes frontal e lateral
limítrofes ao lote residencial situado na Região Administrativa do
Paranoá.Autoriza o fechamento das áreas verdes adjacentes ao Setor
Sudoeste, na Região Administrativa do Cruzeiro.

o) Requerimento n° 1003/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1267/96 e n°
1301/96. Fixa o obrigatoriedade da demarcação de área para construção
e implantação do Posto de Saúde na SRN - Jardim Roriz - Planaltina.
Fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para implantação de
Posto de Saúde no Setor Q na Administração Regional de Ceilándia -
RAIX.

p) Requerimento n° 1004/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1846/96 a n°
1851/96.Dispõe sobre a adequação do dimensionamento dos terrenos
públicos, visando a ampliação dos lotes residenciais, do Setor de
Residências Econômicas Sul - SRE/S, Cruzeiro Velho, RA-XI,
Ceilándia,RA-IX, Sobradinho, RA-V, Taguatinga, RA-III, Gama-RA-ll,
Guará, RA-X.

q) Requerimento n° 1005/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1829/96
a n° 1831/96.Destina área em todas as Regiões Administrativas do DF
para assentamento populacional dos Bombeiros Militares, dos Policiais
Militares e dos Servidores do DETRAN..

r) Requerimento n° 1009/96 - Autor: Dep. Marco Lima. Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 800/95, 909/95, 1119/96
1123/96, 1135/96, 1252/96, 1255/96 e n° 1644/96. Dispõe sobre ò
fechamento com grades e construção de cobertura das áreas verdes
frontais e laterais dos lotes residenciais da Região Administrativa de
Recanto das Emas.Autoriza o fechamento, com grades das áreas verdes
frontais, posteriores e laterais aos lotes residenciais do Setor QNJ, de
Taguatinga. Dispõe sobre a criação da Concha Acústica na Cidade de
Taguatinga. Autoriza o fechamento com grades das áreas verdes
frontais aos lotes residenciais da Região Administrativa do Recanto das
Emas.Dispõe sobre o fechamento com grades das áreas verdes frontais
e laterais aosi lotes residenciais da cidade-satélite de Santa Maria.
Dispõe sobre autorização para o fechamento com grades e a construção
de cobertura das áreas verdes frontais dos imóveis que menciona, na
RA - Ceilándia. Autoriza a cobertura e o fechamento com grades das
áreas frontais e unilaterais dos lotes residenciais da RA de Samambaia.
Dispõe sobre a alteração da Lei n° 1.063/96, que dispõe sobre o
fechamento com grades, das áreas verdes frontais, laterais e de fundos
dos lotes de residência unifamiliar, da RA do Cruzeiro, e de habitações
coletivas, das Ras do Gama, Taguatinga, Sobradinho, Planaltina,
Ceilándia Guará, Cruzeiro e Samambaia.

s) Requerimento n° 1032/96 - Autor: Dep. Zé Ramalho Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1117/96 e 1162/96.Define o
uso e destinacão das áreas entre lotes, denominados de becos na RA
da Ceilándia e RA do Gama,

t) Requerimento n° 1036/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 2006/96 e
2007/96.Dispõe sobre o incentivo às atividades desportivas, culturais e
comunitárias na Cidade de São Sebastião, Vila D.V.O - Gama- RA II

u) Requerimento n" 1038/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1557/96 a
1561/96. Institui o Programa Bolsa da Qualificação Profissional junto a
Vila Planalto - RA , RA IV - Planaltina,, RA IX-Ceilândia RA III -
Taguatinga, RA X - Guará.

v) Requerimento n° 1039/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça. Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 1996/96 e
1997/96. Dispõe sobre a construção de vias marginais à Av São
Sebastião. Dispõe sobre a construção da via marginal à DF-001 no
trecho compreendido entre a DF-035 e DF-135, na RA XIV - São
Sebastião.

x) Requerimento n° 1052/96 - autor: Dep Cláudio Monteiro Requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei 1495/96, 1544/96 e 1694/96
Dispõe sobre a criação do Setor de Micro e Pequenas Empresas do
Setor P/Sul de Ceilándia, Setor P/ Norte de Ceilándia. Dispõe sobre a
cnação da Área de Desenvolvimento Econômico de Ceilándia Dispõe
sobre a criação doSetor de Micro e Pequenas Empresas doSetor QNQ
de Ceilándia.

z) Requerimento n" 1064/96 - Autor: Comissão de Constituição e
Justiça . Requer a tramitação conjunta do Projeto de Lei 1377 a 1381/96
à exceção do PL 1382/96 , por ter a tramitação concluída nas
comissõesAutonza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da RA de Brasília, RA da Ceilándia RA de
Taguatinga, RA do Recanto das Emas.RA de Samambaia. Estabelece
penalidades aos estabelecimentos que discriminem portadores do vírus

Deliberação: Próxima reunião.

Nada mais havendo a tratar, eu, Luciane Carneiro Pinto
Assessora Especial daMesa Diretora - Presidência, lavro a presente Ata'
quevai assinada pelos membros da rvtesa-Rresentes à reunião.

Sala das Reuniõ<

Deputado!
ANDRADE

Pjjpiejiro Secretário

DeputadoPENIEL PACHECO
Terceiro Secretário T

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENIfc N" t/fJ- DE1996

_ O Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e nos termos do Arogo 38 da Lei Federal B112/90 e
conforme consta do Processo n° 002.026/96-CLDF,

RESOLVE:

1 - DESIGNAR RUBENS JOSÉ CARNEIRO, matricula n«
12.525-47, ocupante doCargo Especial de Gabinete, CL-OS, pararesponder pelo cargo
em comissão de Chefede Gabinete, CNE, do Gabinete Partamentar do Deputado Tadau
Filippelli, nas ausências e impedimentoslegais do titular.

--.Este Ato entra em vigorna data de sua publicação.

da 1996
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ATO«>«JÉStaE)íTEiry<r^ .DE19S6

O PresÉIentB da Câmara Legistatwa do Distrito
dribuições regimentais,

no uso de suas

RESOLVE:

1 - EXONERAR JOÀO BATISTA DE QUVEKA FUMO.^.„.„ matrícula n*
12 812-44 do Cargo Espedal de Gabinete, CL-09, do Gabinete Partamentar doÜe£uat> WSl^Rou^esohicao n- 079/93 -Processo n- 000.51LV9r>CLDFV

2- EXONERAR ERIVALDO ALVES F"EKEIRA, matricula n' 12.754-32, doCargo EsperJ dfSÊ"c^Tg^» Partamentar do Deputado Wasny d,
Ãodre tem^mo NOMEÁ-LO para exercer oCargo Espeaal %&^££*i "°
iefando Gabnete Partarnenlar (Rasoàiçao tT 079/93 -Proos^ r^ rXD.166ffl6^CLDF)^

- Pubüque-ee e registre-se.

BrasAa, q(} $ da 1996.

Extrato de Compras,

DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
SETOR DE COMPRAS

Extrato dc Compra
OUTUBRO/96

O &*sr ateGamprav ataCAmtrmLtguUáv áo Duírita Ftátraí, em cumprimento ao disposto iw Art 16
da Lei n*1.666/93, torna públicaa relaçãode compras c serviços do mês de OUTUBRO de 1.996.

NE BENS E/OU SERVIÇOS Preço
UnIL

Valor

Total

FORNECEDOR

CONVITE
sn 01 Atender despesas com serviço de chaveiro para ests

CLDF

2.000,00 2 000,00 ALMIR

ANACLETO
DE

ALMEIDA

S9I 01• Atender despesas com serviços de encadernação para
estsCLDF

3 700,00 3700.00 MULT1PL1K

COMÉRCIO E
REPRESENT

AÇÃO LTDA
«9é 01. Cancelamento da NE 0OOSÓ4-W. <m reforço da NE

000724/96. emitido mdevidimenle
1.200,00 1.200,00 LATICÍNIOS

RUB1ATABA

LTDA

•97 01- Ampl dutnbuidor aiuao duplo d VU 2x13. modelo I 076,40
300VU (demais «pecaficaçeci ver proposta)

1076.» PHASE
ENGENHAR!

A

INDÚSTRIA E
COMERCIO

LTDA
898 03- Rettoprojetoc para tniuparencia, tata-poUãtíí, lente

Fremd faJ«U<>fusc*nte c alça para transporte, merca
l.E C, mKklo VtMgi-X VGS U-2M

SISTEMA

AUDIO E

1.010,00 IMAGEM
LTDA

04- Caixa acústica com 3 viu acompanhadadc kit dc XERLET
fixação cm tripé de tJwninio, modelo LS.36C, marca ELETÒ-
Sotndteeh, (demaisesoeáficaçoesverproposta) 1*55.00 6620,00 NICA LTDA
01• Cccnprcuar/fanitadoi,m/modclo: DBX 266, (dona»
especificações ver propotta) 784,40 784,40
01- Maaa dc áudio com titUina dc ampüScaçlo
incoepondo, modelo: PC 1130. nkuct Soundtech,
(demaistspecúVacdes. m proposta) 3.663,60 3665,60
01-Painel dc Jacque»(rcqtta PetchXcora 01 61einade 26
Jacqucs,com cabos de 60 cm de cornpnrnento,modelo:
PJ 390, maica Apoio Técnico, (demei* aapccificacflesver
propotta) 333.00 333,00
01- Redutor dc rcalmentBçao acüsõca, com amoatrageni
de 09 bandas c cancdamcnlo do saia. de nabnentaçlo,
iWKkk):S«b»neFBX900,iTia«a:Apo»oTeawo 2.150,00 2150,00
01- Ti«nstoni>a<lor/lUtobih2atdor 2.0 KVA com tcnalo rV
taida dc 113 volta (XI0%) c entrada dc 220 voto,
modelo KCE 2000MV. marca KVA _ 275.00 275.00

902 01- Atender despesas com romecirnentode passagens 3.000,00 3.000.00 TOURBINA
aéreasparaestaCLDF PASSAGENS

E TURISMO
LTDA

913 01- Atender despesas com locaçãode ônibus paraesta 7.000,00 7.000,00 TOLLER
CLDF TRANSPOR

TESE

TURISMO

01- Porte02 (dois) espiraispararevelaçãode filmes de
33mm, marca S&K, procedência Japoness
01- Trmer paraampliador fotográfico,com regulagem de
minutos, segundos c décimos de segundos, com chave
paraluz de foco e limpada piloto, de 220 vorts, marca
Vikkor. modelo 086, procedência nacional

922 01- Cancelamento total da NE 00557/%, conforme
autorização dos Srs. Ordenadores de despess

02- Fübo ultravioleta, com 52 mm de diâmetro, para
proteção das objetivas, marca S&K, procedência
Japonesa

934 500-1/2 Kg de bromureto de potássio
05- Limpada paraampuadorcolorido 12X100W
15- Revelador Kodar Dektot para05 urros
05- Reveladorliquido HC-110
01- Bolsa fotográficaVeneza
02-Correia paramáquinafotográfica

935 10- Lhante de contraste variável, tamanho 18x24, caixa
com 100 folhas, marca: nford
05- Papel fotográfico pretorc brancoresinado fosco de

123,00

525,00

25.00

525.00

SISTEMA

36.00 AUDIO E
IMAGEM

LTDA.

123.00
PUMA

COMÉRCIO E
REPRESEN

TAÇÕES
LTDA

50.00 MERCANTIL
COMÉRCIO
DE VlDEO
FOTO E SOM

0,01 9,60 CINE FOTO

7.88 39,40 JMLTDA

7,02 105^0
41,42 207,10
44,00 44,00
6,10 12.20

CINE FOTO

31,50 315,00 CBLTDA

contraste variável tamanho 18x34, caixa com 100 folhas,
marca Dford.

02- Pinçade meta]paralaboratório, marcaUnitek.
02- Bolsa de forma de cinto para fotografia, marca:

41,60
13,00

208,00
26.00

Proteção 85,00 170,00

945 01- Atender despesas com fornecimento de arranjos
florais

DISPENSA DE LICITAÇÃO

1.500,00 1500,00 ESPLANADA

FLORES

LTDA

890 01- Atender despess com fornecimento de combustíveis
pars esta CLDF. 2 855,50 2 855,50

PETROBRAS

DISTRIBUI

DORA S/A

893 12- Disptay em acrílico cnstal 3,2mm de espessura
(demais especificaçõesver proposta). 17,00 204.00

ACR1L-ART

CRIAÇÕES
EM

ACRÍLICO

LTDA

02- Placa de alumínio em cores florescente, com fundo
amarelo e letra vermelha esento "PARE", tamanho 20x40
cm.

01- Placade alumínio, em cores Qorecente, com fundo
amarelo e letra vermelha, esento "REDUZA A
VELOCIDADE, EVTTE ACIDENTE" tamanho 25x50

BftASPLAC

BRASÍLIA

80,00 PLACAS
LTDA-ME

20- Quadro, modura em alumínio AF 13, com vidro
2nun, anú-refletivo, e eucatexno fundo,med: 2óx32cm
02- Quadro, moldura em alumínio AF 13, com vidro
201111, jjiQ-refletivo, e eucatexno fundo, medindo ;42x66
cm.

01- Quadro, modura em ahinúruo AF 13,com vidro2
mm, ina-refletivo, e eucatex no fundo, medindo: 51x79
cm (demais especificaçõesver proposta)

60.00

DISTRIBUI

DORA DE

280,00 QUADROS
LTDA,

56,00

37,00 37,00

900 01- Cancelamento de saldo ds NE 00629/90, de saldo nio
utilizadode suprimentode fundos. 517,86 517.86

OSMAR

RODRIGUES

DA SILVA

901 01- Atender pequenas despesas com material de
consumo,de prontopagamento, (suprimento de fundos) 1.336,00 1.336,00

OSMAR

RODRIGUES

DA SILVA

903 01- Atender despesas com vencimento, salários e
roarificaçdeBdos servidores ds CLDF.

s.ooo.ooo.o. 9OO0 000.0
GERALDO

MAGELA

909 01- Atender despesas com aposentadoriados servidores
desta CLDF 8 000,00 8000.00

GERALDI

MAGELA

915 01- Serviço de transportede equipamentoum ampliador
gráfico, que dererá ser Desmontado na retirada e
remontado no local de destino, da CLDF para EMATER,
ao lado.(demais especificaçõesver proposta).

ANTÔNIO

CONCEIÇÃO
-ME

1070,00 1.070.00

921 01- Despesareferentea publicaçãode matériada CLDF.
(autorização publicada no Diário Oficial do DF, dia
09/10/96). 2.140.00 2.140,00

O ESTADO

DE SÃO
PAULO S/A

923 OI- Contratação de serviço de buffet, para coquetel na
abertura do stand da CLDF na XV Feira do Livro e III
Feira Internacional da Cultura, (demais especificações ver
proposta). 1.860,00 1860,00

STRAUSS

BUFFET

ALUGUEL DE

LOUÇAS E
CRISTAIS

925 01- Cancelamento total da NE 00737/96, conforme
autorização dos Srs.Ordensdorcsde Despesa,ti. 20 deste
processo. 78.X 78,00

SEBASTIÃO

LOPES DA

SILVA ME

946 01- Atender despesas com vencimentos, salários e
gratificações dos servidores ds CLDF.

1.090.000.0 I.OSO.OOO.OO
GERALDO

MAGELA

947 01- Atender despesas com sposentadoria dos servidores
desta CLDF 26000,00 26.000,00

GERALDO

MAGELA

948 01- Atender despesas com outros benefícios
asrãstencuús, como auxilio fimera, auxilio natalidade e
auxilio creche dos servidores da CLDF. 120.000.00 120.000.00

JOSÉ EDMAR

949 01- Atender despesascom concessãode pensio vitalícia
dos servidores da CLDF. 2.000.00 2000.00

MANOEL DE

ANDRADE

950 01- Atender despesas com hora-extra.ajuda de custo,
gratificação de representação de gabinete, substituição
dos servidores da CLDF. 16000,00 16.000,00

BENÍCIO

TAVARES

DA CUNHA

MELLO

951 01- Atender despesas de recolhimento de encaros sociais
(INSS) daCLDF. 216000,0 216000,0

1NS'UIUIU

NACIONAL
DO SEGURO

SOCIAL-

INSS

957 02- Extintor de incêndio do tipo C02 (gas carbônico),
Cap. 06 Kg. acompanhado de seus acessórios e
instalação.

KNOW HOW

EQU1PAMEN
248,00 TO CONTRA

INCÊNDIO
LTDA

962 01- Atender despesas com aquisição de vales-transporte
paraos servidores destaCLDF 1.700.00

963 01-Atenderdespesascom squisiçio de vales-transportes
para os servidores desUCLDF 54.000,00

969 01- Atender despesascom participação de servidoresno
curso de 'Gestão da Informação "

INEXIGIBILUADE
904 01- Atender despesas com ressarcimento de servidores

cedidos a esta CLDF 7.000,00

VIAÇÀO
1.7000.00 ANAPOLINA

LTDA
BRB- BANCO

54000,00 REGIONAL
DE BRASÍLIA
S/A
ESCOLA

1.188,00 NACIONAL
DE ADMINIS

TRAÇÃO
PÚBUCA-
ENAP

FUNDAÇÃO
7.000.00 CULTURAL

PALMARES

MINISTÉRIO/
CULTURA

905 01- Atender despesas com manutenção preventiva e ELEVADO

corretiva no elevador instalado nesta CLDF 500,00 500.00 RESOTIS
LTDA

906 01- Atender despesas com ressarcimentode servidores
cedidos a esta CLDF 3 500,00

914 01- Atender despesas com ressarcimento de servidores
cedidosaestaCLDF 6 000,00

UNIÃO

3.500,00 FEDERAL
MINISTÉRIO
IND E

COMÉRCIO
INST

6000.00 NACIONAL
DE

COLONIZA

ÇÃOEREF.
AGRÁRIA
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924 01- Referente s crédito suplementar por excesso de
arrecadação no exercício de 1995, conforme decreto n°
17 411, publicado no DODF, de 10/06796 90 744,00 90.744,00

FASCAL-

FUNDODE

ASSIST DA

CÂMARA
LEGISLATI

VA

926 01- Atender despesas com manutenção preventivo e
corretiva do elevador instalado nesta CLDF 100,00 100,00

ELEVADO

RES OT1S

LTDA

928 01- Atenda despesas com ressarcimento de servidores
cedidos a esta CLDF 0 000,00 6.000,00

SUPERINTEN

DENC1A DO

DESENVOLV

IMENTO DA

AMAZÔNIA

929 01- Atender despesas com prestação de serviços de
encomenda normal paraesta CLDF 54 500,00 54.500,00

EMPRESA

BRASILEIRA

DE

CORREIOS E

TELEGRA

FOS

936 01- Cancelamentoda NE n° 00821/96,paracorreção da
natureza de despesa, conforme autorização dos Srs.
Ordenadoresde Despesa, fl. 32 deste processo. 4500,00 4.500.00

UNIÃO

NACIONAL

DOS

LEGISLATI

VOS

ESTADUAIS

937 01- Contribuição de mensalidade para a UNALE,
referenteaos meses de julho e sgosto de 1996,com valor
igual a 1,5% da soma da remuneração devida dos
Deputados Distritais destsCLDF,conf. Artigo24, inciso
IIe parágrafo único do estatutodaUNALE 4.500,00 4.500.00

UNIÃO

NACIONAL

DOS

LEGISLATI

VOS

ESTADUAIS

938 01- Cancelamento da NE 00924796, para correção da
especificaçãoda nota de empenho 90.744,00 90.744,00

FASCA-

FUNDODE

ASSISTÉNCI
A DA

CÂMARA
LEGISLATI

VA

939 01-Referente a superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior, conforme decreto n°
17.411,publicadono DODF,de 10/06'% 90.744,00 90744,00

FASCAL-

FUNDODE

ASSlSTÊNCl
A DA

CÂMARA
LEGISLATI'

VA.

941 01- Cancelamento da NE n° 00905/96, emitida
indevidamente 500,00 500,00

ELEVADORE

S OT1S LTDA

942 01- Atender despesas com reajuste contratual,relativo a
manutenção de elevadores instalados nesta CLDF. 500,00 500,00

ELEVADORE

S OTIS LTDA

944 01- Atender despesas com ressarcimento de servidores
cedidos a estaCLDFl 14 000,00 14000,00

CIA DE

DESENVOLVI

MENTODO

VALE DO S

FRANCISCO-

CODEVASF

952 01- Atender despesas com fornecimento de energia
elétricaparao edifício sede desta CLDF 33.000,00 33.000.00

CEB-

COMPANH1A

ENEKOÉTICA
DE BRASÍLIA

053 01. Atender Haspsssi com ressarcimento de servidores
cedidos a esta CLDF 8000,00 8 000,00

MINISTÉRIO
DAS MINAS E

ENEROIAS

955 01- Cancelamento parcialds NE de reforço n" 00952/96
em viertude de emissão indevida 24.000,00 24000,00

CEB-

CMPANH1A

ENERGÉT1
CADÊ

BRASÍLIA
956 01- Atender despesas com telefonia e comunicação 34.500.00 34 500,00 TELEBRASIL

1A-

TELECOMUN

1CAÇÕES DE
BRASÍLIA

958 01- Atender despesas com fornecimento de energia
elétricaparao edificio sede desta CLDF 1.100,00 1.100,00

CEB-

COMPANHIA
ENERGÉT1
CADÊ

BRASÍLIA
961 01- Transferencia a titulo de contribução a fundos,

relativoa programação orçamentária de 1996 111.000.00 111.000.00
FASCAL-

FUNDODE

ASSlSTÊNCl
A DA

CÂMARA
LEGISLATI

VA

967 01- Atender despesascom assinatura do DODF,relativo
ao quartotrimestredo correnteexercício 1600,00 1.600,00

SECRETARIA

DE

COMUNICA

ÇÃO SOCIAL

968 01- Atenderdespesas com acessoaosistemade dadosdo
congressonacional 4.000,00 4.000,00

PRODASEN -
CENTRO DE

INFOR. E PD.
DO SEN.

FEDERAL

TOMAIÍA T)K ppirn
887 01-Atender despesas comfornecimento decafé e açúcar

paraestaCLDF 4.000,00 4.000,00
MACCEL-

ASSE

COMÉRCIOE
REPRESENTA

COES LTDA

907 01- Atender despesas comserviços de manutenção dos
equipamentos deinformática 8000,00 8.000,00

INFORMATl
CA LTDA

908 01- Atender despesas comserviços de manutençio dos
equipamentos gráficos desta CLDF 12.400,00 12400,00 COMÉRCIO E

REPRESENTA
ÇÃO LTDA

910 01- Atender despesas comfornecimento decbpping para
ests CLDF 2.800,00

LEAD

.2.800,00-COMUNICA
ÇÃOE
CONSULTO

RIA EMPRES.

LTDA

911 01- Atender despesas com fornecimento dc clipping para
ests CLDF 8 200.00 8 200,00

LEAD

COMUNICA

ÇÃO
EMPRES

LTDA

912 01- Atender despesas com reajuste contratualrelativoao
focnecimento dc clipping paraesta CLDF 2 800,00 2 800,000

LEAD

COMUNICA

ÇÃO
EMPRES

LTDA

916 240- Cartucho de anta colorida para impressora .IBM
4076. marca IBM LEXMARK
300-cartuchode rumapreto/branco paraimpressora IBM
4075. marca IBM LEXMARK

35,40

30J0

8 496,00

9 090,00

TECHDATA

rNFORMATl

CA LTDA

917 200- Etiqueta auto-adesrva em formulário continuo,
medindo 102x36, lmm, com 03 (três) carreiracaixa com
12.000unmidades, na cor branca,marcatelexpel 48,00 9600.00

TELEXPEL

PAPEIS

TELE1NFORM

ATICA LTDA

918 15-Transparência para retroprojeçao para impressora a
laser, cx com 100.marca TRANSJET 28.00 420,00

MASTER-

SISTDE

COM E

-REPRESENTA

ÇÃOLTDA
010

22,00 330,00impactocx com 100,marcaMARES MODELO

LTDA

930 01- Atender despesas com locação de máquinas
copiadorasparaesta CLDF 33 000.00 33000,00

XEROX DO

BRASIL

LTDA

01- Atender despesas serviços de manutenção preventiva
e corretivaem máquinas de escrever e calculai paraesta

MAX MAQ
MAQUINAS E

5 500,00 SERV
1MPORT

LTDA

932 01- Atender despesas com fornecimento de água mineral
para estasCLDF 16000,00

940 01-Cancelamento da NE N* 00930/96, emitida
indevidamente 33.000.00

954 01- Atender despesas com manutenção preventiva e
corretiva na rede interna de televisão 1.350,00

964 01- Cancelamento do saldo da NE 00126/96, em vietude
do encerramento do contrato n8 001/94 261,06
01-cancelamentodosaldioda ri100126/96, em virtude
do encerramento do contrato nJ001/96 25.845,10

965 01- Cancelamento do saldo da NE 00126/96, em vrrrude
do encerramento do contrato n* 001/94 1.500,00

CONCORRÊNCIA
889 01- Atender despesas fornecimento de tiquetes

ekmemeção paraos servidoresdaCLDF 350000.00

927 01- Atender despesas com propagandae rubticidade para
esta CLDF. 97.000.00

943 01- Atenda despesas locação de máquinas copiadoras
paraesta CLDF 33 000,00

CORBEL-

16000,00 COM E
REPRESENTA

ÇÃO DE
BEBIDAS

LTDA
XEROX DO

33000,00 BRASIL
LTDA

TELEPLUS

1.350,00 ASS.

TELECOM E

INFORMATl
CA LTDA

XEROX DO

261,06 BRASIL
LTDA

25 845,10
XEROX DO

1.500,00 BRASIL
LTDA

COMABEM
350000,00 ALIMENTA

ÇÃO LTDA
VS

97 000.00 PUBLICIDA

DE LTDA
XEROX DO

33000,00 BRASIL
LTDA

NÃO APLICÁVEL
892 01- Cancelamento total da NE rí 00837/96, conforme BANCO DO

autorização dos Srs. Ordenadores de Despesas, 0. 55 BRASIL S/A
deste processo 20419,24 20419,24

959 01- Atender despesas com ressarcimento de servidores BANCO DO
cedidos a esta CLDF, autorização publicadano DODF BRASIL S/A
do dia2y 10/96 3.365,77 3365,77

960 01-Atenderdespesas com folha suplementar autorização ALEXANDRE
no DODF do dia 25/10/96 31.550,61 31.550,61 LOPES

FERNANDES

E OUTROS

966 01- Atender despesas com premiaçio oficial do 29"
Festival do Cinema Bnsiletro 8.500,00

Aviso de Licitação

MARIA
8500,00 CELINA

RABELLO

CHAVES

Aviso de Julgamento
Concorrência N" 004/96

A Comissão Especial de Licitação constituída pelo
Ato da Mesa Diretora de n» 047/95, comunica que
encontra-se afixado no quadro de avisos da
Comissão Permanente de Licitações da CLDF o Termo
de Julgamento da licitação em epígrafe, maiores
informações poderão ser obtidas na sala 04 (Prédio
da Emater/CLDF) situado à SAIN Parque Rural s/n»
ou pelo telefone 348-86 50, fax 348-86 51.

Brasília-DF, 06 de Novembro de 1996.

A Comissão
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"A só/ida argumentação depende de uma boa pesquisa.'

BIBLIOTECA DA CLDF
Visite-nos e conheça nossos serviços !

AUXÍLIO A LEITORES;
PESQUISAS NAS BASES DE DADOS PRODASEN;

PESQUISAS EXTERNAS;
PESQUISAS BIBLIOGRÁFICAS;

JORNAIS;
CONSULTA NO LOCAL;

EMPRÉSTIMO DOMICILIAR;
EMPRÉSTIMO ENTRE BIBLIOTECAS;

ESTANTE DO ESCRITOR BRASILIENSE;
CLUBE DO LIVRO...

Venha, ou contacte-nos pelos telefones 348-8430 ou 8432.
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A Vida Passa Rápido ...
... para quem

roda acima

dos limites de

velocidade

nas vias

públicas.

W CÂMUkMA UOISLATIVA
ML DO DISTRITO FIDERAL

/ Vl\ Trabalhando Por Você.

Câmara Legislativa do Distrito Federal

MESA DIRETORA E

COMISSÕES
TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

Geraldo Magela - PT
Vice-Presidente

José Edmar - PSDB

1° Secretário

Manoel de Andrade - PMDB

2° Secretário

Edimar Pireneus - PMDB

3° Secretário

Peniel Pacheco - PSDB

Suplentes da Mesa
Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB

I- COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Presidente

João de Deus - PDT

Vice Presidente

Renato Rainha - PL

Deputados titulares
Benício Tavares - PMDB

Cláudio Monteiro - PPS

Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT

Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Renato Rainha - PL

Deputados suplentes
Adão Xavier - Sem Partido

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Lúcia Carvalho - PT

Manoel de Andrade - PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Odilon Aires - PMDB

-COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

Tadeu Filippelli - PMDB
Vice-Presidente

Zé Ramalho - PDT

Deputados titulares
Adão Xavier - Sem Partido

Daniel Marques - PMDB
Lúcia Carvalho - PT

Odilon Aires - PMDB

Ul

Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Benício Tavares - PMDB

Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Marcos Arruda - PSDB

-COMISSÃO DE ASSUNTOS

SOCIAIS

Presidente

Marcos Arruda -PSDB

Vice-Presidente

Jorge Cauhy - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Jorge Cauhy - PMDB
Marcos Arruda - PSDB

Manoel de Andrade -PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Peniel Pacheco - PSDB

Deputados suplentes
César Lacerda - PTB

Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB
Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

IV -COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Presidente

César Lacerda - PTB

Vice-Presidente

Luiz Estevão - PMDB

Deputados titulares
Antônio José (Cafú) -PT
César Lacerda - PTB

Lúcia Carvalho - PT

Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Tadeu Filippelli - PMDB
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Edimar Pireneus - PMDB

Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Miquéias Paz - PC do B
Renato Rainha - PL
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